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Reconhecerá (o Lente) e fará reconhecer a 
justa auctoridade, que competiu sempre «os 
Senhores Reis meus Prcdec&^sores, como Sobe- 
ranos desta Monarchia, sobre as matérias mii- 
tas e sobre a policia exterior da egreja ; e so- 
bre a administração externa dos Direitos Rspi- 
riluaes, pelos dois únicos e precisos princípios 
de evitar, e impedir, que delias nio venha 
vnk\ ao Estado; e de fazer cumprir, e dar 
força de Lei ás Regras Canónica», para serem 
mais bem obaervadas. 

Est. da Univ. Cursos jurid. L. ii, tit. iv, 
cap. II, n.* i2. 
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A MEUS PAES E IRMÃOS 



Nos momentos mais solemnes da vida lembra-se 
mais facilmente o coração dos grandes benefícios. 
Sem vós nunca a minha boa vontade me abriria o 
caminho que tomei; graças á vossa dedicação e 
desvelos consegui o não contrariar as minhas aspi- 
rações. É, pois, com justos motivos que occupareis 
sempre o primeiro logar no meu coração. Não vos 
offereço um trabalho tão imperfeito, como este ha de 
sair, porque apenas seria digno de vós pela since- 
ridade com que o emprehendi, e pela constante 
applicação a que me entreguei para o realisar. 
Depois não devia oíFerecer-vos o que vosso é. As 
imperfeições essas pertencem-me, e a tremenda 
responsabilidade d'ellas. Para mim a melhor pa- 
gina do livro será esta incontestavelmente, pois 
que nella deixo gravado um testimunho authentico 
da minha gratidão. Acceitai-o com a mesma ex- 
pansão com que eu me assigno 



filho humilde e irmão agradecido 



/ow. 
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As nossas questões com Roma a respeito do padroado, 
principalmente a partir do meado doeste século, seriam 
resolvidas em harmonia com a legislação por que se re- 
gula esta matéria 7 

Estará essa legislação de harmonia com os princípios 
das sciencias respectivas? 



iltaque non male merentar de repu- 
blica, qui sacrorum finium regundorum 
arcanam disciplinam in lucem emittunt; 
ut iieminem lateat, quae ratio iis tenenda 
8\tj quibutf propositum ctit offensionee ob 
confusos jurisdictionum fines plerumque 
accensas prascavere. 

Fetrus de Marcadé, Concórdia Sacer- 
doiii et Imperiiy Lib. i, cap. i. 



INÍROMlCOiO GERAL 



Relações da doutrina do padroado, sua diíficuldade, sua 
importância, ordem das matérias e sua justificação, 
conclusão. 



1 Incumbe-nos escrever sobre uma matéria es- 
pinhosa e cheia de escolhos, attendendo quer ao 
padroado em si, quer ás suas diversas relações com 
outras matérias. É coisa sabida e até palpável que 
a doutrina do nosso padroado está dependente de 
conhecimentos profundos de Theologia Revela- 
da, e de Direito Canónico, Publico, Internacional 
e Ecclesiastico. A Historia Geral da Egreja, as 
relações das disposições canónicas com as civis, e, 
sobre tudo, as lições da Historia da Egreja Lusi- 
tana são outros tantos elementos de que, do mesmo 
modo, não poderemos prescindir. 

2 Infelizmente nem a Historia da Egreja Lusi- 
tana ^ nem o Direito Ecclesiastico Portuguez^ as- 
sumiram ainda a desejável perfeição, e ainda até 

' Thomaz da Encarnação escreveu a historia da egreja 
Lusitana em três volumes. Âiem d^isto muitos outros tra- 
balhos avulsos se publicaram sobre o mesmo assumpto. Mas 
é certo que está por fazer uma historia minuciosa e com- 
pleta da egreja Lusitana. 

* Veja-se o prefacio dos Elementos de Direito Eccle- 
siastico Portuguez pelo di\ Bernardino J. da S. Carneiro. 
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hoje não foi emprehendida entre nós uma verda- 
deira historia critica da nossa legislação e jurispru- 
dência ^ Apenas agora começam de colligir-se e 
publicar-se os documentos necessários para se efFe- 
ctuarem trabalhos d'aquella natureza. Ora nada 
mais árduo que termos de investigar^ nas sciencias 
au^liares, os lemmas necessários para o esclareci- 
mento de uma matéria sobre que nos propomos 
escrever. 

3 Alem disso, a matéria do padroado é já de 
si bastante melindrosa para que, pondo de parte 
outras difficuldades, nos vejamos obrigados a 
olhal-a com prudência e reflexão. As duas es- 
pheras da humana actividade melhor constituidas, 
e as mais impreteriveis condições do nosso desen- 
volvimento, interessam consideravelmente na me- 
lhor solução das questões, que se têm ventilado a 
este respeito. 

Hoje, principalmente, o estudo doesta matéria 
não se recommenda só pelo seu ruerito e impor- 
tância intrínseca; hoje corre-nos a estiícta obriga- 
ção de verificar com escrúpulo e imparcialidade a 
questão do padroado, a fim de não deixarmos correr 
á revelia a contestação apaixonada de uma das mais 
preciosas regalias da coroa portuguesa. Aquelles 
que nos contestam o direito de padroado, apressa- 
ramse a prevenir com seus escriptos a opinião 
publica contra a justiça de nossas reclamações. 

* Com effeito nem os trabalhos dos ei^s. Mello Freire, 
Coelho da Rocha e Raymundo Nogueira, nem as disser- 
tações do sr. José Anastácio de Figueiredo, nem outros 
trabalhos de diversos escriptores podem aupprir a lacuna 
geralmente sentida de uma verdadeira historia do direito 
portuguez. 



IX 

o Visconde Tlaeodoro de Bussierre * foi convi- 



* Referirao-nos á Historia do Scisma Portuguez nas ín- 
dias. Ora nas Reflea^s sobre o padroado portuguez no 
oriente etc. por um portuguez encontram*se^ a propósito 
da authenticidade deste íivro^ as seguintes explicações: 
« Este livrinho, que se inculca como Historia do imagi- 
nado scisma na índia, é ao mesmo tempo um libello famoso 
contra o Arcebispo Torres, e principalmente contra o Bispo 
de Macau, e um hyperbolico panegyrico do doutor Hart- 
mann, para moderar a impressão que. na índia fizera a 
visita do Bispo de Macau a Bombaim e a Goa no anno 
de 1853.» 

« Tudo indica que o auctor é algum propagandista de 
Bombaim e não aquelle, cujo nome traz ha frente, se ha 
alguém com tal nome.» 

c Distribue profusamente este livrinho nas suas peri- 
gi'inaçôes o doutor Hartmann.» 

Com efifeito, o estylo, a doutrina, as citaçSes, o sys- 
tema^ tudo nos demonstra que o livro foi inspirado pelos 
livros da propaganda, e feito com o fim de justifical-a de 
um modo audaz e desabrido ; o facto, porem, de o dou- 
tor Hartmann o espalhar profusamente nas suas peregri- 
nações deu aso a mais precisas suspeitas. 

As palavras acima reproduzidas enconlram-se em uma 
nota da obra referida, a pag. 41, a propósito da confir- 
mação do Arcebispo Torres; a pag. 115^ encontram-se no- 
vas apprehensSes do mesmo escriptor a respeito de certa 
nota, que no n.^ 3 do Examiner se fazia a uma carta do 
Padre Perosy. 

A nota do Examiner dizia : « O que elles (padres da 
propaganda) dizem tem sido publico, e os Pamphletos do 
dr. Hartmann ahi estão para desafiar toda a malignidade.» 
Acerca dos taes ParaphletOft do dr. Hartmann é que na 
obra referida se escreveram as seguintes palavras: «r Sem- 
pre desconfiámos de que a chamada — Historia do Sctsma 
Portv^guez na índia — attribuida a um tal visconde de 
Bus8ieri'e, era obra do dr. Hartmann, e agora a allusào 
nos confirma nessa idea.» 

Entretanto é desnecessário que façamos avultar diflicul' 



dado* a escrever em francez a maneira por que os 
propagandistas, nossos adversários, encaravam a 
questão ; e as suas informações, pelo menos par- 
ciaes, acharam echo em diversos escriptores ^. A 
cúria romana conseguira o seu fim. E, portanto, in- 
dispensável que nós os portuguezes nos decidamos 
a encarar a questão desaffrontadamente e sem pre- 
conceitos. Se uma ou outra vez se têm levantado, 
incidentemente, vozes enérgicas em nosso favor, 
cumpre que nos esforcemos para que esses sons 

dades doesta ordem* Hoje os argumentos dé auctoridade 
estão reduzidos ao seu verdadeiro alcance. E por isso que 
não seremos nimiamente escrupulosos. Concedemos aem 
difficuldade, não obstante os testimunbos acima reprodu- 
zidos, que o visconde Marie Theod<yi^o de Bussierre nâo é 
um allonymo, mas sim o verdadeiro auctor das Sete Ba- 
sílicas de JRoma, da Historia da Liga contra Carlos o ter 
rmrarioj bem como da Historia do Scisma Portuguez nas 
liidias, 

A genuidade de todas estas obrafi, e designadamente da 
ultima, não salva a vei^acidade dos factos que alli são des- 
íigurados, e das asserções com que elle pretende denegrir 
os seus adversários. 

Defensor apaixonado da propaganda, dá como virtuo- 
sos e dignos de respeito todos os actos d'eUa procedentes 
sem outras razões mais que a sua alta origem ; pelo con- 
trario os actos dos seus adversários para por elle serem 
censurados, basta que se opponham ás aspirações immode- 
radas dos propagandistas. 

* Diz Kunstmann: «O visconde Theodoro de Bussíerre, 
Historia do Scisma Portuguâfis nas índias, Paris, 1854. 
Esta obra foi composta em Roma a pedido da Santa Sé,- 
e está munida de todas as peças justificativas necessárias 
para esclarecer esta questão. 

* Vejara-se víirios artigos a este respeito na Encyclope* 
dia catholica de Goschler — Hespanha, Goa, índias alem do 
Ganges etc, Vogel — I.c Portugal et les Colonies, pag. 590. 
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diâpei'808 uão pi^isseui desapercebidos diante da 
opinião publica, 

4 Muito» escriptores se occuparam já doesta 
matéria antes dás noivas modernas discórdias com 
a propaganda. Alem d'outros podem citar^se os nos- 
sos Cabedo, Barbosa^ Osório, Manuel Rodrigues 
Leitão, Mello Freire e Lobão. Mas é força confes- 
sal-o: as circumstancias em que escreveram, tanto 
aquelles e»criptores, como outros seus contempo- 
râneos, não lhes permittiram expor a matéria de- 
baixo do seu verdadeiro ponto de vista. VacHlan* 
tes entre as regalias dos principes e as da Curisi 
Romana, acostumavam-se, já por habito, já por sal- 
varem a própria responsabilidade, a citações mais 
ou menos seguras, mais ou menos impertinentes, 
]X)ndo de parte, quanto possivel lhes era, os aspe- 
ctos racionaes que poderiam esclarecer a questão* 
Por taes motivos se delles aproveitámos uma ou 
outra indicação, não tivemos a felicidade de encon- 
trar nas suas obras nem uma theoria perfeitamente 
acceitavel, nem um systema racional e lógico, nem 
um methodo simples e claro, vendo-nos na dura 
necessidade de nos desviarmos dos seus roteiros 
a fim de podermos mais desembaraçadamente lan- 
çar os fundamentos, não de uma theoria nova, mas 
de um systema mais completo e de um methodo, 
menos complicado, e mais simples e claro. 

Com este fim consideraremos, na nossa hypo- 
these, o padroado portuguez debaixo de três as- 
pectos distinctos. Assim é que começaremos por 
consideral-o nas suas relações com a organisação 
da egreja e natureza do estado ; olharemos em se- 
guida o mesmo direito á luz da historia e da legis- 
lação; e concluiremos por examinar o padroado 
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pòd'tuguez no Oriente. Deste modo fíxadii a sua na- 
tureza poderemos criticar a legislação e os factos 
históricos, habilitando-nos, por esta forma, a julgar 
sem falsos presuppostos, das luctas da propaganda 
<'.ontra o nosso padroado no oriente. 

£m quanto ao primeiro aspecto, se examinar* 
mos de passagem a organisação da egreja, e a ma- 
neira por que ella tem procedido no provimento 
dos beneficios ecclesiasticos; e se, bem assim, exar 
minarmos as relações da egreja com o estado, não 
nos serádifficil comprehender as noções fundamen- 
taes do padroado, com applicação especial á egreja 
Lusitana. 

Emquauto ao segundo aspecto, depois de dar- 
mos um esboço histórico do padroado, exporemos, 
para completar o quadro, a legislação romana, ca- 
nónica e portugueza até o nosso tempo. 

O nosso padroado na índia, origem dos princi- 
paes debates, precisa de ser olhado nas suas prin- 
cipies epochas; e assim deve ser considerado desde 
o seu estabelecimento até Gregório xví, desde ahi 
até á Concordata de 57 exclusive, e finalmente 
desde a Concordata de 57 em diante. 

5 Nestes termos menos diíficil nos será descri- 
minar o direito constituido do direito constituendo, 
e, por ventura, estabelecer uma vereda segura no 
meio das complicadas dissenções que acirrada- 
mente setém levantado a este respeito. Mas quando 
assim não seja, os nossos próprios desvios ensina- 
rão 08 outros a fugir de escolhos que não soubemos 
evitar. Ser-nos-ha desculpa a estreiteza do tempo, 
o escabroso da matéria, e o silencio continuado dos 
homens competentes. 

l^ossauí, sequer, os nussoí* Hmitados recursos 
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apressar a hora por que parece aguardar o mais 
vigoroso talento de Portugal nestas sentidas pala- 
vras; «Universidade da Coimbra! Guardadora da 
sciencia do justo e da sciencia ecclesiastica ! Filha 
de D. Diniz, onde estão as tuas tradições? Podes 
tú conservar-te silenciosa em tal conjunctura? Ab- 
stendo-te de intervir em questões, nas quaes a tua 
voz cheia de auctoridade seria ouvida com respeito 
pelos ângulos do paiz, queres as injustas accusa- 
ções de desidia e impotência que te fazem os teus 
adversários? Abandonando os interesses da pátria 
em matérias que carecem da tua defesa, não sacri- 
ficas o futuro a uma tranquilHdade que te deshon- 
ra? Não receias, metrópole das letras portuguezas, 
que algum teu velho inimigo venha a achar tam- 
bém um dia que a tua jurisdicção na provincia 
das sciencias é dilatada de mais?» * 

A prosopopeia que o sr. Alexandre Herculano 
formulou em seguida tem aguardado em vão o 
respeitabilissimo veredictum da Universidade por- 
tugueza. A sede da sciencia, que nós, seus filhos, 
revelamos em nosso porfiado empenho, a levará, 
por ventura, a esclarecer uma doutrina controver- 
tida com tão acerado affinco, e com tão legítimos 
esforços. 



* Reacorio Ultramoiit. pag. 30. 
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nar ou o magistério autlientico ; o poder de admi- 
nistrar os sacramentos ou o ministério authentico; 
o império ou o poder legislativo, judiciário e coa- 
ctivo. 

Organisando a sua egreja de um modo visivel 
e accommodado á natureza dos homens e ao fim 
da mesma egreja, creou uma ordem de ministros 
para presidir á republica christa e tomar a seu 
cargo os negócios ecclesiasticos. Assiin é que entre 
os theologos catholicos se demonstra a divina in- 
stituição dos . bispos, presbyieros e diáconos, que 
constituem a Hierarchia de ordem. A Hierarchia 
de jurisdicçao é constituida pelo papa, bispos e 
presbyteros. 

Esta distincção entre a hierarchia de ordem e a 
de jurisdicçao é de bastante importância practica, 
e, não obstante a sua intima união, é estabelecida 
e vingada pelos theologos de mais letras e de maior 
credito. A hierarchia de ordem confere-se pela sa- 
grada ordenação; a hierarchia de jurisdicçao con- 
fere-se pela instituição canónica. Aquella dá níinis- 
tros á egreja, esta facilita a execução dos poderes 
conferidos por aquella, assignando-lhes os limites 
das suas attribuições. A Theologia Dogmática oc- 
cupa-se da Hierarchia de ordem, a de jurisdicçao 
tem melhor cabimento no direito ecclesiastico e 
canónico. 

Esta especial constituição da egreja catholica 
tem levado uns theologos a estabelecer que a 
forma do seu governo é monarchica, outros aristo- 
cratico-monarchica; outros, embaraçados naaccom- 
modação de termos próprios e preexistentes, cha- 
maram-lhe — Christocracia ; e asseguram a sua 
opinião, mostrando que ha na egreja catholica um 



governo com certas especialidades que o caraete- 
rísam e distinguem de todos os outros. 

7 Seja como for, apresaemo-nos a pedir ao di- 
reito canónico e ecclesiastico, acerca da hierarchia 
de jurisdicção, os elementos que nos parecem in- 
dispensáveis para o conseguimento do nosso fim. 

Os empregos ecclesiasticos sao maiores ou me- 
nores. Em Portugal os empregos maiores com- 
prehendem os nietropolitas, bispos e prelados in- 
feriores; nos empregos ecclesiasticos menores estão 
comprehendidas as dignidades, conesías e ófficios, 
bera como as parocbias e capellanias. Mas diz, 
com razão, o sr. dr. Bernardino J. da S. Carneiro : 
iComo empregos, menores principaes, subsisten- 
tes por si e coiE jurisdicção própria, só achamos 
os arciprestes, os parochos, e os capellSes do exer- 
cito e da armada* » 

Ainda assim só consideraremos especialmente 
o provimento dos cónegos e o dos bispos e paro- 
chost como mais importantes entre os beneficies 
ecclesiasticos, e porque tanto os bispos como* os 
parochos perfessem junctamente com o pontifiòe ro^ 
mano os elos mais importantes da hierarchia de 
jurisdicção. 

Com effeito, como é intuitivo, o provimento da 
cadeira de S. Pedro nada tem directamente com a 
questão do nosso padroado» Com referencia ao seu 
provimento, único aspecto por que temos àe con- 
siderar os betieficiòs ecclesiasticos, pouca impor- 
tância tem a differença entre metropolitas, bispos 
e arcebispos, sobretudo emquanto á eleição doô 
mesmos. Os arciprestes síio escolhidos pelos bispos 
entre os seus parochos que julgam mais habilitados 
para exercerem aquella dignidade. 

2 



A disciplina acerca do provimento dos bispos, 
cónegos e parochos, tém variado consideravel- 
mente, e nós vamos apresentar em separado um 
esboço histórico acerca do provimento de cada 
um d'aquelles benefícios. 

8 As indiòações da historia nos asseguram 
que as mais altas dignidades ecclesiasticas eram 
providas por concurso ; e d'esta maneira foram ao 
principio providas a cadeira de S. Pedro em Ro- 
ma^ bem como a dignidade episcopal. Mais tarde 
a disciplina particular de cada egreja, as influen- 
cias da cúria romana, as alterações dos costumes, 
e as concordatas entre os príncipes e os pontifi- 
ces, transformaram as regras primitivas em os ritos 
e formalidades que hoje vigoram geralmente. 
Dando de mão á eleição pontifícia, por imperti- 
nente ao nosso propósito, vejamos como isto se 
verificou na eleição episcopal. 

Diz Berardo: «Como que por quatro graus se 
chega ao episcopado, a saber: eleição, confirma^ 
çãO| ordenação ou consagração, e apprehensão coi*^ 
porea do episcopado ou posse.» Aqui só teremos a 
occupar*nos do primeiro grau ou da eleição. Para 
melhor esclarecimento d'este ponto histórico cos- 
tumam-^se discriminar três períodos: o primeiro até 
o quinto século, o segando até o duodécimo, e 
o terceiro desde o duodécimo século em diante. 
Aguirre segue uma outra divisão em três epochas, 
compreheadendo na primeira epocha o tempo de- 
corrido até ás Decretaes, na segunda o tempo de- 
corrido até ás concordatas, e na terceira o tempo 
que vae d'ahi aos nossos dias. 

No primeiro período prevaleceu a forma eleito- 
ral para o provimento dos bispados sem exclusão 



do povo. A difficuldade, que nesta parte se levanta, 
consiste em fixar, de um modo definitivo, até que 
ponto se estendia a ingerência do povo na nomea- 
çSo dos bispos *. Berardo fixa nas seguintes pala- 
vras as attribuiçoes do clero e da povo na eleição 
episcopal: ^Id vmtati Apostolorum successores, a 
dero sirmd et popuío eligendos episcopos vokberunt, 
discreto tamen et cleri et populi ojffieio quamadmo* 
dum clarius d&monstravit tbsus eccledarum, can. 16 ^ 
et 18, qu. 1., sciloet dericis vere suffragium ferenti- 
hjbs, populo tamen tmiverso data facuUaie oppO" 
nendi, si quod forte vitium ad ordtTiationem obicem, 
vel aliquod impedimentum, damante popalo, dete^ 
geretur."» 

Com esta opinião concorda Aguirre, inelinan- 
dorse a que o povo só tinha a faculdade de inter- 
por o seu testemunho em favor da pessoa elegível, 
e o poder de contrariar a eleição no caso de para 
isso ter causas justaj» e provadas. 

Nao obstante quererem alguns prevaleoer-se do 
Concilio de Nicea, cânon quarto, é certo que só 
tio quinto século é que esta disciplina <iomeçou a 
soffrer modificações. 

9 Em seguida ao quinto século^ em iogar do 
povo, começaram de intervir na eleição dos bispos 
apenas os principaes e mais considerados de entre 
elle. Porfim no oriente, depois do Concilio Niceno ii, 
e no occidente, a datar do duodécimo século, foi 
o povo excluido das eleições dos bispos, mais por 

' Bingham, liv. 4, cap. 2, § 4 e liv. 17, cap. 5; § 3 
das duas obras sobre antiguidades ecclesiasticas ; Pfaffii 
Orig. Jur. Eccl. 1759, pag. 269 ; e sobre tudo a Demonstr. 
Theol., Canon, e Historie, dos Metrop. eté. de Anton. 
Pereira de Figueiredo ; etc. 



costume, segundo affirnia lierardo, do que por di- 
reito escripto. £ certo, porem, que estas alterações 
se não faziam de uma maneira uniforme: assim é 
que os reis godos, assumindo a si as garantias do 
povo christâo com respeito á eleição dos bispos, 
se entendiam a este respeito com o clero ou com 
os bispos segundo a disciplina estabelecida. D'aqui 
resultou o ficarem alguns monarchas, como os de 
Portugal, com a faculdade de nomear pessoas idó- 
neas para os bispados vagos. Mas esta ]*egalia de 
os reis nomearem os bispos, bem como a inter- 
venção dos imperadores, quando era necessário 
evitar os tumultos eleitoraes, de maneira nenhuma 
peoravam a situação da egreja. As investiduras, 
essas sim, porque, confundindo o espiritual com 
o temporal, tornaram aquelle subordinado a este, 
e occasionaram as tristissimas^ consequências, men* 
cionadas por diversos escriptores. 

10 A datar do século xii, assevera BeraixLo, 
começaram de reconhecer-se duas ordens no clero 
— os clérigos simples e os cónegos ; estes começaram 
a excluir das eleições o clero simples, por isso que 
iiiío fazia parte do seu coUegio. Doesta disciplina 
se resentem as decretaes de Grregorio ix e de Bo- 
nifácio xui. Diz Aguirre : «a disciplina ecclesiastica 
acerca da eleição dos bispos consta das consti- 
tuições pontifícias e dos cânones dos concilies ce- 
lebrados desde Innocencio iii até ao Concilio Tri- 
dentino. Clemente v alterou pela primeira vez esta 
disciplina, dispondo (extravag. 3, de prcebend. int. 
communes) que, se vagasse algum bispado na cúria 
romana, pertenceria ao soberano pontifice a livre 
nomeação do seu successor. Esta constitução foi 
renovada por Bento xii e João xxii. Bento xii de- 



cretou que se nao provessem as quatro egrejas 
patriarchaes sem previamente se consultar o pon- 
tífice romano. A principiar de Clemente v come- 
çaram os papas, favorecidos pelas circumstancias, 
a dilatarem as faculdades, reservando-se o provi- 
mento de muitos bispados e outros beneficies. Os 
reis intervieram em favor da velha disciplina, a 
fim de não serem despojados das suas garantias, 
como representantes do povo christão, no que 
tocava á eleição episcopal. Em consequência de 
tudo isto foi necessário recorrer a concordatas, a 
fim de se evitarem as discórdias e disputas nasci- 
das das excessivas reservas, por causa das quaes 
tinham caído em esquecimento as eleições canóni- 
cas, sophismandO'Se o direito que os reis tinham 
de consentir nas eleições feitas. Em virtude das 
concordatas estabelecidas alterou se a disciplina 
geral da egreja a datar do século xv, sendo hoje 
necessário tomar em especial consideração a dis- 
ciplina particular de cada egreja a respeito do pro- 
vimento dos bispos.» 

1 1 Era geral, antes do século xii nao havia di- 
versas formalidades, como hoje prescreve a disci- 
plina, para se proverem os beneficies ecclesiasti- 
cos : o exame prévio, que habilitava para a ordena- 
ção, era tudo quanto se exigia para o seu provi- 
mento. E, não obstante o dizer dos jurisconsultos 
e 08 costumes do feudalismo, permaneciani os ves- 
tígios da mais antiga disciplina da igreja. Mais 
tarde, porem, introduziram-se três maneiras diffe- 
rentes de prover os beneficios ecclesiásticos, a sa- 
ber; provisão ordinária, concurso e provisão apos- 
tólica. 

Devíamos preceder doestas observações a expo- 
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siçao da disciplina ecclesiastica relativamente ao 
provimento das conesias. Aguirre aBsevera-nos que 
é antiga e immemorial a seguida na egrçja de Hes- 
panha de fazer a provisão dos oabidos por concurso 
das prebendas de officio. Em Portugal pode ver-se 
o provimento d'estas dignidades nos §§ 182 e 183 
dos Elementos de Direito Ecdesiastico Fortufftíez do 
sr. dr. B. J. da S. Carneiro. 

Hoje a disciplina seguida e as disposições res- 
pectivas acham*se consignadas no decreto de 2 de 
janeiro de 1862, do qual mais adiante no» liave* 
mos de occupar *. 

12 Em relação aos parochos pode consultar-se 
proveitosissimante a Dissertação sexta de Berardo. 
Ahi se fixa a opinião de que só no quarto século, 
depois de augmentado o numero dos fieis e fir- 
mada a paz, da egreja é que se instituiram as pa- 
rochias fora das egrejas episcopaes, nas aldeias e 
povoações circumvisinhas» Referindo-se ao pro- 
vimento dos cargos públicos ecclesiasticos, faz 
Aguirre algumas considerações que julgamos con- 
veniente reproduzir. Depois de marcar duas epo- 
chas, comprehendendo a primeira os onze primei- 
ros séculos da egreja, e a segunda os posteriores, 
diz Aguirre: c Na primeira epocha, unida a cola- 
ção de beneficies á ordenação, assim como o bispo 
era ministro ordinário d'esta, assim aquella lhe 
pertencia exclusivamente. Os monumentos canó- 
nicos doesta epocha fazem ver que os clérigos 
adscriptos a uma egreja pela ordenação, a ser- 

* Acerca dos cónegos sua instituição e attribuiç5e8 
pôde ler-se com aproveitamento o cap. 2, da Disscrt. 
quinta de Berardo. 
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vmm como ministros seus e recebiam delia o ne- 
cessário para seus alimentos, que o bispo lhes dava 
dos fundos destinados especialmente para este 
objecto* Antes do século xi nâo ha nenhuma dis- 
posição canónica em que se faça menção dé ou- 
tros coladores de benefícios alem dos bispos, nem 
da separação da ordem e provimento do cargo. 
Toda» as questões ácei-ca da distincçSo dos bene- 
ficies, as intrincadas e quasi innumeraveis diífi- 
cmldades sobre os direitos dos que os hão de con- 
ferir, as distinctai^ fornias de colação, a edade e 
qualidades dos que haviam de obtel-os, e os outros 
pontos que tanto complicavam esta parte da legis^ 
laçfto canónica^ foram desconhecidos durante esse 
tempo. Então só se disputava sobre saber quem 
era o bispo próprio, ao qual pertencia ordenar, e 
quaes a& pessoas que podiam e deviam ser orde- 
nadas; depois as questões v^^savam acerca do di- 
reito de conferir, e a quem pôde eonferir-se. Nada 
se tinha ouvido das provisões apostoMcas, proce- 
dentes de reservas, espectativas, prevenções e ou- 
tras que a moderna jurisprudência canónica con- 
sagrou ; 6 não tinham logar as nomeações dos reis 
e particulares do modo por que depois o tiveram, 
A variação da disciplina começou, portanto, na 
segunda epocha, por se ter separado a colação da 
ordem da dos beneficies, e ter-se considerado esta 
como própria da jarisdicçâo que pode exercer o 
bispo antes de receber a confirmção, e como po- 
dendo adquirir-se pelos que não são bispos». 

13 Muito são portanto para notar-se as impor- 
tantes alterações que se deram na disciplina acerca 
do provimento dos beneficies ecclesiasticos. Por 
esta razão, antes de terminarmos este capitulo, 
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muito conveniente nos parece fazer algumas oon- 
siderações geraes sobre os direitos dos pontífices 
e dos soberanos acerca do seu provimento bem 
como sobre as alteraçõe^s da disciplina respectiva. 

1 4 Por muito tempo nao se discutiu acerca da 
influencia dos pontifices no provimento dos bene- 
fícios ecclesiasticos; e a razão encontramoUa em que, 
até ao século xii, os pontifices nao tiveram interfe- 
rência alguma no seu provimento; d'ahi em deante 
sim, A colação separou-se da ordenação, e as inter- 
venções estranhas começaram, nem sempre aconse- 
lhadas pela justiça e pelos justos interesses da 
egreja. Se attendermos, neste pontot Á natureza 
do poder pontifical e episcopal, a historia e os uk)- 
numentos nos asseguram da exagerada inexacti- 
dão dos escriptores que attribuiam aos poderes. do 
papa o provimento de todos os beneficios do mundo 
christão. No entretanto facilmente convimos em 
que n primitiva intervenção dos pontifices no pro* 
vimento dos benefícios, comprehendidos nas dio- 
ceses dos bispos, iutervenção exercida mediante 
graças, expectativas e mandados de promdendo, 
era fundada em justas causas, sendo motivada até 
certo ponto pelos abusos commettidos no seu pro- 
vimento. Mas depois, o que primeiro era um re- 
médio, tornou-se uma fonte de abusos. Na verdade 
introduziram-se em seguida tal numero de r^ervas 
que os canonistas sustentaram como verdadeiro o 
iíliniitado poder dos pontífices na colação dos be- 
nefícios ecclesiasticos. 

Eesultou d'aqui a nimia intervenção do cúria 
de Roma no provimento dos benéficos e as tristes 
consequências que d'aqui resultaram fizeram es- 
crever a um illustre jurisconsulto do reino visi- 
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nbo as seguintes palavras : «Triste e desconsola- 
dor ó o quadro que a egreja apresenta nesta epo- 
cba, pelo abuso que das faculdades pontificias 
fez a caria romana, sem mais objecto nem ten- 
dência que a de augmentar stias rendas, exigindo 
uma quantia determinada pela expedição das bul- 
ias aos qne eram agraciados. Taes abusos illu- 
diam a observância dos cânones que probibem con- 
ferir benefícios aos menores, aos não ordenados, 
e aos que careoem dos requisitos estabelecidos 
pelas leis ecclesiasticas; eludiam-se estas pela união 
e incorpoi-ação das parochias e bispados; fecha- 
va*8e a entrada aos mais dignos, dandòse occasião 
a innumeraveis pleitos e disputas; e conferiam-se 
as altas dignidades ecclesiasticas aos que não resi- 
diam, nem cnidavam de modo algum de snas igre- 
jas, nem conheciam siquer o idioma do paiz em 
que estavam situadas, tornando d'esta sorte parti- 
cipantes da desordem geral os que deviam estar 
interessados em seu remédio» . Mais fáceis de intro- 
duzir que de estirpar estes abusos, em parte aggra- 
vados, em parte introduzidos pelo desastroso scisma 
do oocidente, luctaram por muito tempo contra 
todas as tentativas de reforma ; e nem o concilio de 
Constância, nem o Tridentino lhes poderam pôr co- 
bro ; e foi necessário, para evitar os males que de 
taes causas resultavam, fixar as regras que deviam 
circumscrever e regular o uso das attribuiçôes de 
que as diversas auctoridades se haviam appossado, 
recorrendo-se a transacções arbitradas segundo as 
circumstanoias e as necessidades do povo christão 
o estavam reclamando. 

15 Da sua parte os reis intervieram também na 
eleição dos bispos e outros funccionarios ecclesias- 
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ticos (10). Uns encontram a orígem doesta interven- 
ção nos costnmest outros na sna piedade e em con* 
cessões ecclesiasticast outros uo seu zelo pela dis- 
ciplina e outros finalmente no direito de padroado. 
É certo que os reis de Portugal exerceram sempre 
uma influencia mais ou menos larga no provimento 
dos beneficios. Mas nós reservaremos o desenvol- 
vimento d'esta doutrina para as subsequentes di- 
visões d'este trabalho. 

16 De todo o exposto se concluirá sem diffi- l 
culdâde o quanto tem variado a disciplina eccle 
siastioa a este propósito. Effectívamente é opinião l 
ortodoxa e universalmente adniittida e sustentada 
que a disciplina ecdesiastica deve variar, accomo- i 
dando*se ás circumstancias, tanto quanto o per- 
mitte a inteireza e immutabiiidade do dogma. Es- 
cutemos a este respeito o testimunlio de um esori- 
ptor insuspeito: c Assim a disciplina da egreja, diz 
Bergier, é a sua policia exterior, cmquanto ao go- 
verno; é fundada sobre as decisões e os cânones 
dos concilies, sobre os decretos dos papas, sobre 
as leis ecclesiasticas, sobre as dos príncipes chris- 
tãos, e sobre os usos e costumes do paiz. Donde 
se segue que regulamentos sábios e necessários 
num tempo não tiveram a mesma utilidade nou- 
tro, que certos abusos, certas circumstancias, al- 
guns casos imprevistos etc, exigiram que se fi- 
zessem novas leis, que algumas vezes também 
estas fossem abolidas pelo não uso. Também suc- 
cedeu que se introduziram, toleraram e supprimi- 
ram costumes; o que necessariamente introduziu 
variações na disciplina da egreja.» Sendo tão va- 
riadas as origens da disciplina ecdesiastica é bem 
de ver que a sua fixação, regimen e alterações não 
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promanam irrefragavelmente do Summo Pontí- 
fice. E com effeito, se, como Lieberman demon- 
stra *, pode ser controvertida em matérias de fé a 
infallibilidade do Pontífice, sem cahirmos em he- 
resia, seria temeridade querer attribuir-lhe em 
matérias de disciplina maiores attribuições. Mais 
ainda, canonistas illustres sustentam, com bons 
fundamentos, que as bulias, leis e cânones disci- 
plinares somente têm força legal quando, presu- 
posto o beneplácito régio, nada disposerem con- 
trario ao bem de alguma egreja particular, ou aos 
direitos devinos dos bispos ; e quando não versa- 
rem sobre matérias temporaes de um modo di- 
verso do que dispõem os bons princípios de di- 
reito, ou contrariamente ás leis dos reinos.* A 
este propósito pode ler-se, com respeito á aceita- 
ção do concilio de Trento os nJ'* 75, 76, 77 e 78 
da Dedue. ChronoL na divisão quarta e os n."*^ 
123 a 133 na divisão quinta, advertindo porem 
que esta obra em geral revela facilmente a muita 
i:»arcialidade, com que foi escripta ^. 



* Inst. Theol. Dog., tom. 1.°, pag. 501. 

* Alem de outros veja-se Gruemeiner Jus Ecei privat., 
§ 19, Seg. Edic. Conimbr. 

^ Diário do Governo de 1863, pag. 814 e 815, onde 
o sr. Fernio estabeleceu doutrina contraria. 
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CAPITULO II 

Noções fundamentaés do padroado com applicação 
ao padroado Portugez 

I 

Noçào histórica 

1 7 No capitulo anterior occupamo-nos em geral 
do provimento dos benefícios ecclesiasticos. Insen- 
sivelmente foi-se introduzindo na egreja o direito 
de padroado, que exerceu atravez dos séculos 
uma bem notável influencia no provimento da- 
quelles benefícios. 

E, pois, de rasao que nos vamos occupar delle 
neste capitulo. 

O direito de padroado nao é coevo com a egreja 
catholica. As circumstancias o foram originando 
e robustecendo progressivamente. Os bemfeitores 
que fundavam ou dotavam egrejas, eram conside- 
rados como merecedores de geral estima, e agra- 
ciados com alguma honra, que lhes demonstrasse 
a gratidão d'aquelles a quem sua liberalidade enchia 
de prazer. 

II 

Noção do padroado 

18 O abbade André apresenta a definiçíto do 
padroado dada por Panonnio: *Est jus honoriji' 
cum oncrosum, utile^ alicui competens in ecclesia, et 
quod de ordinarii consensu eam eonstimxerit, fun- 
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daverit, vel dotaverit, aut id a suis antecessoribus 
Jmrit factumrt . André define-o mais simplesmente 
«o complexo dos direitos que os cânones conser- 
varam ao patrono sobre uma egreja. Patrono é o 
que edificou, fundou, ou dotou uma egreja. » Bento 
Cardoso Osório refere as noções de padroado dos 
theologos e dos canonistas. Segundo os theologos 
direito de padroado é o direito de apresentar um 
clérigo para um beneficio ecclesiastico. Segundo 
os canonistas direito de padroado é um direito ho- 
norifico, oneroso e útil, competindo a alguém na 
egreja, porque, consentindo o ordinário, a fundou, 
ou isto foi feito pelos seus antecessores. 9. Derecho 
de patronato, dizem de la Serna Montalbane se de- 
ime la facultad de presentar um clérigo lara que se 
lhe confiera un beneficio vacmúe, y de gozar de ciertos 
derechos, ya utiles, ya onerosos, ya hxmjofi^ficos.^ 

Na presente occasião é conveniente darmos a 
preferencia á definição do direito do padroado, dada 
pelos theologos e referida por Bento Cardoso Osó- 
rio, porque é mais simples e pode intender*se me- 
lhor emquanto estivermos menos habilitados para 
a comprehender. Assim, por exemplo, na noção de 
padroado do abbade André reputam-se os cânones 
como único fundamento do direito de padroado, o 
que poderíamos vir a julgar como menos exacto. 
Na noção dos canonistas comprehendem-se os ti- 
tulos porque se i:ode adquirir o padroado, dou- 
trina que não é isenta de discussão. 

Fixemos pois esta idea: direito de padroado é o 
direito de apresentar um clérigo para um beneficio 
ecclesiastico *. 

* Vej. Soglia Ins. Jur, Eccl. Priv. pag. 197. 
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III 

Diversas divisões do direito de padroado 

1 9 Costumam os canonistas dividir o padroado 
em ecclesiastico, canónico e mixto* . 

Padroado ecclesiastico era o qne pertencia a 
alguma egreja ou clérigo, ou ainda a uma pessoa 
leiga, em razão da egreja. Cardoso Osório define-o 
assim : padroado ecclesiastico era aquelle, que se 
dava sobre um beneficio fundado e dotado pelos 
bens da egreja; ou mais simplesmente o que é 
dotado por um leigo e é dado á egreja ou mos- 
teiro. Ainda alguns escriptores ligam ao padroado 
ecclesiastico outra noção, porque, considerado em 
quanto ao seu objecto, também se pode dividir 
em ecclesiastico, e não ecclesiastico, comprehen- 
dendo aquelle o direito de padroado com relação 
ás dignidades e benefícios eccleçiasticos. Dizem 
de La Serna e Montalbam: «iPero no se limita d 
dencho de patronato â las dignidades y henefidos 
ecclesiasticos: muchos oiros hay estabelecidos para 
obje^dos de instruccion y beimficenciaí> , 

Padroado leigo era o que pertencia a um leigo, 
ou a algum clérigo, não por motivo do seu bene- 
ficio ou da egreja, mas em virtude do seu patri- 
mónio, oií de successão. 

Padroado mixto era o do beneficio que tinha 
dois ou mais patronos, um leigo e outro ecclesias- 
tico. Este padroado podia ser simultâneo ou alter- 
nativo, conforme os patronos apresentavam para 
os benefícios conjuncta ou alternativamente; mas 
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somente no primeiro caso é que ò beneficio era 
rigorosamente mixto. 

O padroado secular e o mixto dividia se em 
hereditário, familiar gentilicio, e mixto de familiar 
e gentilico. O hereditário passava para quaesquer 
herdeiros, posto que fossçm pessoas estranhas. O 
familiar ou gentilicio era o que competia e era 
deixado somente ás pessoas da familia. O padroado 
gentilicio ou familiar subdividia-se em activo e 
passivo. Activo era o próprio direito que o pa- 
trono tinha de apresentar alguém para. o bene- 
ficio; era considerado passivo quando tinham de 
ser apresentadas, no caso de serem idóneas, certas 
pessoas da familia, com exclusão d'outras. Tam- 
bém se dizia acti\o o direito de apresentar, e pas- 
sivo o direito de ser apresentado. 

Os canonistas ainda dividiam o padroado em 
pessoal e real. O primeiro competia a alguma pes- 
soa, independentemente de qualquer coisa deter- 
minada a que andasse annexo. O segundo estava 
inherente ao solo ou á propriedade independen- 
temente de pessoas determinadas. 

Antigamente eram estas divisões e subdivisões 
de grande importância pratica; e os nossos praxis- 
tas não podiam prescindir de certas especialidar 
des, que lhe andavam inherentes. Actualmente só 
temos a occupar-nos de uma espécie de padroado 
secular, que vem a ser o régio, o qual não se des- 
tinguia do secular a não ser em certas prerogati- 
vas, que opportunamente iremos especificando. 
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Direitos iiihereutes ao padroado 

20 Nao nos occuparemos de todos os direitos 
inherentes a cada uma das espécies de padroado, 
que ficam indicadas. Actualmente, depois da pas- 
sagem para a coroa de todos os padroados leigos 
e ecclesiasticos, seria similhante trabalho, sobre 
laborioso, inútil e desnecessário para o nosso fim. 

Por isso nem siquer nos cançaremos em expli- 
car os dois vei-sos da glosa, cap. 25, x, de jur. 
pcUron, que dizem; 

Patrono dehetur, konos, ónus utilitasque 

Praesentet^ praesit, defendat, alatur egenus. 

Só nos occuparemos do direito de apresentar, 
por estarem em desuso e com rasào esquecidos, 
na nossa legislação moderna, os outros direitos do 
padroeiro. A este propósito diz o sr, Mello Freire ; - 
«Falia se só do direito de apresentação, porque os 
outros direitos honoríficos, ou úteis, concedidos 
aos patronos, não tém ha muitos tempos uso em 
Portugal e já ficam abolidos no titulo: «Das igre- 
jas e direitos parochiaes — na confonnidadB das 
leis antigas e novas do reino». 

Nas chronicas dos nossos reis apparecem mui- 
tas reclamações contra multiplicados abusos da 
parte dos padroeiros. Citaremos para exemplo a 
Monarchia Lusitana liv. 11, cap. 20, e liv, 18, 
cap. 29, etc. Clemente vi, num rescripto dirigido 

* Projecto do Código de Direito Pub., pag. 258. 
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ao arcebispo de Braga em 1382, também se le- 
vanta contra as pousádias e outros direitos dos 
padroeiros, debaixo de cujo pretexto elles prati- 
cavam muitos abusos, extensamente enumerados 
no aludido rescripto. De maneira, que já antes da 
nossa moderna legislação acerca do padroado, os 
privilégios e mais garantias dos padroeiros tinham 
sido, e com justos motivos, consideravelmente 
attenuados, 

A este respeito convirá referirmo-nos á memoria 
de João Pedro Ribeiro sobre a epocha da intro* 
ducção do direito das decretaes em Portugal e o 
influxo que o mesmo teve na legislação Portu- 
gueza *. Este escriptor, depois de se ter referido 
aos exorbitantes direitos dos padroeiros, accres- 
centa, a paginas 29, nos additamentos á parte se- 
gunda: «Ás extorsões dos padroeiros nas egrejas 
e mosteiros, de que se diziam naturaes e herdeirosy 
occorreram sempre os nossos soberanos com repe- 
tidas. providencias dadas em cortes e fora delias, 
sem que estas nunca bastassem a impedir o abuso. ^ 
No reinado, porem, do senhor D. Affonso iv dirigi- 
ram as suas queixas a este mesmo respeito a cle- 
rezia, monges e religiosos do arcebispado de Braga, 
e bispado do Porto ao pontifice Clemente vi, que 
sobre o mesmo assumpto escreveu ao arcebispo 
de Braga em data de 8 das Kal. de julho de 1344, 
segundo do seu pontificado. O arcebispo de Braga 

* Memor. de Litterat. Portug. Tom. vi. 

* Lei de 18 de dezembro. Era de 1311. Lei de 11 de 
novembro. Era de 1319. C. R. de 30 d'agosto. Era de 
134Í). L. 16 de junho. Era de 1355. Cart. d'Evora da 
Er. de 1363: L. 20 de julho. Era de 1368. Concord. do 
senhor D. Pedro i, art. 25, ete. 

3 
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D. Lourenço deu á execução este rescrlpto em 
sentença de 14 de outubro da era de 1412. Desta 
consta terem appellado os fidalgos padroeiros por 
seu procurador ; * porem desde este tempo não se 
acha mnis noticia de se conservarem aquelles extraai^- 
dinarios direitos.^ 

Realmente o direito de apresentação tem, ha 
muito tempo, sido considerado como o mais im- 
portante dos compreheiídidos no direito de pa- 
droado. Diz o celebre Van-Espen ; tjus patrono- 
rum potissimum consistere, presertim kodie, in prae- 
sentatione^ sive in jure praesentationis, clerici aã 
ecclesiam vacantem, expeditum est. » 

Permaneder dizia a este respeito que ójusprae- 
sentandi seu praesentationis «é o dii^eito que tem 
o patrono de propor ao Bispo, no momento da pri- 
meira nomeação para um beneficio, ou em todos 
os casos de vacatura de um beneficio, o ecclesias- 
tico que deve cumprir o encargo, fundado por elle, 
ou por seus predecessores no padroado; de forma 
que, se o apresentado é capaz, digno e proposto na 
forma canónica, a nomeação pedida não pode ser 
legalmente recusada.» 

Esta idea do que seja direito de apresentação, 
não somente é restricta aos benefícios subordina- 
dos aos Bispos, mas não está por outro lado ac- 
commodada ás circumstancias especiaes do nosso 
paiz. Diz a este respeito Mello Freire ^* «Pertence 
á nossa real coroa, alem do padroado dos bispados 
em nossos reinos e dominios, o de muitas egrejas 

• Cartório do Mosteiro de Paço de Sousa Gav. 2, maço 
1, de Buli. n. 3 contem o theor da mesma appellaçao, 
sentença e rescripto. 

* Project, de Direit. Pub. pag. 80. 
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e beneíicios inferiores, curados ou nao curados, 
simplices e de residência. i> Hoje, depois da Carta 
Constitucional, artigo 75, §2, todos os padroados 
foram absorvidos pelo da coroa. Em harmonia 
com estas indicações o direito de apresentar con- 
siste na faculdade, que tem o padroeiro, de propor 
um clérigo ad ecclesiam vacàntem, como diz Vari- 
Espen, apresentação que nfto pode deixar de con- 
seguir a nomeação do apresentado, no caso de 
ser legalmente feita. 



Obrigações do padroeiro 

21 Os padroeiros são obrigados a velar e a cui- 
dar pelos bens da egreja do seu padroado, ad- 
moestando e recorrendo conforme o direito; sao 
obrigados a reparal-as e a defendel-as contra in- 
vasores injustos ; a ter vigilância sobre os seus 
bens, para que não sejam distrahidos para fins dif- 
ferentes d'aquelles para que foram destinados: 
sem que destas obrigações se possa intender que 
podem contrariar as disposições do Concilio de 
Trento quando na sessão 24, cap. 3.^ de Refor- 
matione áispòe: oiPatroni vero in iis, quae ad Sa- 
cramentorum administrationem spectant, nvllatenus se 
praesiimant ingerere, neque vidtationi omamerdorum 
ecclesiae^ aut bonorum stahilium, seufabricarum pro- 
ve ntibits immisceont : nisi quatenus eis et institutione 
et fundatione competat...i> Em summa as obriga- 
ções dos padroeiros resumem-se na inspecção e 
defesa, sem que, no entretanto, deixem* de prestar 
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eixactissímo respeito &s disposições contidas nas 
palavras supra-citadas do Concilio de Trento. 

22 Note-se nesta parte o seguinte; o padroeiro 
ecclesiastico tem seis mezes para apresentar, o leigo 
quatro; com tudo o padroado da coroa nem admitte 
prescripçao, nem lhe corre um determinado praso 
de tempo para fazer as apresentações : aquella es- 
pecialidade dimana do alvará de 17 de novembro 
de 1617, esta demonstra-se com numerosas au- 
ctoridades na Bibliotheca Canónica Juridica de 
Lúcio Ferraris, Tom. 4, ^.xi. juspatronatus n.*^ 48. 

VI 

Se o direito de padroado é espiritual ou temporal 

23 Os tráctadistas discordam sobre saber se o 
padroado é espiritual ou temporal. 

Que o padroado leigo ou secular era temporal, 
numerosissimos e muitos respeitáveis são as au- 
ctoridades que o sustentam. 

Van-Espen considerou o direito de padroado, 
jamais o leigo, como direito temporal, nSo obstante 
a decretai de Alexandre iii no cap. 3, ^ de judi- 
ciis, que diz : a Causa júris patronatus ita conjuncta 
est et cormexa spiritualihus causis, quod non nisi ec- 
clesiastico judicio voleat defniriTi . O parlamento Me- 
chlimense julgou, segundo refere Laury na sua col- 
lecçao d'arestos, que pertencia ao juiz leigo o de- 
cidir se, por ventura, o direito de padroado é leigo 
ou mixto. Francisco de Uoye asseverava que. na 
França e na Bélgica, sempre as questões do direito 
de padroado leigo, como as que versam sobre ne- 
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gocios teraporaes, foram da competência do Juiz 
Régio. Van-Espen prevalece-se de todas estas opi- 
niões *. 

Egual opinião seguiram com relação ao pa- 
droado régio Salgado e Cardoso Osório, citando 
em seu abono numerosos escriptores ^. 

Em 1704 dizia Arnaldo Reyger: «O direito de 
padroado não é, de per si, uma causa desde a sua 
priraeií-a origem espiritual, mas sim annexa ao 
espiritual » . * — « Noutro tempo, dizia Selvagio, 
ninguém podia adquirir o direito de padroado 
senão por fundação; posteriormente, porem, coTm- 
derando-se este direito, antes como temporal, que 
como espiritual f por isso que podia ser adquirido 
pelos leigos, introduziu-se insensivelmente o po- 
der-se adquirir este direito de padroado, como os 
outros direitos, mediante a prescripção *• 

Neste sentido fácil nos fora accumular testemu- 
nhos se não tivéramos por sufficiente o de Grmei- 
ner, escriptor por muitos annos adoptado, como 
texto, nas escholas da Universi^^ade de Coimbra. 

Na secção i, cap. iv do seu Direito Ecclesiastico 
demonstrou este escriptor concisa, e logicamente, 
que o padroado em toda a sua extensão era um 
direito meramente temporal, não tendo annexa 
nenhuma coisa espiritual. Com effeito, acçrescen- 
tava elle, nem o modo de adquirir o direito de 
padroado, nem os direitos nelle comprehendidos, 
nem os encargos dos patronos têm alguma coisa 
que seja espiritual. 

' Pari. II, Seco. ui, tit. vm, § xvi. Obr. tom. i. 
^ Cardoso de patronatu pag. 24. 

* Thesaurus júris Civ. et Canon. 

* Liv. u, tit. 25, § xvni. 
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Porque o direito de padroado é temporal, diz 
ainda Grmeiner, claro está que todos os, fieis, in- 
cluindo as praprias mulheres podem gosar delle. 

Estabelecendo esta doutrina Gmeiner foi con- 
sequente. Se o direito de padroado é comple- 
tamente temporal poderá justificar-se a conclu- 
são emittida no scholio ao § 163, no cap. i,v da 
secç. l."" do seu Direito Ecclesiastito Particular, 
bem como a consignada no coroUario 1.^ ao § 72 
dos Prolegomenos, Em negócios desta natureza, 
não podem os cânones receber, em um paiz qual- 
quer, força obrigatória, se o poder legislativo lhe 
recusar semilhante sancção. «.Quod si, escreve 
Gmeiner, itaque Princeps post receptionem canonum 
circa res privatas civiles versantium dedent leges 
contrarias, ii ipso facto pro ábrogatis haberi debeTU,^ 

Estas idéas agradaram aos mais insignes escri- 
ptores do nosso paiz. «Nâo se pode hoje duvidar 
diz Mello Freire, que o rei pode dar aos seus bens 
a lei que quizer ; que o padroado em si nada tem 
de espiritual; e que convém, para evitar reservas 
e renuncias que assim se determine S. E também 
esta a opinião do primeiro historiador portuguez : 
cNão nos cançaremos de repetil-o, o nosso pa- 
droado do Oriente deriva, nos territórios que nos 
pertencem, da soberania nacional, e nos que nos 
não pertencem do titulo canonicamente legitimo 
deste dirdto temporal, a fundação, edificação e do- 
tação, revalidado ainda pela prescripçao*». Lo- 



' Obra cit. pag. 265 e 266. 

^ A Reacç. Ultramont. em Portugal, pag. 18; noutras 
partes do mesmo folheto e designadamente a pag. 10 c 2r> 
reproduz-sc a mesma idéa. 
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bao, censurando o § 44 do liv. 1, tit. v, das ins- 
tituições do Direito Civil Lusitano de Mello Freire^ 
revela carência de princípios sobre a matéria, e 
pouca descripção e prudência no modo de dizer. 
Não obstante começa elle: «Entre as causas me- 
ramente ecclesiasticas se connumeram as que ver- 
sam sobre o direito de padroado, porque, ainda 
que temporal f tem annexa espiritualidade S . O que 
Lobão ali ajuncta, a este respeito, é inexacto e 
revela esquecimento do ponderado por Gmeiner; 
ainda assim no que ali diss6 poz de parte o pa* 
droado da coroa. Não obstante porem o que dei- 
xamos dicto, annotando o § 20 do mesmo titulo e 
livro citado, exprimia-se Lobão nos seguintes ter- 
mos; «Que o direito do padroado seja meramente 
temporal e que não tem espiritualidade annexa, 
ninguém hoje o pode duvidar, vendo Gmeiner, p. 
2, § 165 e 171». 

Depois destas citações seja-nos licito emittir 
com franqueza a nossa opinião. Nós entendemos 
que, com effeito, o direito de padroado é tempo- 
ral, mas não podemos deixar de convir em que, 
pela sua ligação com os mais vivos interesses da 
egreja, se não deve reputar, só porque é tempo- 
ral, como inherente por sua natureza á soberania. 
Bastam os princípios de Direito Publico para se 
conhecer que a intervenção directa do estado em 
qualquer dos organismos porque se dirige a humana 
actividade, não pôde justificar-se senão em face 
das circumstancias e nunca em face dos princi- 
pies. Isto ha de expôr-se mais amplamente n'outro 
capitulo; fazemos esta declaração para precaver 

' Nut. a Mello, tom. 1, tit. v, § 14. 
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quaesquer escrnpulos. Em face dos princípios, 
posto que temporal, o direito de padroado deve 
antes considerar-se como ecclesiastico do que como 
civil. Mas não é conveniente antecipar doutrinas. 

VII 

Por que títulos se adquire o direito de padroado 

24 A Bibliotheca de Lúcio Ferraris desenvolve 
esta matéria a começar do n.^ 19.® do art. 1.*" do 
Direito de Padroado. 

Três sao os titulos originários porque se ad- 
quire o direito de padroado, fundação, dotação * 
e prescripção ^. 

A fundação não só comprehende a prestação 
do solo em que deve levantar-se o edifício, mas 
também a sua construcção. A dotação compre- 
hende o suíficiente dote para os ministros da 
egreja, paramentos e outras necessidades do culto. 

O Concilio Tridentino derrogou todas as con- 
cessões de padroado em virtude das liberalidades 
dos reis, dos bispos, e pontífices, exceptuando as 
feitas a grandes senhores, egrejas, cathedraes e 
universidades ^. 

Questiona-se, se, por ventura, são necessárias, 
para a acquisição do padroado, as três condições 
exigidas pelo verso: 

Patronum faciunt dos^ ediJicatio,fundus^ 

* Cone, Trid. cap. xii de reform. sess. xiv. 

* Idem, cap. IX, sess. xxix. 

* O. Trid. cap. ix, sess. xxv. 

* Com. cum Glos. in cap. Piae mentis 26, cans. 16, 
(juaet. 
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Lúcio de Ferraris assevera que qualquer destes 
titnlos é suíticiente para adquirir o padroado: São 
palavras delle: Hinc quilihet disjunctim, mlseparaéim 
sumptus ex trihus dictis modis sujfficit ad acqmren- 
dum jus patronatus » . 

O Concilio Tridentiuo, não obetante a opinião 
de alguns canonistas modernos, conforma-se com 
a opinião de Lúcio Ferraris. No capitulo ix da 
sessão XXV de Reformatione lê-se: dDecermt San- 
cta Synodus ut titidus jurispatronatus sit ex funda- 
tione, vel dotatume eúc.i> Duas vezes se repetem as 
mesmas expressões no cap, xii da sessão xiv De 
Reformatione. Não pode haver duvida, por tanto, 
de que, em face do Concilio Tridentiuo, a fundação 
ou dotação são títulos aufficientes para se adquirir 
o direito de padroado. Não revigoramos esta con- 
clusão com novos testimunhos por nos parecer 
desnecessário. Note-se, porem, que esta conclusão 
se deve intender em termos hábeis ; como a dota- 
ção, e a construcção são coisas necessárias para a 
fundação de qualquer egreja, segue-se, como con- 
sequência, que, não existindo a egreja sem aquel- 
las condições, também não pode, sem ellas se da- 
rem, existir o padroado. Mas como pode succeder 
que aquellas condições sejam prehenchidas por in- 
divíduos destinctos, segue se que por uma só delias 
se pode adquirir o direito de padroado, toda a vez 
que a outra exista embora a esforços d'outros in- 
divíduos. Em harmonia com estes princípios ex- 
plicam-se os textos que exigem aquellas condições 
em forma alternativa pelo theor seguinte. Díz-se 

— construiu ou dotou, o que por outras palavras 
quer dizer, — construiu um, dotando outro, ou então 

— dotou um, construindo outro. 
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Já falíamos na prescripçao, um dos modos extra- 
ordinários por que se adquire o direito de padroa- 
do, e citámos o Concilio de Trento no logar em 
que tracta deste titulo como meio de adquirir 
aquelle direito. O sr. dr. Bernardino Carneiro 
fallou d'outro titulo extraordinário — o privilegio. 
Diz elle: «Mas o Concilio de Trento acabou com o 
do privilegio ^». Isto é verdade em geral, mas tem 
uma excepção que o auctor deveria ter accre- 
scentado, porque o Concilio, estabelecendo aquella 
regra geral, fez algumas excepções: tExceptis pa- 
tronaiiLus, mper catliedralihus EcclesiSj competen^ 
tibus, et exceptis aliis, quae ad Imperatarem, et Re- 
ges ^ seu Regna possidentes, aliosque sublimes, ac su- 
premos príncipes, jura Imperii in dominiis suis ha- 
bentes, pertivent; et qaae in favorem studiorum ge- 
neralium concessa sunt ^» . 

Não tractaremos dos modos derivados de ad- 
quirir o padroado — contractos e successões, por 
menos importarem ao nosso trabalho, attendendo 
ao estado actual do padroado entre nós. 

VIII 

Apreciação theorica do direito de padroado 

25 Esforçámo-nos até aqui por coUigir os ele- 
mentos necessários para que o leitor possa for- 
mar uma idea insuspeita da natureza d'este di- 
reito ; agora incumbe-nos verificar se, porventura, 

* Elementos de Direito Eccl. § 240. 

' Cone. Trid. Scss. xxv De Reíorniationc, cap. IX. 
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elle se deverá, condemnar em, principio, ou até que 
ponto poderá juítifioar-s^. 

J?ereorrendo os fa&tos do direito canónico e 
eccle&iastico, não será diffieil ao estudioso eiidon* 
trar alguns escriptores que ventilatesem a dòuti^a 
do padroado debaixo d'eate aspecto, indubiteivel- 
mente importantíssimo, e como tal impreterível. A 
dever-se condemnar e/att direito em principio, o 
escabroso trabalho qme temos empi^bendido, teria 
um merecimento histórico indisputável ; mas os 
resultados seriam menos agradáveis, visto que só 
t^.riamos a notar um desvairamento lastimável nas 
instituições mais augustas e mais respeitáveis. Se, 
porem, este direito se puder justificar de alguma 
maneira, será menos doloroso o nosso trabalho, 
attendendo aos resultados positivos que, porven-» 
tura, tenham de promanar das nossas lucubra* 
ções. Por outro lado é sempre convenientíssimo 
aferir o direito positivo pelo padrão dos princi- 
pies, porque só doesta forma poderemos descobrir 
os acertos para os respeitar e aperfeiçoar, e os vi- 
cies para os emendar. . 

26 Para alguns escriptores significa o padroado 
uma servidão intolerável para a egreja, que a priva 
de bons ministros e que sujeita a nutrição espiri- 
tual das almas a uma ordem de condescendências 
e transacções abomináveis. Significa a mais detes- 
tável escravidão da egieja, que deve a todo o 
custo proscrever-se *. Opinião esta que é contraria 
á natureza do direito de padroado e ás indicações 
da histoiia. 



' Voct Disp. de jure patron Bezaid e outros thoologos 
e Caiionistas Reformado». 
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27 Para evitar estes inconvenientes, alguns ca- 
nonistas mais affeiçoados á Curía Romana sub- 
mettem todos os negócios attinentes ao direito de 
padroado á sua inspecção decisiva e suprema. 
Para elles em Roma existe um tribunal superior, 
que vigia, constantemente e sem descanço, sobre 
a melhor administração e mais recto exercicio do 
direito de padroado. É neste tribunal que todos 
devem collocar a sua esperança e a sua confiança. 
Na opinião doestes os direitos dos padroeiros de- 
vem respeitar-se segundo as prescripções da Guria 
Romana, fazendo depender tudo da sua vontade e 
do seu arbitrio K Os defensores exaggerados d'esta 
opinião caem no gravissimo inconveniente de tor- 
narem a vontade da Guria Romana superior aos 
cânones e ao direito ; mas conseguem pelo menos 
a vantagem, para elles inapreciável, de descançar 
o animo d'aquelles que apenas sabem ver no pa- 
droado um ónus prejudicial e insupportavel para 
a egreja, 

28 A estas duas opiniões oppôe-se uma terceira 
não menos inexacta e exclusiva. Para os que se- 
guem esta opinião o padroado longe de ser um 
ónus para a egreja, é antes um beneficio. Os pa- 
droeiros não só fundam e dotam as egrejas, mas 
alem d'isso escolhem, mais facilmente e com mais 
acerto, as pessoas mais competentes e habilitadas 
para satisfazer os encargos inherentes aos benefi- 
cies. Longe de ser um ónus para a egreja o di- 
reito de padroado, é, na opinião destes um benefi- 
cio, uma garantia, e um serviço prestado á mesma 
egreja. D'onde se pode deduzir que as summida- 

* Bussierre c ein geral os eseriptores Ultraraontanos. 
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des da egreja, não somente se nno devem oppôr á 
continuação e generalisação de direitos d'e8ta na- 
tureza, mas que pelo contrario os devem favorecer 
e conservar; porque são um meio efficacissimo de 
promover o engrandecimento da religião, pelo es^ 
plendor do seu culto e pela escolha acertada dos 
seus apresentados ^ Dissemos que esta opinião era 
inexacta, como as antecedentes. Com effeito não 
duvidamos que a dotação e a fundação das egre- 
jas sejam um serviço importantissimo prestado á 
egreja oatholica; mas também nos parece ponto 
averiguado que o direito de apresentação, conce- 
dido ao padroeiro, não se pode rigorosamente equi- 
parar áquelles benefícios com relnção á egreja; 
antes se deve considerar como uma espécie de 
compensação feita ao padroeiro pelos sacrifícios a 
que se sujeitou, dotando e fundando as egrejas. 
Que o padroeiro possa acertar melhor com os 
apresenfcindos do que a Cúria Romana, collocada a 
longas distancias e sem conhecimentos circum- 
stanciados dos factos que se dão em certa e deter- 
minada localidade, poderá admittir-se ; mas nem 
os cânones, nem a nossa observação diária e indi- 
vidual nos permittem suppor que o padroeiro possa 
julgar melhor que os bispos das habilitações d'a- 
quelles que hão de pastorear uma parte do seu 
rebanho. Pelo contrario o espirito das instituições 
civis e religiosas, a razão e as leis, tendem vehe- 
mentemente a estabelecer a conciliação entre a 
escolha do padroeiro e os escrúpulos do ordinário, 
que tem de collocal-o á frente de certo numero 

* Francisco de Roye nos prologonienos ao título — Do 
jure Patronatus, cap. 5. 
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de fieis Com a necessária jurisdicção para âs con- 
duzir ao reino da eterna felicidade. 

28 Eis-nos, finalmente, chegados á ultima e 
mais razoável de todas as opiniões. O direito de 
padroado é um direito oneroso. O padroeiro nem 
é puramente servo, sujeito de obrigações; nem 
exclusivamente senhor, cercado de regalias, sem 
onns algum annexo. Para isto se demonstrar basta 
o que deixamos dicto (a n.*^ 21 e 23). O direito 
de padroado é útil e oneroso á egreja e ao pa- 
droeiro; é uma transacção vantajosa ás duas par- 
tes, que se generalisou insensivelmente no seio da 
egreja; e, que, sendo reconhecida pelos Concílios, 
pelos cânones, e pelas leis, foi sanccionada pelos 
costumes dos fieis. As circumstancias históricas 
deram a este direito uma importância que, origi- 
naríamente, mal poderia antever-se. Duas cau- 
sas, a nosso ver, ponderosas contribuiram para as 
lutas acirradas e questões pertinazes que, a res- 
peito doesta matéria, se tem suscitado desde a epo- 
cha da sua appariçao na historia da egreja. Uma 
delias encontra-se nos redditos dos benefícios, e a 
outra na influencia que os encarregados da cura 
das almas exerciam sobre os fieis. Deve, porem, 
notar-se que não negamos que outras causas, como 
por exemplo o bem da egreja e do culto, e os ex- 
cessos dos padroeiros, tenham motivado algumas 
desintelligencias entre os mesmos e as auctorida- 
des ecclesiasticas. Entretanto as discórdias mais 
censuráveis provieram, e ainda hoje provêm, de 
motivos mundanos e d'interesses mesquinhos, que 
levam o desolamento e a tristeza a todos os cora- 
ções probos e sinceramente religiosos. Algumas 
vezes também o espirito do clero, pouco instruido 
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e peor aconselhado, transviandonse da área que lhe 
foi prescripta, pelo divino fundador da religião 
christã, foi origem de graves inconveniências. Da 
continuação deste trabalho se poderá ver isto mais 
detidamente ^ 

CAPITULO III 



A Egreja Catholica e o Estado, a Egreja e Portugal, Con- 
cordatasy a verdadeira doutrina a este respeito'. 



A egreja catholica e o estado 

30 o objecto deste capitulo tem sido assumpto 
de muitas e volumosas obras. A enumeração dos 
escriptores, que tractaram d'esta matéria, tomar- 
nos-hia todo o espaço que lhe podemos consagrar. 

Recorrendo á historia da egreja catholica desde 
a sua instituição, bem como á historia politica dos 
povos, poderiamos distinguir quatro períodos. No 

* No que fica exposto comprehendemos, unicamente al- 
guns pontos que julgamos mais importantes, e, no geral, 
expostos com pouca lucidez; outros pontos, porém, fica- 
ram no silencio por nos parecer que nao devíamos ser 
nimiamente prolixos, quando a nossa omissão podia ser 
supprida por qualquer Manual de Direito Ecclesiastico. 

* Paliando do padroado, e do mais importante dos pa- 
droados — o da coroa, encontramo-nos em face do direito do 
estado sobre a esphera ecclesiastica, dependente das cir- 
cumstancias e das suas relaçSes com a egreja ; sem este 
capitulo, portanto, o assumpto que nos occupa, nunca po- 
deria vir a ser devidamente esclarecido. 



34 

primeiro a egreja é perseguida pelo estado ; longe 
de ser julgada superior, ou sequer egual ao estado, 
negavam-lhe até as condições necessárias para a 
sua subsistência. No segundo periodo a egreja 
catholica associa-se ao estado; é reconhecida, ve- 
nerada, e os povos nas suas longas provações re- 
clamam e invocam a sua protecção ; o poder da 
egreja dilata se, e é proclamada a sua superiori- 
dade e superitendencia sobre os negócios tempo- 
raes do estado '. No terceiro periodo as instituições 
politicas dos povos crescem e desenvolvem-se; os 
governos estabelecem a sua independência a res- 
peito da egreja catholica em matérias temporaes; 
a igreja e o estado sào considerados eguahnente 
como filhos do ceo, superiores aos povos, absolu- 
tos e independentes da intervenção popular ^ No 
quarto periodo, finalmente, estudam-se com pre- 
severança e imparcialidade as relações entre o 
estado e a egreja ; os governos absolutos trans- 
formam-se em liberaes, o povo é um verdadeiro 



* A historia das ideas politicas e raoraes dos escripto- 
res catholicos, protestantes e dos pliilosophos, está devida- 
mente feita por Panlo Janet. A sua obra foi merecida- 
mente coroada pelo Instituto Francez. Ob erroa em que 
cahiram, tanto uns, como outros escriptores, sao indica- 
dos e apreciados com uma critica illustrada e imparcial. 
Desde 1858 é-nos, pois, fácil nao formar a este respeito 
opiniSes temerárias. A este preciosissimo trabalho nos re- 
portamos. 

* 4iDiio èUTit, qtiiius mundus principaliter regitur, Au- 
thoritas Sacra Pontificum, et Regalis Potesta^, Utraque a 
Deo immediate venit; hominibtis ad regendos alias homi- 
7168 data et collata.)) Riegger, Introd. in Univ. Jus Eccl. 
Pars. 1, 1, Sect. 1, num. 1." Com este pensavam outros 
muitos escriptores. 
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elemento politico, e a sua vontade racional é o 
legitimo órgão por onde devem manifestar-se e 
aquilatar-se as verdadeiras instituições politicas. 

II 

A Egi^eja Catholica e Portugal 

31 Não podemos applicar a Portugal os princi- 
pios reguladores do primeiro período que, ante- 
riormente, deixámos fixado. 

Muitos séculos decorreram entre a conversão 
de Constantino e a independência de Portugal; 
encontramos, porem, em a nossa historia não pe- 
quenos vestígios dos três últimos periodos. 

A superintendência da Guria Romana nos ne- 
gócios attinentes ao regimen publico de Portugal 
acham-se gravadas, mais ou menos seguidamente, 
desde D. Affonso Henriques até D, José i. Os 
Pontifices poderam exercitar entre nós as mais 
exaggeradas prerogativas de que se julgaram se* 
nhorios legitimos. Com eflfeito principiamos por 
ser feudatarios de Roma*, Em julho de 1245 foi 
deposto por Innocencio iv o sr. D. Sancho ii, a 
preponderância do clero tornava-se intolerável; na 
segunda dynastia a ingerência da Cúria Romana 
continuava. O temporal era confundido com o es- 
piritual. «Legados e coUectores hábeis ao mesmo 
tempo, que entretinham a dcfíendendencia de Ro- 
ma, sacavam da Nação avultadas som mas pela 

* O sr. Alex. Herc. Hist. de Portug., vol. i, pag. 341 
e 49i? e seguintes. 
4 
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conces3uo de indulgências, pelas annatas, provi- 
mentos dos benefícios e dispensa das leis canóni- 
cas.}» Emquanto a isempções da parte do clero é 
suflSciente lembrar-nos da doutrina que, a respeito 
de impostos, o nosso com razão celebrado orador, 
António Vieira, apregoava do púlpito numa epo- 
cha muito posterior: «Porque diz — dae, e nâo diz 
pagae? Se lá diz Christo, pagáe, e não — dae; por- 
que cá diz o mesmo senhor, dae, e não, pagae? A 
razão é; porque elle lá falia va isto com os secula- 
res, cá fallava com os ecclesiasticos; e quando uns 
e outros concorrem para os tributos, os seculares 
pagam e os ecclesiasticos dão: os seculares pagam, 
porque dão o que devem; os ecclesiasticos dão 
porque pagam o que não devem. Por isso Christo 
usou da clausula, dá, com grande providencia; 
para que este acto, tão contrario á immunidade 
ecclesiastica, não cedesse em prejuizo d'ella; de- 
clarando que o tributo que uin e outro estado 
paga promisouamente, nos seculares é justiça, nos 
ecclesiasticos é liberalidade ; nos seculares é divi- 
da; nos ecclesiasticos é dadiva; Dá, Eeddite.» 
Convém advertir que o próprio Vieira concordava 
que a necessidade transfoi mava em justiça a libe- 
ralidade; entretanto tinha dicto: «Serem isemptas 
de pagar tributo as pessoas e bens ecclesiasticos, 
o direito romano o dispõe assim, e alguns querem 
que também o divino.» Elle tentou justificar a 
opinião d'estes ultioios como o exame dos termos 
— Dá e Beditte da Sagrada Escriptura *. 

E para que no fim da segunda dynastia se não 
pozesse termo á influencia das doutrinas ultramon- 

* Sermões, vol. 11, pag. 155 e seguintes. 



37 

tanas, ahi está, entre os nossos documentos legis- 
lativos o que mandou observar o Concilio Triden- 
tino, ainda que fosse com prejuízo da junsdicção 
real. No tempo dos Filippes, durante a nefasta 
perda da nossa independência, continuaram ainda 
as prerogativas clericaes. O facto de sollicitar de 
Roma a camará de Lisboa em 1634 que a absol- 
vessem das censuras em que tinha incorrido, por 
não ter exceptuado o clero do imposto do real 
d^agua para os melhoramentos das ruas da capital, 
prova-o bem. 

No reinado do sr. D. José i estabeleceram-se 
doutrinas bem diversas. Em matérias temporaes 
ninguém era superior ao rei. As leis repetiam esta 
doutrina, e os homens mais eminentes faziam a sua 
demonstração, citando auctoridades e consultando 
a natureza das coisas. O celebre e muito erudito 
António Pereira de Figueiredo publicou uma dis- 
sertação notável e pejada de citações, a que deu 
por titulo; Doctrina veteris Ecclesiae de suprema 
Regum etiam in dericos potestate^ Olidpone 1745. 

Os artigos 6.^ e 145." § 2.^ da C. C. estabe- 
leceram um systema de transição entre a liber- 
dade de cultos e a intolerância religiosa ; systema 
pouco coherente, que tem suscitado difl&culdades, 
dando aso a interpetraçoes diversas e contrarias. 
Acerca do provimento dos benefícios ecclesiasticos 
legislou a nossa C. C no artigo 75, § 2." indepen- 
dentemente da interferência da egreja. Os progres- 
sos da sciencia e da civilisação vão, successiva e 
continuadamente, encaminhando os povos á inde- 
pendência reciproca das duas espheras — religiosa 
e civil. Reservando para mais tarde uma aprecia- 
ção imparcial da carta a este respeito, dar-nos-he- 
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mos pressa a lançar em seguida, ainda neste capi- 
tulo, o que notamos de mais importante nas nossas 
composições e concordatas entre o estado e os re- 
presentantes do poder religioso. 



III 



Convenções amigáveis entre a Cleresia e os Reis de Portugal, 
e Concordatas sobre o padroado 



32 Visto que neste capitulo nos propozemos tra- 
ctar das relações entre o estado e a egreja, não 
julgamos fora de propósito dar cabimento neste 
logar ás concordias e concordatas celebradas en- 
tre a corte de Roma e a de Portugal, bem como 
ás composições amigáveis havidas entre os senho- 
res Reis destes Reinos e os Prelados e Cleresia dos 
mesmos. 

Alguns escriptores, mais exactos, distinguem 
ainda as concordias das concordatas, fazendo d'a- 
quellas o género e doestas a espécie, por forma tal 
que designam, pelo termo concordias, os convénios 
entre os Ponlifices e os Monarchas sobre quaes- 
quer assumptos ecclesiasticos, reservando o nome 
de concordatas para os convénios solemnes de 
transacções entre os mesmos. Estas concordatas, 
da parte dos reis, explicam-se ou pelo jv^s cavendi, 
em virtude do qual elles podem impedir a execu- 
ção dos decretos disciplinares ecclesiasticos, quan- 
do venham perturbar a tranquillidade civil; ou 
pela necessidade de fixar os justos limites do po- 
der sacerdotal, que circumstancias especiaes dila- 
taram, sobre modo, antes do renascimento das le- 
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trás e da constituição definitiva das modernas so- 
ciedades. 

A Guria Romana tem celebrado concordatas 
com diversos reinos, como a França, a Áustria, a 
Hespanha, Portugal, etc. Como das noções expen- 
didas se deprehende, as concordatas suppõem du- 
vidas, contestáveis acerca de um direito que qual- 
quer dos poderes, ou o civil, ou o religioso, se en- 
contram no caso de exercer. São ellas uma como 
que transacção que as circumstancias determinam, 
em que fica de melhor partido o poder mais acre- 
ditado, mais forte e mais preponderante na occa- 
sião de se celebrarem as concordatas. Estas me- 
smas considerações nos levam a reconhecer que 
as concordatas não indicam, como mais adiante 
veremos, um estado fixo e permanente de relações 
entre os dois poderes. 

33 Como diz Soglia, as concordatas não têm o 
caracter de privilegio, mas sim o de pacto bilate- 
ral, que obriga por egual os dois poderes que as 
celebraram. Alguns escriptores pretendem que o 
poder pontifical não fica coarctado pelas concor- 
datas. Barthel, na sua dissertação geral sobre con- 
cordatas, secção II, estabelece que a plenitude do 
Summo Pontifice só se não deve reputar coar- 
ctada quando o reclamar uma utilidade evidente, 
a necessidade de evitar abusos graves e constantes, 
e as necessidades gravíssimas e extraordinárias da 
egreja. Se a doutrina de*Barthel é admissivel com 
relação ao Pontifice, é incontestável que a mesma 
doutrina se deve applicar aos primeiros magistra- 
dos das nações. O poder real nesse caso também 
se não devia considerar como circumscripto pelas 
concordatas quando alguma utilidade evidente, ou 
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abusos permanentes e geraes, ou necessidades gra- 
víssimas e extraordinárias da sociedade civil obri- 
gassem os soberanos a desligar-se do império das 
concordatas. O que sobretudo se verificaria quando 
por ventura se contivesse em alguma concordata 
a cedência do exercicio de algum direito, que po- 
desse pôr em risco a tranquillidade publica, ou a 
própria existência da sociedade, caso este em que 
reputamos como^ nulla, por inalienável, uma tal 
cedência. No entretanto a falta de fé e o abuso da 
força nunca são meios aptos de reparar aggravos, e 
• a justiça manda neste caso que uma das partes não 
altere por seu motu próprio uma convenção, cuja 
força promana do mutuo consenso das mesmas. 

43 Em regra geral, portanto, julgamos incon- 
testável a doutrina de Lackis, quando na sua intro- 
ducção ao direito ecclesiastico universal estabe- 
lece, segundo as ideas de Clemente viii, que em 
virtude da sua natureza e origem as concordatas 
só se podem abrogar pelo consentimento das par- 
tes que as subscreveram. 

35 Bem diíFerente é porém, a natureza das com- 
posições amigáveis entre os reis e a cleresia de 
seus reinos, a que Gabriel Pereira de Castro cha- 
mou concordias; das quaes, segundo a ordem chro- 
nologica, vamos occupar-nos em relação a Portu- 
gal, referindo as principaes disposições em relação 
ao fim que nos temos proposto. Grabiiel Pereira 
de Castro nos seus dois livros — De Manu Regia, 
faz menção das chamadas concordias de que achou 
noticia celebradas entre os Reis e Prelados, do 
tempo do Rey D. Aífonso Segundo até el-Rei D. 
Sebastião. Na concórdia de el-Rey D. Sancho ii 
dispõe se que se não vendam as egrejas. Na pri- 
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meira Concordata de D. Sancho ii promette 
el-Rey defender as egrejas d'aquelles que, por 
malefícios seus, ou de seus pais, perderam o di- 
reito de padroado sobre as mesmas, desde o mo- 
mento em que o Bispo de tal o fízer conhecedor. 
No oitavo artigo dos quarenta da primeira con- 
córdia, feita com el-Rey D- Diniz em Roma, tra- 
ctando-se das divisões das egrejas se diz : « Quxd, 
si rex ipse in aliqua ecdesiarum ejusmodijus potro- 
natus habuerít, erit tempere côngruo arde fojdendae 
limitationis diem specialiter evocandus et aliterfacta 
limitdtio non teneati>. O artigo xix revela que os 
Bispos se temiam que o Rei apresentasse para as 
egrejas d'elles ou d'outros, prevalecendo-se da 
força; neste sentido se queixavam, mas respon- 
deu-se negando que tal se tivesse feito ou hou- 
vesse de se fazer. Também se queixavam de que 
exigia muitas coisas do seu padroado. No capi- 
tulo xxviii queixavam-se elles de que, nas egre* 
jas, não cathedraes, que se promoviam por elei- 
ção o rei assumia a si direitos que não tinha. No 
capitulo XXX increpavam el-Rei de occupar os red- 
ditos das egrejas ; no capitulo xxxm de que el-Rey, 
a pretexto do seu direito, espoliava os bispos de 
sua antiga posse. A estas e a outras accusações 
se respondia que o rei não tinha practioado os fa- 
ctos de que o accusavam, e que não os practicaria. 
Nas concordias feitas perante el-Rei D. João e o 
infante Duarte seu filho e todos os Prelados e 
Cabidos, encontra-se em os n.®* v e vi, debaixo das 
palavras: ^Perquem e como se conke(p dos Pa- 
droados^ uma disposição importante ; diz assimi: 
«P] aos que dizem que tomava conhecimento dos 
padroados, amovendo os confirmados, e que assi 
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toma conhecimento dos feitos matrimoniaes, man- 
dando que vivam junctos os que são apartados 
pela egreja. A esto responde el-Rey, que não em- 
bargando que té agora estevesem em posse e cos- 
tume de conhecer dos feitos dos padroados, que 
acha que são seus por os registos e livros an- 
tigos, por se confirmar com boa egualdade, lhe 
praz, que se contenda for entre el-Rey e os Pre- 
lados ou cada hum delles sobre os Padroados, 
disendo que é seu e a el pertence; e o Prelado diz 
que pertence a elle ou a sua egreja, que em tal 
caso se escolham, por las partes, dous juises alvi- 
dros Clérigos, que sejam mais sem sospeita que 
puderem haver em todo Keyno ; e a estes cometta 
o Prelado o feito, que o determinem finalmente 
sem haver appellação e alçada: e se estes dous 
discordarem, tome-se outros dous, por esta for- 
ma, até que umas voses excedam as outras. E 
onde se os mães acordarem, que essa sentença 
se publique e dê á execução, sem outra appella- 
ção nem alçada. » No capitulo iii da Concórdia 
ou respostas dadas por El-Rei D. Sebastião se 
dispõe o seguinte: «No terceiro apontamento di- 
zem, que as justiças seculares tomam conhecimen- 
to do direito dos Padroados da Coroa, disendo 
que são bens delia, e o mesmo fasem dos bens 
das ditas egrejas, pertencendo isto á jurisdic- 
ção ecclesiastica. Neste apontamento se determi- 
nou, que o conhecimento da causa do direito 
do Padroado pertence ao juiz ecclesiastico. E 
porém quando a duvida for entre a Coroa e pes- 
soas que delia o pretenderem ter, ou entre dous 
Donatários da Coroa ou outras pessoas que delia 
tiveram causa, ou sobre força, o conhecimento 
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pertence ao juiz secular. E pelo mesmo modo, se 
a cau^a fôr sobre alguns bens, a que se pertenda 
ser annexo o direito do Padroado, o conhecimento 
pertenceu ao juiz secular, que por via de declara- 
ção, pronunciará se está annexo ou não». Nestas 
disposições compiladas nas concordias, cujo texto 
se encontra na obra de Manu Regia de Gabriel 
Pereira de Castro no fim do segundo volume, vê-se 
claramente o predomínio do poderio ecclesiastico. 
Nem é para estranhar que tal succedesse. Ninguém, 
por pouco lido que seja na nossa Historia, ignora 
o quanto preponderaram no animo de D. Sebastião 
as funestas influencias dos celebres jesuitas. Quem, 
porém, quizer ver como, durante a nossa segunda 
dynastia e designadamente durante os reinados de 
D. João m e D. Sebastião, se levantava contra os 
nossos reis o mais vigoroso ultramontanismo, ainda 
com relação ao nosso padroado, pode consultar a 
Memoria incumbida pelo sr. Rei D. João m ao De- 
sembargador Francisco Coelho, acerca das Orde- 
nações do Reino, que se encontra extractada em 
parte a paginas 325 do índice Chronologico de 
João Pedro Ribeiro. 

36 Antes de levantarmos a mão doestas chama- 
das concordias de que nos temos occupado, jul- 
gamos conveniente submetter ao leitor duas obser- 
vações que, relativamente a estas composições ami- 
gáveis, encontramos a paginas 4 da Synopse Chro- 
nologica dos subsídios ainda os mais raros para a 
Historia e estado critico da legislai^ portugueza de 
José Anastácio de Figueiredo. A primeira observa- 
ção é relativa ás concordias de D. Affonso ii, e a se- 
gunda ao nome de concordias dado por Grabriel Pe- 
reira de Castro a estas composições, e ao seu valor. 
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37 Diz .em primeiro logar Gabriel Pereira de 
Castro que duas concordatas de D. Affonso ii se 
encontram no livro antigo das leis do mesmo se- 
nhor a fl. 45 a 48, Emenda José Anastácio de Fi- 
gueiredo dizendo « que o que no dito livro a fl. 45, 
47 e 48 se acha é uma lei do Senhor Rei D. Af- 
fonso III, Conde de Bolonha, em que regula a apo- 
sentadoria dos infanções, Ricos-homens, Cavallei- 
ros e Padroeiros, seus filhos ou netos em as Igrejas 
e Mosteiros feita, ou antes do 1 de Março da Era 
de 1279, como apparece no ultimo § a fl. 47 do 
dito Livro, ou no mez de Março de 1290 a par de 
Guimaraens, como se lê em primeiro logar no 
mesmo real archivo Maio 1 de Lus N. 15. com 
que em a maior parte concorda...» Também nos 
diz que estas concordias, que foram as primeiras, 
tiveram a sua principal causa ou origem na lei da 
amortisação, que o dito Senhor fez ou para melhor 
dizer renovou nas cortes de Coimbra da Era de 
1249, que corresponde ao anno de Christo de 
1211. 

38 A segunda observação devida ao mesmo es- 
criptor é a seguinte: «A respeito destas concordias 
(que Gabriel Pereira nos não transcreve, affir- 
mando só que nellas não havia coisas notáveis) e 
das mais, que nos tempos seguintes se fizeram, e 
ajustaram neste reino ; me pareceu notar neste lo- 
gar, que ellas impropriamente se chamam concor- 
datas, quando na realidade não são mais que ou 
umas amigáveis composições feitas com os Prela- 
dos e Clerezia do Reino, conforme o pediam as 
circumstancias do tempo ; ou uns assentos de Cor- 
tes, em que os Senhores Reis deste Reino resol- 
veram o que lhes pareceu justo; por ser certo 
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que ellas não têm nem podem ter a natureza de 
verdadeiras Concordatas, Tractados ou Conveín- 
ções, que obriguem aos nossos Principes, pela 
razão de que taes só têm logar sendo feitas entre 
soberanos que são entre si independentes * ; e não 
sendo feitas entre Principes e vassallos, superio- 
res e súbditos, como succede em todas as que 
entre nós se querem assim denominar.» Para de- 
monstrar a justiça do seu reparo adduziu o au- 
ctor a seguinte demonstração: «E isto se verifica, 
porque, se ellas versam sobre negócios espirituaes, 
alem de estes serem inalienáveis da jurisdicção 
da Igreja, vem a ser feita entre os Prelados, que 
são superiores, e o Príncipe, que é inferior, que 
pelo baptismo se fez seu súbdito; e se versam 
sobre os negócios temporaes, da mesma sorte, 
alem de estes serem inteiramente inseparáveis do 
poder real, vem a ser feitas entre os Principes 
que é indubitavelmente superior, e os Prelados 
e ecclesiasticos que lhe são súbditos.» Com o de- 
vido respeito parece*nos que o dilemma não pro- 
va, porque, dentro de qualquer nação indepen- 
dente dos Estados Romanos em negócios tempo- 
raes, o próprio Pontífice é inferior aos Reis, e em 
matérias espirituaes é considerado como superior. 
D'aqui resulta o não termos por bem demonstrado 
o período em que elle proseguiu: «Em consequên- 
cia do que, e d'outras mais razões, é hoje indu- 
bitável, que só estas poderão ter todo o vigor e 
authoridade para obrigar os nossos Principes, se 
fossem feitas entre o Summo Pontífice, na quali- 
dade de Pontifice temporal em os seus Estados, e 

' Alexandre Hcrcul. Reacç. Ultraraont. pag. 9 e 10. 
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08 nossos Príncipes, nos negócios da sua compe- 
tência como taes; e que não sendo as nossas desta 
natureza, só tem aquella authoridade que os Se- 
nhores Reis deste Reino lhes deram, e quizeram 
dar pela ma grande e natural piedade e pelos prin- 
cípios d'aquelles obscuros tempos, ou tacita ou ex- 
pressamente, mandando compilar e approvando 
depois de compiladas, muitas das determinações e 
respostas, que se achavam nos artigos delias, em 
os Códigos da nossa legislação ; mas que esta só a 
conservam emquanto for sua vontade conservar- 
Iha, sem que a isso possa haver mais impedimento 
ou obstáculo algum.» A par dás velhas theorias 
de Direito resente-se esta exposição de que o seu 
auctor tinha ideas pouco distinctas acerca da natu- 
reza das concordatas e do seu objecto. Restrin- 
gindo-nos ao objecto do nosso trabalho, teremos 
occasião de ampliar mais as noções já anterior- 
mente expostas. 

39 Isto posto pelo que respeita ás concordías, ou 
antes combinações amigáveis entre os Príncipes 
Portuguezes e os Prelados de Portugal, passare- 
mos a occupar-nos especialmente das Concordatas 
propriamente dietas, celebradas entre o Pontifice 
Romano e os soberanos de Portugal, que tiverem 
relação com a matéria de que temos de occupar-nos. 

Occupar-nos-hemos no decurso doeste trabalho 
de três Concordatas, isto é da Concordata de 20 de 
julho de 1778 S da de 21 de julho de 1857 ^ e 

' O texto latino doesta Concordata encontra-se nos do- 
cumentos comprovantes d^alguns pontos da doutrina dos 
Elementos do Direito Ecclesiastico Portuguez do sr. Dr. 
Bernardino Carneiro. 

' Ibidem, pag. 127. 
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d^uma terceira feita com o nome de Convenção de 
25 d'outubro de 1848 *. Presentemente só nos oc- 
cuparemos da Concordata de 1778. Reservamos 
para a ultima parte do nosso trabalho, em que 
havemos de tractar do nosso padroado no Oriente, 
uma apreciação succinta da celebre Concordata 
de 1857 e da Convenção de 25 d'outubro de 1848. 
E como nós já expozemos anteriormente os prin- 
cípios geraes mais indispensáveis a este respeito, 
entraremos, sem demora, no que temos a dizer 
neste logar , quer a respeito da Concordata de 1 7 7 8 , 
quer a respeito do systema das concordatas olha- 
das theoricamente. 

40 Entre todos os documentos e textos mais im- 
portantes com relação ao assumpto de que nos oc- 
cupamos, deve mencionar-se a concordata entre a 
Rainha, a Senhora Dona Maria i, e o Papa, Pio vi, 
pela qual se estabelece novo regulamento sobre a 
nomeação dos benefícios nos reinos de Portugal e 
dos Algarves, assignada em Lisboa a 20 de julho 
de 1778, ratificada por Sua Magestade em 11 
d'agosto, e confirmada por Sua Santidade em 10 
de setembro do dicto anno. 

Daremos uma versão particular da mesma con- 
cordata a qual é como se segue : 

«Em nome da Santíssima Trindade. 

«Como se tenha convencionado entre Sua Santi- 
dade o Papa Pio VI e a Rainha Fidelissima, para 
se fixar uma nova Regra, da qual se usasse na 
nomeação dos Benefícios nos Reinos de Portugal e 
dos Algarves; um e outro de mutuo accordo cele- 
braram entre si a presente concordata. Para este 

• Ibidem, pag. 139. 
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effeito foram na verdade designados para plenipo- 
tenciários, da parte de Sua Santidade o Excellen- 
tissimo e Reverendissimo Senhor Bernardino Mutto, 
Arcebispo de Petra, Núncio de S. Santidade na 
corte de Lisboa; e da parte da Rainha Fidelíssima 
o lUustrissimo e Excellentissimo Senhor Ayres de 
Sá e Mello, do Seu Conselho e Seu Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
da Gruerra. 

Artigo I 
«O Nosso Santissimo Senhor concede faculdade 
perpetua, em virtude da qual Sua Real Magestade 
de I?ortugal e dos Algarves a Rainha Fidelissima 
e seus Successores, possa e possam apresentar á 
Mesma Sua Santidade e aos seus Successores pes- 
soas idóneas e approvadas segundo as disposições 
canónicas, para os Benefícios Ecclesiasticos, ainda 
para os Curados, á excepção dos abaixo designa- 
dos sitos nos Reinos de Portugal e dos Algarves, 
que forem vagando por morte dos seus respectivos 
possuidores nos qutro mezes dos oito ou nos três 
dos seis reservados á Collaçao e disposição da Sé 
Apostólica, De modo que pertença á Mesma Rainha 
e aos seus Successores este direito de apresentar 
para aquelles benefícios que vagarem ou nos me- 
zes do anno Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro; 
ou então para aquelles Benefícios que, como tam- 
bém se diz, vagarem nos mezes de Março, Julho 
e Novembro, se acontecer que o Arcebispo ou 
Bispo de alguma egreja acceite nos mezes da alter- 
nativa a graça ofí^erecida na regra nona da Chan- 
cellaria Apostólica, por isso que se isto succeder a 
collaçao dos mesmos benefícios somente pertence 
á Sé Apostólica em seis mezes alternados; e pelo 
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que toca aos Benefícios Curados, procedendo-se 
para elles ao concurso do costume, segundo a forma 
prescripta pelo Concilio Tridentino, será plena- 
mente permittido a Sua Magestade Real apresentar 
para elles as pessoas que se considerarem mais di- 
gnas, segundo a informação que pelo Ordinário deve 
ser feita a Sua Magestade, referi ndo-se unicamente 
ás actas do concurso. Quando duas ou mais pes- 
soas concorrerem com eguaes merecimentos será 
livre a Sua Magestade Real gratificar aquella que 
melhor lhe parecer \ 

Art. II 
«Que as Dignidades Maiores nas EgrejasCathe- 
deraes e as Prinoipaes nas Egrejas CoUegiadas 

* Para se conhecer o alcance d'este artigo 1.** da Con- 
cordata cumpre não esquecer a regra IX da Chancellaria, 
a qual reserva ao Papa todos os benefícios, com ou sem 
cura d^almas; que vagassem em qualquer parte do orbe ca- 
tholico nos seguintes oito mezes de janeiro, fevereiro,, abril, 
maio, julho, agosto, outubro e novembro. 

Esta regra não foi seguida de uma maneira estável se- 
não desde o pontificado dè Leão x. Innocencio vni con- 
cedeu aos bispos residentes a livre disposição dos benefí- 
cios de sua collação que vagassem nos seis mezes de feve- 
reiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro. Em França 
muitas províncias seguiam outr'ora a regra — De mensibus 
et alternativa. E só foram alli abolidas as reservas pela 
concordata celebrada entre Leão X e Francisco i. Note- se 
que a Cúria Romana estabelecia estas regras, exceptuando 
apenas os benefícios que vagassem em virtude da resi- 
gnação, os que eram da disposição da sancta egreja ro- 
mana, e aquelles cuja disposição era regulada por concor- 
datas particulares. Esta intervenção desassombrada e larga- 
da Cúria Romana no provimento dos benefícios ecclesias- 
ticos era como que o precursor de medidas análogas quando 
as necessidades da sociedade oivil a isso impellissem os 
governos temporaes. 
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serão, como até aqui, reservadas^, sempre que 
vagarem, á CoUação da Sé Apostólica. Da mesma 
maneira serão da CoUação Pontifícia, assim como 

' Ha alguns termos cuja noção, hoje menos necessária, 
se toma comtudo indispensável para a devida apreciação 
dos documentos antigos, da historia, da natureza e do 
provimento dos benefícios ecclesiasticos. A resignação era 
a voluntária abdicação do beneficio feita por cousas suf- 
ficientes e admittida pelo superior. Podia ser tacita ou 
expressa, e esta podia ser pura ou condicionada. Á resi- 
gnação pura chamava-se propriamente renuncia. As resi- 
gnações foram occasião de grandes escândalos e abusos 
no seio da egreja. As reservas papaes consistiam em avo- 
car para a Cúria a coliação de beneficies de todo o género 
contra a primitiva disciplina da egreja (Schenkl Inst. 
Jur. Eccl. Tom. i, § 151). As annatas eram certas quan- 
tias deduzidas dos rendimentos obtidos no primeiro anno 
depois do beneficio alcançado. Causa profunda magoa o 
ver-se quanto mal os interesses mundanos por occasião 
das resignações, annatas e reservas, produziram no seio 
da egreja catholica. Vid Soglia Inst. Jur. Eccl. Priv. 
pag. 161 e seguintes. Veja-se a Demonstração Tkeologica, 
Canónica e Histórica ão direito dos Metropolitanos de Por- 
tugal etc. do P.® António Pereira de Figueiredo, propo- 
sição undécima, duodécima e decima terceira. Os traba- 
lhos deste illustrado escriptor nestas matérias são dignos 
da maior consideração. A leitura destas proposições bas- 
tam para nos convencer de como a Concordata não fez 
senão revalidar os interesses da Cúria Romana em pre- 
juizo da egreja portugiieza. As reservas e as annatas são 
ali devidamente apreciadas. Parece incrível que, tendo-se 
publicado aquella obra em portuguez no anno de 1769^ 
houvesse em 1778 em Portugal um governo que acceitasse 
a celebre Concordata de D. Maria i e Pio ví. 

Relativamente ás renuncias dizia um dos maiores or- 
namentos da egreja portugueza, fallecido já neste século: 
«Fallemos antes com franqueza: mas o estado não soffre 
um incrível detrimento com este abuso, sendo Renuncia, 
ou Impetra nada menos do que uma' sangria feita no seu 






Si 

<l'antes, náo só os benefícios que vagaram juncto 
á Sé Apostólica; mas ainda aquelles que vagarem 
segundo o decreto annexo ás Provisões da Sé Apos- 
tólica. Da mesma sorte serão da Collaçao Pontifí- 
cia aquelles Benefícios que vagarem dos Familia- 
res dos Cardiaes da Santa Egreja Romana ; e ge- 
ralmente todos aquelles que em virtude das' Reser- 
vas Apostólicas e seu vigor pertenciam á Sé Apos- 
tólica, exceptuando as vacâncias nos meses indi- 
cados. 

Art. III 

— Que todos, ainda os apresentados pelo Rei, 
hão de impetrar da Sé Apostólica as opportunas 
Lettras Apostólicas, segundo o costume e sem 
nenhuma mudança: por fornia tal que não possam 
ser investidos na posse dos mesmos benefícios, 
senão depois de expedidas e apresentadas as mes^ 
mas Lettras. 

Art. IV 

Que o presente Indulto não prejudique ao outro 
de que gosam os Cardiaes da Sancta Egreja Ro- 
mana e o Núncio Apostólico nos mesmos Reinos; 
mas elles o poderão exercer segundo as faculdades 
que lhes são concedidas de conferir os Benefícios 
como até aqui. 

Art. V 

Que será permittido e livre á Sé Apostólica 
o direito de admittir segundo sua vontade hs 

cabedal? Que na verdade custa a comprehender como 
escape ás vistas da nossa Politica esta prodigiosa extrac- 
ção do dinheiro para fora do Reino no tempo mesmo em 

que as urgências publicas o fasera mais preciso » Mem. 

para a Hist. da vida de D. Fr. Caetano Brandão, Tom. n, 
pag. 302. 
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Resignações ' dos Beneíicios, e Coadjutorias com 
futura successão, sem restricçao de espécie algu- 
ma, como se não tivesse sido feita a presente Con- 
cessão. 

Em fé do que nós Plenipotenciários, abaixo 
assignados, por nossa mão, em nome dos nossos 
respectivos Senhores e em virtude dos plenos po- 
deres de que para este âm estamos munidos, as- 
signamos a presente Concordata e a fizemos sellar 
com os sellos das nossas Armas. 
B. Arcebispo de Petra 
e Núncio Apostólico 

(L. S.) Ayres de Sá e Mello. 

(L. S.) 

. 41 Quem observar attentamente a linguagem 
empregada nesta Concordata não pode deixar de 
reconhecer a grande ingerência e supremacia que 
no reinado da senhora D. Maria i exercia sobre 
nós a Cúria Romana. A concessão consignada no 
artigo 1.^ é notavelmente restringida nos artigos 
2."*, 4.^ e 5.° Não se tracta de regular o direito de 
padroado segundo os melhores interesses e neces- 
sidades da sociedade, não ; tracta-se apenas de um 
indulto, que a Cúria Romana concede, de não 
grande alcance, e que depois se compraz em mo- 
dificar por mil formas diversas. No reinado de D. 
José I uma tal Concordata seria uma verdadeira 
incoherencia, no reinado de 1). Maria i não pode- 
ríamos esperar uma concordata de maior alcance. 
É de todos conhecido o como se retrogradou apres- 
sadamente neste reinado em que se manifestou a 

' Vej. a nota anterior. 
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maift impensada reacção. O sr. Slmao José da Lux 
Soríano da-nos conta do quanto o ultramontanismo 
tinha progredido em Portugal logo no principio 
do goTemo da sr/ D. Maria i; o testemunho do 
núncio apostólico e o do ministro hispanhol, ali 
reproduzidos, nao fazem senão convencer-nos mais 
de que nao é exagerada a pintura traçada peto 
sr. Soriano '. A Concordata nao podia deixar de 
resentír-se da situação dos espíritos. O estado de- 
plorável em que a egreja devia ter cabido, pode 
bem deprehender-se das palavras sinceramente 
evangélicas do sr. D. Fr. Caetano Brandão, vene- 
rável Arcebispo Bracarense \ 

Escrevia eUe ao Ministro em uma de soas car* 
tsis: cPois então que deo o Papa a S. Magestade 
pela Concordata? Palavras; a única cousa com 
que a Cúria Romana paga quasi sempre aos Prin- 
cipes em semelhantes lances, ficando ella entre- 
tanto com o direito reservado das Annatas....'» 



* Histor. da Guerra Civil em Portu^. Tom. i, pag. 248. 

* Memorias para a Historia da vida do venerável Ar- 
cebispo de Braga D. Fr. Caetano Brandão, tom. 2.% eap* 
7, 18, 29, 34, 38, 47, 70 e 73. 

* Para a melhor iatelligencia da nossa Concordata 
iBuito importa a leitura e o exame da Concordata feita 
em 1753, cinco annos antes da nossa, com a Hespanha. 
Do sea estudo resultará imparcialmente a diversa conside* 
raçSo que a Cúria Romana ligava aos dois povos. Â ma- 
téria desta Concordata foi judiciosamente illustrada pelo 
erudito e circumspecto aucíor da: Colécion de Concorda- 
tas Espaholes y demos Convénios ceJ^ebrados despues dei 
Concilio Tfidentino entre los Reyee de Espana y la Santa 
Sede, {Ilustrada com notas e observficwnes. 
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IV 

Verdadeira doutrina a este respeito 



42 Graças a Deos a theocracia e Cesaropapía 
estão já arredadas da discussão. Hoje só podem 
merecer as honras de examinar-se o systema das 
concordatas e a plena liberdade dos dois poderes 
— civil e religioso. 

Por qualquer destes dois systemas militam ra- 
zoes gravissimas, argumentos dignos da maior 
consideração, e auctoridades insuspeitas. 

43 A opinião de Montalembert em favor da li- 
berdade de cultos tem merecido a consideração 
dos homens mais respeitáveis ; e parece que no fu- 
turo já lhe está designada á hora dotriumpho.* 
A. Frank ^ defende o systema das concordatas e 
Miron prefere o systema americano. Ha ainda um 
certo numero de escriptores e pensadores, uma 
certa eschola que tenta demonstrar que entre o 
espirito do catholicismo e as modernas instituições 
liberaes existe uma opposição radical, e que ten- 
tam estabelecer como indispensável a subordina- 
ção da esphera religiosa ao poder do estado ^. 

A Historia e o estudo imparcial dos factos còn- 
demnam certamente esta ultima eschola. 

44 Os defensores do systema das Concordatas 

* L' Eglise Libre dans TEtat libre. 

* Philqsophie du Droit Ecclesiastique. 

» Teberghien, Ahrens, B\ Laurent TEglise et TEtat etc. 
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allegam em seu favor principalmente as seguintes 
razOes: 

1.® Não ha religião, por melhor constituída que 
nos pareça, que não precise da protecção do es* 
tado. Ora esta protecção não pode ser incondicio- 
nal, sem que o estado tenha a faculdade de exigir 
obediência e fidelidade da sociedade religiosa. 

2.° O poder religioso, por sua ascendência sobre 
o espirito dos povos, e pelos meios de que dispõe, 
pode causar sérios receios á auctoridade civil qiie 
tem de manter a ordem e a tranquillidade publica, 
e que, por este motivo, se não pode satisfazer com 
os simples meios da repressão como acontece rela- 
tivamente aos individuos; porque, por mais que 
se diga, não ha nenhuma analogia entre o indi- 
viduo e uma sociedade religiosa considerados em 
relação ao estado. 

3.^ Este systema das Concordatas também ga- 
rante aos poderes públicos o direito de intervir 
na nomeação dos funccionarios ecclesiasticos, con- 
cessão ou garantia que, attendendo á naturesa 
deste trabalho, não poderíamos ommittir na expo- 
sição d'este systema. E esta uma das maiores dif- 
fi.culdades que os defensores das Concordatas des- 
cobrem no systema da coinpleta independência dos 
poderes — civil e religioso. 

4.° Estes principies não justificam o systema 
preventivo, a auctorisação previa para a manifes- 
tação de qualquer culto, ou para a reunião dos 
crentes ; porque seria ir de encontro aos mais evi- 
dentes principios de liberdade : o que se pretende 
deduzir é a faculdade de os obrigar o governo a 
prestar juramento, o direito de beneplácito, e ou- 
tras gai^antias consimiles que, ao lado de obriga- 




56 

çõcs especiaes, devem ser consignadas n'um pacto 
a que chamam Concordata. 

5.^ Quanto a installar uma religião nova, re- 
querem os que seguem esta opinião, uma declara- 
ção e exposição previa do credo dos novos cren- 
tes; que poderão pleitear a sua causa, perante os 
tribunaes de justiça, segundo os diversos gráos da 
jurisdicçâo, e devendo ser permittido ou prohibido 
o culto segundo as decisões da ultima instância. 

6.^ A religião é uma necessidade indispensável 
para a vida e progresso das sociedades e para a 
manutenção da moralidade, da justiça e da liber- 
dade; portanto o estado deve remunerar condi- 
gnamente os seus ministros, decretando a dotação 
do clero. 

45 Tal é o plano, tal é o ideal dos que defen*- 
dem osystema das concordatas; sustentam o estado 
actual das coisas, reforçando-se com a historia, e 
chamando as circumstancias em seu auxilio. Talvez 
seja este o caminho para o futuro, visto que, na 
formação doestes planos de reforma, similhantes 
áquelles por que se regem as sociedades, apparece 
indicado um ou outro aperfeiçoamento, emendada 
uma ou outra incoherencia, reformado um ou outro 
abuso. E, como em qualquer instituição, as refor- 
mas para se radicarem precisam de acompanhar 
o desin^olvimento dos povos, que se opera vaga- 
rosamente, d'ahi provem a má sorte das alterações 
radicaes e profundas em qualquer das instituições 
humanas. Isto posto, declaramos que, em vista dos 
principies e da verdade, o systema americano é o 
preferível, e o único acceitavel. 

Eis as nossas razões: 

1.^ Este systema consiste em garantir a todas as 
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religiões uma liberdade egual, sem comtudo lhes 
subministrar, nem conceder nem subvenções, nem 
prerogativas especiaes, nem privilégios, e sem in- 
tervir na sua administração e governo interno, 

2.° As religiões, que fomentam a immoralidade, 
e attentatorias contra os direitos individuaes, não 
são de recear. A discussão afugenta as trevas. Não 
poderiam sustentar-se nem propagar-se. Essas re- 
ligiões tenebrosas só de trevas e ignorância podem 
sustentar-se; deixem que irradie amais plena li- 
berdade, e as trevas se dissiparão. 

3.® Mas é necessário, dizem elles, que o estado 
se previna contra a nimia influencia das socieda- 
des religiosas, as quaes podem, de um modo mais 
fatal que o individuo, comprometter a tranquilli- 
dade e o bem publico. Nada d'isso é necessário. 
Os adversários do systema que defendemos, ao 
passo que por um lado mandam prevenir o estado, 
impõem-lhe pelo outro a obrigação de proteger os 
cultos e de lhes garantir certos privilégios. Cha- 
ma-se isso dar por um lado e tirar pelo outro. A 
liberdade cura as exagerares dos privilégios. Vi- 
vam os ministros das religiões á sombra das ga- 
rantias que asseguram a liberdade da acção, se- 
gundo as leis, a todos os cidadãos, e a sua inge- 
rência nos negócios temporaes acabe; e veremos*, 
dentro em pouco, restabelecido o equilibrio so- 
cial, sem que lhe seja possivel alteral-o a seu ca- 
pricho, como tem succedido noutras edades da 
historia. 

4.® Já se vé, em virtude da doutrina referida, 
que a não intervenção do governo no provimento 
dos bteneficios ecclesiasticos não trará consequên- 
cias perigosas para a sociedade; embora aquelle 
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meio nao seja infelizmente tão seguro como fora 
para de^iejar nas circumstancias actuaes. 

5.^ Mas, continuara: os ministros das diversas 
religiões, quando se virem sem dotação official, 
desprotegidos pela auctoridade, não poderão fa- 
zer-se respeitar devidamente. Nào era assim que 
respondia D. Fr. Bartbolomeu dos Martyres aos 
que lhe aconselhavam faustos e grandezas, aos 
quaes elle chamava nada menos que pagãos, com* 
parando-os a Platões e Ciceros. O exemplo dos pri- 
meiros séculos da egreja, e o de todos os paizes 
em que a religião catholica não forma o culto oífí- 
ciai, protestam contra similhantes doutrinas. Para 
todos 08 corações o esplendor da virtude é mais 
precioso que o esplendor do ouro. A não dotação 
do clero é a nossos olhos uma das mais valiosas 
considerações em favor do nosso systema. Seria uma 
boa maneira de arredar do aprisco religioso os mer- 
cenários, a quem só move o interesse e as paixões 
mundanas. De nada servem estes á sociedade, se- 
não é para oneral-a; os outros, os bons, esses tra- 
balham pelo céo, acompanhados da protecção di- 
vina; e não são as queixas doestes que interrom- 
pem as lucubrações dos que dirigem o leme dos 
estados. O padre, que viver das consolações que 
levar ao coração dos fieis, será diligente no cumpri- 
mento dos seus deveres, bom sacerdote e de exem- 
plar procedimento; se o padre viver do estado, 
deixará de estudar, de morigerar-se, e de pregar, 
para ser politico. Advirta-se que estes princípios 
não podem annullar-se com um ou outro facto 
abusivo que possa referir-se. 

6.** Fazer dos. poderes políticos, ou de qualquer 
delles, juiz dos cultos e das religiões, e fazer 



S9 

depender a sua admissão de uma sentença que 
depois se ha de executar por meio da força, se 
tanto for necessário, é o maior attentado contra os 
foros da consciência individual. A íllustração 6 
nao a força deve ser, e é com effeito, o único meio 
legitimo de dirigir os crentes. Fazer o contrario é 
ir, directa ou indirectamente, contra a liberdade de 
consciência proclamada por Christo: a Doe a César 
o que é de César e a Deus o que é de Deus ^ . Se 
em Jerusalém aquilatassem por esta esquadria o 
christianismo, ainda no berço, frustrar-se-hiam, até 
onde forças humanas o permittissem, os decretos 
da Providencia. 

7.° O systema das Concordatas nao termina 
as luctas, nem as recriminações que os dois pode- 
res interiormente intentavam e se dirigiam recipro- 
camente. A datar da primeira Concordata, cele- 
brada em 1122 entre Calixto ii e o imperador 
Henrique v, até os nossos tempos, a historia de 
todos os paizes nos mostra que tem sido impossi- 
vel manter a desejada harmonia entre a religião 
e o império. Assim continuará a ser emquanto 
cada um dos poderes se não limitar exclusivar 
mente aos objectos da sua competência. A trana* 
acção é uma cedência que desvirtua a naturesa 
e as attribuiçoes dos dois poderes. Liberdade para 
egreja nos negócios espirituaes e puramente eccle • 
siastioos, inteira liberdade para o estado nos negó- 
cios temporaes, tal é a nossa devisa, de certo a mais 
favorável de todas á verdade e aos progressos da 
humanidade. 

8.'' Resta-nos concluir, o que faremos com al- 
gumas citações, cada qual mais importante. A pri- 
meira será do virtuosissimo Prelado, o sr. D. Fr. 
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Caetano Brandão ; respondendo a um aviso de 20 
de Maio de 1796, dizia elle ao Ministro: «Mas 
que abusos são estes na ordem Episcopal que assim 
provocam o zelo de V. Ex.^? Eis aqui os mais no* 
taveis: Que os Bispos regulem uma grande parte 
dos negodos ecdesiasticos sem o primitivo conselho do 
seu Presbyterio,,,. Que administrem per si mesmos 
grossas ma^ssas.... Que exercitem temporalidades des- 
conhecidas dos Apóstolos etc. Eu também em parte 
não deixo de sentir com V. Ex.* acerca destes 
usos; reconheço a sua data; e convenho que são 
algum tanto afastados da formosura, e da simpli- 
cidade das primitivas praticas da Egreja: e Deos 
sabe com quanta dor e saudade repito muitas vezes 
esta bella palavra de S. Bernardo: Quis mihi det 
videre Ecdesiam Dei sicut in diebus autiquisl *» O 
outro testemunho será de Luiquet^ núncio ex- 
traordinário de Pio IX em Berne; na declai*açao 
que dirigiu ao Vorort de Berne dizia: «Devemos 
nós admirar-nos por ventura de que, a cada passo 
que se dá para diante á custa do passado, a Egreja, 
successivainente despojada das vantagens acces- 
sorias que possuia, tenha lutado tão fortemente 
para as conservar? Sempre constante comsigo 
mesma no que tem de essencial, a egreja acceitará 
a transformação social do tempo. Não digo bas- 
tante: não somente a acceitará, mas fiel á sua 
missão de progresso, estará sempre prompta para 
secundal-a. — A Egreja não recusará nunca, quando 
chegar a occasião de reconhecer o grande princi- 



* Memorias para a Historia da vida do Venerável Ar- 
ceBispo de Braga, D. Fr. Caetano Brandão, tora. ii, pag, 
307 c 308. 



6t 

pio da sua separação do estado ; não hesitará em 
inscrever sobre sua bandeira está expressão emi- 
nente e suprema da liberdade, ha muito tem}>o 
que ella o fez na joven America*». «Finalmente o 
terceiro testemunho será tirado de uma das cartas 
que o primeiro democrata peninsular dirigiu ao 
Bispo de Tarragona^: «Za Iglesia libre!; /Que her- 
mpso, que grande espectáculo! Nombraria sus pas- 
tores sin pedir vénia alguma ai Estado; ejerceria 
su ensenãnza sin rèecessidad que d privilegio la limi- 
tara y la condicionara; predicaria sus dogmas y su 
moral con independência entera, ejerciendo hasta «o- 
hre los gohiernos y las leys su jurisdiccion moral y 
de consciência: tendria assodaciones religiosas sin 
las cuaUs apenas se concibe el catolicismo; assoda- 
ciones prohibidas por nuestras leys; poderia adquirir 
su propriedade guardar su pecúlio próprio pai^a pro- 
curar-se el material sustento] veria renacer aquellos 
tiempos, aqudlas assambleas, aquellas glorias, biquei- 
las grandeza^^ aquella virtud de las primeras asso- 
dones cristianas^. 

Finalmente, recorrendo ao testimunho d -aquelle 
porque principiamos, reproduziremos ainda as pa- 
lavras de D. Fr. Caetano Brandão, dirigidas a um 
Vigário Geral do Bispado de Pará: «Deus, diz 
elle, instituiu no mundo dois poderes: a um deu 
em partilha a coacção externa sobre os corpos, por 
meio de penas temporaes; a outro a persuasão in* 
terior dos espirites, mediante a instrucção — Eunte 
docete etc; e se lhe armou a mão do raio de cen- 

* Independência Belga de 23 de janeiro de 1865. 

* La Civilizo/cion en los cinco Primevos Siglos dei Chria- 
tianismo, tom. IV, pag. 160 e 161. Este mesmo assumpto 
foi tractado nas paginas seguintes. 
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sura, sabe-se perfeitamente qual é a natureza d'esta 
pena, que não tem eí&cacia senão relativamente á 
eternidade. Não ignoro que os Príncipes, por aca- 
tamento á Egreja, tem depositado nas mãos do 
clero uma parte da sua jurisdicção temporal: po- 
rem se elles hoje, ciosos dos seus direitos, parecem 
arrepender-se deste lance de piedade, já publi- 
cando leis de um estilo contrario á pratica esta- 
belecida, já facilitando recursos do Tribunal Ec- 
clesíastico ao Politico, e por outros diflferentes mo- 
dos; não lhes resistamos; voltem as coisas á sua 
origem e esteja cada um firme no seu posto. Tal- 
vez que assim a Egreja se fará invulnerável aos 
golpes do inferno; e nós teremos o gosto de ver 
i*enascidos os três primeiros séculos da sua juven- 
tude, e do seu vigor, séculos em que as funcções 
todas dos Pastores se reduziam a ensinar, bapti- 
sar, corrigir, impor penitencias, remittil-as, se- 
gundo pedia a utilidade publica e o fervor dos 
culpados; nada mais. O doce illusào! Quando che- 
garei a ver-te realisada *?» 

Estes testemunhos superabundam, preferimos 
os reproduzidos, porque elles nos mostram que 
não ha incompatibilidade entre os principios que 
dirigem a democracia moderna e o zelo fervoroso 
dos mais virtuosos apóstolos do Christianismo. Re; 
petimos com o illustre Prelado Bracarense: « O 
doce illusão! Quando chegarei a ver-te realisada?* 



Memorias citad. tom. i, pag, lOÒ e 101. 
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CAPITULO I 
Esboço histórico do padroado entre nós 

46 Supérfluo seria, bem que fácil, historiar 
neste ponto a doutrina do padroado desde a sua 
introducçao até aos tempos modernos. Tillemont, 
Van-Espen, Permaneder, Leytao, emfim quasi to- 
dos os canonistas se espraiam a este respeito. A 
elles remettemos o leitor. 

Com relação a nós, daremos em seguida um li- 
geiro esboço doestas matérias, ou uma dissertação 
manuscripta, a qual é attribuida a João Pedro 
Ribeiro, e da qual um amigo nosso nos offereceu 
um exemplar ; encontramos outro entre os manus- 
criptos da Bibliotheca da Universidade, sem que 
nos atrevamos a dizer se ambos os exemplares 
serão copias do original, ou se um será copia do 
outro. A dissertação versa sobre a influencia dos 
Reis na eleição dos Bispos do Reino e Conquistas. 

Antes, porem, de apresentarmos o seu texto 
cumpre-nos ractificar alguns pontos, e esclarecer 
outros. 



Si 

47 No Canon 6 do Concilio Toletano 12 se en- 
contra na Hespanha a primeira noticia a respeito 
do padroado. O citado Canon d'e8te concilio cele- 
brado no tempo do Rei Ervigio, na parte que nos 
interessa diz assim: ^Unde placmt omvihus Ponti- 
Jicihus Hispanide atque Galliae, vt, salvo privile- 
gio uniusiMJusque provinciae, lidtum maneat dem- 
ceps Toletano Pontifici, qiwscumqúe Regalis Potestas 
elegerit etjam dicti Ihletani Episcopi jtidicium di- 
gnos esse probaverit in qmbuslibet provinciis, in prae- 
cedentium sedium praejicere prcesules et decedentibus 
episcopis digere successores: ita tamen uí, quisquis 
Ulefuerit ordinatus, post çrdindticnis suae tempos, 
infra trium mensium spaiium proprii metropolitard 
praesentium vismms accedat; qualiter ejus auctoritaíe 
vel disciplina instructus, cmdig^ie susceptae sedis 
jvòemacula teneat.j^ A letra d'este cânon, confir- 
mada pelo cânon 1 2 do Concilio xvi de Toledo, é 
uma barreira insuperável contra o auctor da In- 
dependência da Igreja de Espanha; onde se pre- 
tende demonstrar que, nos dez primeiros séculos, 
aquella egreja procedeu no provimento dos Bispa- 
dos com inteira independência do poder temporal ; 
do cânon citado não somente se prova que os reis 
intervinham na nomeação dos Bispos; mas até que 
elles já estavam na posse d'esse direito. 

48 Um outro ponto controvertido entre histo- 
riadores e canonistas era, se a intervenção exercida 
pelos reia godos na nomeação dos bispos consistia 
em designar o individuo que havia de ser sagrado 
Bispo, ou se o poder real a este respeito se limi- 
tava a consentir ou não nas nomeações feitas pelas 
pessoas ecclesiasticas. Do cânon citado deprehen- 
de-se que, antes d'elle, se seguia um e outro syste- 
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ma, mas que em seguida se fixara definitivamente 
o systeroa da eleição. 

49 D'onde haveriam os reis esta prerogativa? 
Eis uma questão melindrosíssima, para a qual não 
temos documentos positivos e decretorios. Alguns 
escriptores derivam-no do Soberano Pontifico; 
mas os únicos argumentos que tém para isto, con- 
sistem em argumentos de paridade pouco produ- 
centes. Sabemos que os Pontífices Romanos con- 
cederam positivamente aos Príncipes alguns pri- 
vilégios; logo também concederam este. Bem se 
vê que um tal argumento não tem força. Já parece 
mais natural que os Reis Godos recebessem esta 
prerogativa dos Concílios Nacionaes* A elles estava 
submettida então a ordenação e confirmação dos 
Bispos, sem que naHespanlia se recorresse á Santa 
Sé. O que até certo ponto se pode confirmar com 
o cânon decimo do Concilio d^Orleans, celebrado 
em 549. 

50 Depois destas considerações podemos ler a 
dissertação de Pedro Ribeiro. E a seguinte; 



« Di3sertação sobre a influencia dos nossos Príncipes 
na eleição dos Bispos do Reino e Conquistas 



Havendo de falar do direito dos nossos Reis 
acerca da eleição dos Bispos do Reino e conquistas, 
nós estabeleceremos diversas epochas para maior 
clareza. D'estas a primeira comprehenderá os tem- 
pos, que correram desde a pregação do Evangelho 
nas nossas provincias até á expulâão dos Romanos 
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e estabelecimento dos Grodos e Suevos. D'aqui 
principiará a segunda até á entrada do sr. Conde 
D, Henrique em Portugal. D'aqui continuará a 
terceira até o anno 1467 e Reinado do sr. D. 
Affonso V. Principiando d'aqui a quarta continuará 
até á restauração da nossa Monarchia. E d'aqui 
principiando a quinta e ultima, durará até os nossos 
dias. 

No que pertence á primeira epocha que anuun- 
ciamos, devemos dizer que nos primeiros -séculos 
os Romanos, nossos imperantes, todos idolatras até 
Constantino, não tiveram influencia nas eleições 
dos Bispos; e ainda depois d'este tempo até á sua 
expulsão não temos noticia alguma a este respeito. 

Dur£|.ndo a segunda epocha que assignamos, 
achamos a primeira noticia a este respeito no câ- 
non 6 do Concilio Toletano 12, que Graciano re- 
feriu no cap. 25 da D. 63; e do qual consta clara- 
mente pertencer então a eleição dos Bispos para 
todas as egrejas de Hespanha e por consequência 
do nosso Portugal aos Reis Godos: isto mesmo 
nos consta do Concilio Toletano, 6 e das cartas de 
S. Branlio, Bispo de Saragoça, a S. Isidoro, e da 
sua resposta. Por quanto aquelle Concilio manda 
que, deposto todo aquelle Bispo, que for negligente 
em punir o crime de sacrilégio, se llie sagre para 
successor aquelle que o liei eleger. E o objecto da 
carta de S. Branlio é o provimento da egreja me- 
tropolitana de Teragona, ao que responde S. Isi- 
doro, qué o Rei duvida eleger a pessoa que se 
pretendia. 

Durando o dominio dos Mouros em Portugal, 
tempo também comprehendido nesta epocha, sa- 
bemos de certo que os reis das Astúrias conserva- 
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vam alii Bispos, por si nomeados para ns mesmas 
Sés occupadas dos Sarracenos. 

Indo-se pouco a pouco livrando as nossas Pro- 
yincias do pezo dos Mouros, logo os Príncipes 
Cuidaram em prover as egrejas de Pastores, Logo 
que Braga foi ganhada pelos christãos, Vestrio, 
Bispo de Luga, e Grisconio de Iria supplicaram a 
D. Sancho, Rei, que então era de Portugal e Ga^ 
lissa, pela repartição que tinha feito seu pae D. Fer* 
nando de Leão, a provesse de Pastor o que poz 
em execução, seu irmão e immediato successor 
D. Sancho ii. 

- D'onde tivesse orígfem este diíeito nós o igno- 
ramos, talvez seja derivado desde o principio do 
governo dos Godos. O certo é que elle é maiç an- 
tigo que o Concilio Toletano 12, que já o suppòe* 
estabelecido. 

D'elle continuaram a usar os nossos Principeô 
na terceira epoclia que assignamõs. A medida qxxé' 
iam restaurando as egiejas as proviam de Pastor^ 
O sr. Conde D. Henrique nomeou ou, ao menos, 
concorreu com seu sogro para prover a egreja de 
Braga em S. Giraldo. Tanto que restaurou Coim- 
bra quiz eleger para Bispo d'esta Sé a D. Patrí- 
cio, o que depois poz em execução, seu filho, e 
nosso primeiro Rei D. AfFonso Henriques. 

Este, tanto que tomou Lisboa, a proveu de Bispo 
na pessoa de D. Gilberto, a d'Evora em D. Soeiro, 
a de Viseu em D. Odorio, a de Lamego em D. 
Mendo. Cortes da E. 1249, art. 8. 

O sr. D. Sancho i nomeou Bispo de Silves {i 
D. Nicolau, tanto que possuiu o Algarve, e D. Af- 
fonso III era reconhecido pelo cabido e Bispo 
da'quella Sé como padroeiro, como nos consta da 

6 
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cai'ta que lhe dirigiram; tanto assim que, pos- 
suindo D. AfFonso vii de Castella o Algarve na 
sua vida e nomeando para Bispo D. Fr. Robeii», 
D. Affonsjo m se lhe queixou d'este procedimento, 
í^Uegando pertencer a nomeação de Bispo só a elle 
como padroeiro d'aquella Sé. 

Como desde o século xii nos conste que as elei- 
ções passaram em toda a parte aos cabidos é certo 
que a elles pertencia por estes tempos no nosso 
Êeino. Porem também é certo que os nossos Reis 
eram os que apresentavam aos mesmos cabidos 
os que deviam ser eleitos. Isto nos consta de 
upua das concordatas do sr. D. Diniz com Nico- 
Imu IV. 

. Tal era a persuasão em que estavam os nossoa 
Principes de lhes competir este direito que, no- 
meando o Pontifice Pio ii para Bispo da Gruarda 
s> D. Álvaro de Chaves, o sr. Rei D. Affonso v 
o não deixou tomar posse por não ter provido 
a sua nomeação e o desnaturalisou, passando de- 
pois a ser provido o mesmo Bispado successiva- 
mente em três sujeitos diversos, a beneplácito dos 
nossos Principes, até que o sr. Rei D. João ii con- 
sentiu em que nelle fosse provido o mesmo D. Al- 
VAIO por Innocencio vm. 

Esta mesma resistência achou depois Alexan- 
dre Yi no sr. Rei D. Manuel, querendo prover o 
Arcebispado de Braga em seu sobrinho o Cardeal, 
D, Jorge, Bispo Portuense, não obstante protes- 
tar-lhe que, tornando a vagar, o proveria a sua 
nomeação. 

Poderá causar alguma duvida o vermos por esta 
epocha no catalogo dos Bispos das nossas proviu-- 
c;ins muitos estrangeiros, especialmente francezesi 
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áurante o tempo da residência dos Pontífices em 
Avinhao. O que parece mostrar que entào os Pon- 
tífices elegiam, livremente, os que bem lhes pare- 
ciam para Bispos das nossas Sés; porem é cei*td 
dos factos que acabamos de referir que aos nossoâ 
Reis, ainda quando menos zelosos dos seus direi*' 
tos, sempre lhes era livre o receberem ou não os 
nomeados pelos Romanos PP», ao menos, não se 
provou até a^ora o contrario. 

Chegou emfim o tempo em que os Romanos PP, 
reservaram a si o provimento de todas as egrejai 
oathedraes. D'aqui principia a quarta epocha que 
assignamos. Os nossos Principes, favorecidos do 
direito, já transfundido dos Godos, e já adquirido 
pela restauração^ fundação e amplíssimas dotações 
das nossas egrejas, não poderam tolerar as illimi* 
tadas reservas pontificias. Disto se queixaram os 
nossos embaixadores no Concilio de Constança e, 
não contentes com as providencias do Concilio de 
Basilea, contÍDuaram a exercitar os seus direitos 
que não reconhecem derivados d'outrOt que não 
seja do padroado legitimamente adquirido. EUe 6 
mesmo reconhecido pelos Romanos PP. nas Bul- 
ias de erecção dos novos Bispados do Reino e 
Conquistas. Neste periodo foram providas as íío^ 
sas egrejas a instancias dos Reis, já por apresen- 
tação, já por supplica, porém, só no nome, na 
realidade rigorosa apresentação. Houve, porem, 
a este respeito uma notável diversidade, sendo 
muitas egrejas providas successivamente, já por 
supplica, já por apresentação, como colheu dos 
registos de Dataria Manoel Soares Pereira, coUe- 
gial que foi do CoUegio de S, Pedro, e nosso 
agente em Roma, e este mesmo testemunho nos 
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certifica mais de que as supplicas e apresentaíjSe» 
deete tempo só deferiam no nome. 

Sabemos que no Pontificado de Urbano viii, 
havendo duvida no provimento do Bispado de 
Lisboa sobre o theor com que se deviam expedir 
as Bulias, se decidiu se passassem á nomeação que 
ao Rei competia por privilegio não derogado. 

Restaurada a nossa Monarchia do jugo dos His- 
panhoes os Romanos Pontífices duvidaram por 
muito tempo reconhecer o direito de nomeação 
dos nossos Reis, que acííeitaram logo que os tive- 
ram por justos e legitimes possuidores S e até os 
nossos tempos e nesta ultima epocha não ha nada 
a este respeito digno de memoria que não seja a 
posse em que se conservam os nossos Reis dos 
seus antigos direito» na nomeação dos Bispos para 
as Sés assim dos Reinos como das conquistas*». 

51 O que até aqui fica dito limita-se a indicar a 
influencia dos reis na eleição dos bispos; no que res- 
peita ás outras dignidades e beneficies ecolesias- 
ticos, o seu provimento dependia de padroeiros 
já leigos, já ecclesiastioos e regulava-se pelo di- 
reito respectivo. Pela Bulia do Santo Padre Júlio 
IH de 30 dé dezembro de 1550 as apresentações 
das Ordens Militares ficaram pertencendo aos Reis 

*' Francisco Ramos dei Manzano dirigiu a Alexandre vii 
em 121 paginas, impressas em 1659 uma allegaçâo — 
dobre la provision de los ohispados vacardes en la CoTona 
d« Portugal; ao qual respondeu triumphantemente, em 
1716, Mapuel Kodrigues Leytào, mostrando qual a ver- 
dadeira doutrina acerca do padroado portuguez e que 
D. Joílo IV era legítimo Rei de Portugal. 

* • Note-se que nao temos plena certeza de que fosse 
João Pedro Ribeiro o verdadeiro auctor d*esta dissertação. 



de Portugal*. No terceiro volume do Portugal 
Sacro e Profano de Paulo Dias de Nisa^, ou me- 
lhor de Luiz Cardozo, publicado em 1768, encon- 
tramos, uma lista das egrejas e dos seus respecti^ 
vos padroeiros. 

A maneira por que o padroado dos benefícios no 
correr dos tempos foi pertencendo ora a uns, ora 
a outros padroeiros seria um trabalho espinhosis- 
simo e infructifero depois que a Carta Const. no 
art. 75, § 2.^ reservou para a Coroa o provimento dos 
Bispados e benefícios ecclesiasticos. Poiisso aqui 
daremos por terminado o assumpto deste capitulo ^. 

' Copia da Analyse da Bulia do Summc Padre Jaliò 
ni etc. por D. José Joaquim da Cunba dÃzeredo Cou^ 
tiuho, §§ 136 e 137. O Doutor Dionísio Miguel Leitãp 
Coutinho publicou ém 1806 uma — Refutaqào da aUega- 
ção jurídica em qtie o ExJ^ e Rev,"*^ D* José Joaquim da 
Cunha de Azeredo Coutinho, Bispo de PemambuóOj Ehito 
de Bragança e Mirtmda, pertendeu mostrar serem do pc^ 
droado da Coroa, e não de Ordem Militar de Christo, m 
egrejas^ dignidades e heneficios dos Bispados do Caha de 
Bojador para o Sul, em que se comprehendem os Bispados 
de Caòo-Verde, S. Thomé, Angola, Brasil, índia até á 
China, «-^ Desde pag. 51 até pag. 151 ee encontram neste 
opúsculo documentos curiosos e importantissiroos. 

* Foi este nome o allonyrao de que se sérvio o seu vmv 
dadeiro áuctor. 

* Citaremos alguns períodos da Historia Diplomática 
dos Conclaves de F. Patrucelli delia Gattina, onde se re- 
ferem algumas attribuiç5es do Reino de Portugal sobre $, 
eleição do pontifico e dos cardeaes. A pag. 19 do vol. I, 
diz: «No entretanto a França, a Hespanhn, Portugal â 
a Áustria — em sua qualidade de herdeiro do império-^ 
teem o direito de exclusão, isto é, de declarar antes de 
um individuo ter os votos necessários, que ellas não o 
querem (como papa)». A propósito da eleição de Leão xil 
escrevia o Conde Barbaroux em 24 de jidho de 1923 ao 
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CAPITULO II 

O padroado e a legislação romana, canónica e portngaeía 
até â Constituição de 1822 



Preliminares 

52 A HistorÍR explica-se pela legií^laçao e viço- 
versa. Andara tao unidas as leis e os costumes 
dos povos, que nâo seria diíBcil unir em um só 
todo ambas as coisas, porque ellas como qae se 
compenetram reciprocamente, se produzem e se 
explicam. 

Entretanto nós entendemos conveniente descri- 
minar para maior clareza a historia do padroado 
da sua legislação. 

Do que dissemos em os n.^* 42, 43, 44 e 45 se vê 

Ministro dos negocies estrangeiros em Turim : cA inflnen- 
cia que as oortes exercem na eleição do papa reduz-se 
essencialmente ao direito de exclusão, direito que é fun- 
dado sobre um precedente cuja origem não é bem conhe- 
cida, mas que remonta a alguns séculos. Roma não quer 
conhecer a legitimidade deste direito, mas, de feito, ac* 
quiesce ao exercicio d*elle. Este direito só pertence ás 
cortes d^Austria, França, Hespanha e Portugaln. Noutro 
logar diz Gattina: a As cortes d' Áustria, França, Hispa^ 
nha, Sardanha e Portugal teem o direito de nomear car- 
diaes todas as veses que o papa faz o que se cbama uma 
promoção geral». Da obra citada se deprehende que Por- 
tugal exerceu por veses uma influencia notável nos resul- 
tados dos conclaves. 



que o direito de padroado não é só oneroso, nem 
só útil, que não é um simples privilegio, mas ura 
direito adquirido, tão validamente, como outro 
qualquer. Da exposição das leis que vae seguir-se 
poderá o leitor deduzir até que ponto este direito 
mereceu a consideração dos legisladores, e como 
de um lado a egreja e d'outro os governos civis o 
não perdiam nunca de vista. 

No desenvolvimento da epigraphe doeste impor- 
tantissimo capitulo dos nossos trabalhos limitar^ 
noe-hemos á indicação das leis, a um breve e resu- 
mido enunciado d^algumas e ás ponderações que 
julgarmos opportunas sobre a importância e valof 
relativo das mesmas* Nem d^outra sorte poderia- 
mos reduzir ás proporções de um capitulo o que 
se encontra disperso em muitos c grossos volumes: 

II 
Legislaçfto Romana 

ÕO Não fallemos da influencia do Cbristianisma 
na legislação romana, nem da influencia da legisUn 
ção romana na ecdesiastica. Seja-nos porém licito 
fazer uma advertência genérica. Como é sabido 
nas antigas leis romanas a religião níio se achava 
separada do estado, e posto que Jesus Christd lan- 
çasse as primeiras ideas para a sua separação, 4 
oerto^ comtudo, que ainda depois de Constantino, 
feita a união do throno e da egreja continuaram 
indistinctas as linhas que deveriam separar a acção 
dos dois poderes. 

54 Em relação ao padroado encontramos na le- 



gislaçao romana varias disposições qne nos cum- 
pro indicar. Na Novella v, cap» i, que se inscreva 
De moruisteriis et eorum edificafiom, se prescreve 
que quein houver de edificar um mosteiro, o nao 
faça sem que o bispo para isso rogado sagre o lo* 
gar, orando e levantando nelle o signal da nossa 
redenipçao. 

Na Novella lvii, cap. vii se dispõe, como diz a 
epigraphe do mesmo capitulo : id fuTidatatibus 
Ecj^esiaivjbmfocere iu eis clericos non licecLt, $ed tdnr 
tym praesentare: t Que não seja licito aos fundado- 
res das egrejas ordenar para ella os clérigos que 
quizerem mas simplesmente apresental-os. 

A Novella lxviii estende a disposição do capi- 
tulo primeiro da Novella v ás egrejas e a qualquer 
casa de oração, e a mesma Novella dispõe no ca* 
pitulo II — « Ut, qui ecclesias edificant, prius defi- 
niant, qvxie ad curam et constitutionem ejus et con- 
servationem pertinent. — «Que aquelles que edifi- 
cam egrejas definam primeiro as coisas que res- 
peitam á sua constituiçKo e conservação». 

A Novella 123 occupa-se dos edificadores de 
egi^ejas — De edijicatioribus Ecclesiarum, onde dis- 
põe de uma maneira muito similbante ao consi- 
gnado no caí)itulo VII da Novella lvu. 

Na Novella 131, capitulo sétimo, que se in*- 
screve: De edijuxitixym Ecclesiarum depois de na 
primeira parte do capitulo comprehender, com pe* 
quenaa diíferenças de redacção, o conteúdo do capi- 
tulo I da Novella v, accrescenta que se alguém 
começar a edificação de alguma basílica, ou a sua 
reedificação seja obrigado a completal-a, ou elle 
ou os seus herdeiros. 

õõ Desde a união do império com a religião as 
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leis civis apressavam-se a dar foiHja ás disposições 
ecclesiastiças ; nao sendo possível aferir as raias 
dos dois poderes pelo que nesse tempo se fazia^ 
Não havendo ciúmes entre os dois poderes, mui^ 
tas vezes, sem temor nem receios, um d'elles al-r 
gumas vezes confiava facihnente do outro as suas 
. attribuições* Nesta confusão as suas disposições 
nem sempre procediam dos principies a que um e 
outro dos dois poderes era subordinado. 

O direito do padroado era considerado como 
favorável á egreja no tempo em que as leis roma- 
nas, indicadas acima, dispunham acerca do por 
droado : basilica começada a edificvar ou a reedifi- 
car, dizia a Novella 131, ha de ser completada, o» 
seja por quem principiou a edificação ou reedifi** 
cação, ou aeja por seus herdeiros. 

III 

Legislação canónica em geral 

Õ6 Já não dizemos a explicação ciitica do$ ca^ 
nones pertencentes ao direito de padroado, ipas a- 
sua própria enumeração seria assumpto para lon- 
gas e fastidiosas investigações. Felizmente um es- 
ciiptor minucioso publicou em 1817 três volumes 
in folio, que muito simplificaram um trabalho desta 
natureza. 

Nas breves palavras que Francisco de Fargana 
dirigiu ao leitor, synthetisou em dois períodos s^ 
matéria de todos os seus tres volumes; havemos 
de reproduzil-os para que o leitor possa de um só 
lance d'olhos julgar d'onde são extrahidas eem 



que numero as disposições canónicas relativas ao 
direito de padroado, t Tendo em vista, diz Fran- 
ciseo de Fargana, antes a minha utilidade, leitor 
amigo, que a utilidade alhea reuni como que num 
só logar cada um dos cânones, que andam disper- 
sos fora e dentro do corpo de Direito Canónico e 
que respeitam ao padroado; a saber todos os câ- 
nones do Decreto Graciano, das Decretaes, do livro 
sexto das mesmas Decretaes, das Glementinas, do 
Concilio Tridentino, das Bulias, ou Constituições 
Apostólicas e das Regras de Chancellaría ; em se-» 
guida a cada cânon deduzi a sua conclusão que 
confirmei, segundo as minhas forças, com as au- 
etoridades dos doutores Sacras Rotas e das resolu- 
ções da Sagrada Congregação do Concilio e tam- 
bém com razões, e depois de cada uma das conclu- 
sões discuti muitos casos. Agradou-me dividir em 
seis partes esta matéria do direito de padroado ; a 
primeira parte contem sete cânones do Decreto de 
Graciano, casos, porem, 58; a segunda parte com- 
prebende 31 cânones das Decretaes e 135 casos; 
a terceira parte comprebende um só cânon do sexto 
das Decretaes e seis casos ; a quarta abrange dois 
cânones das Clemen tinas e dez casos; a quinta en- 
cerra treze cânones do Sagrado Concilio de Trento 
e trinta casos ; finalmente a sexta parte 25 cânones 
tirados das Bulias, ou Constituições Apostólicas, e 
28 das Regras de Chancellaría.» Evidente se torna, 
portanto, que nao é breve, nem pouco numerosa a 
legislação canónica cuja exposição minuciosa fora 
assumpto para mais de um volume. 

57 Na impossibilidade dè analysarmos detida- 
mente todas as disposições canónicas e civis a res- 
peito do padroado, não será fora do propósito fazer 
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algumas ponderações áoerca do valor das disposi-» 
coes canónicas a este respeito. O decreto de Gra^ 
ciano, como é geralmente sabido entre canonista^, 
nao tem mais força nas suas disposições que as 
fontes d^onde foi extrahido. Não acontece o mesmo 
com as Deeretaes, Clementinas e Extravagantes 
que. aprovadas e compiladas pelos Pontifices têm 
força de obrigar, attendendo a que elles têm ú 
poder de legislar para toda a egreja d'accordo 
oom os cânones e com a mais saudável disciplinai 
Oa cânones dos concilies obrigam todos os fieÍ8 
ou parte delles conforme forem geraes, nacionaea 
ou provinciaesi. As Regms da Chancellaria, como é 
opinião geral, deixam de ter força com a morte 
de cada pontifice. 

58 Os defensores e impugnadores das liberda^ 
des da egreja gallicana têm discutido a celebrada 
questão de saber se por ventura o paf^ é supe-^ 
rior ou inferior ao concilio em matérias de fé. Ora 
essa discussão tem alguma analogia com outra 
que neste logar devemos discutir, com relação ás 
matérias disciplinares, posto que não admitta iden-^ 
tica solução. 

59 Nenhuma auctoridade é superior á justiça e 
ao direito. No mesmo caso está o Pontifice Ro- 
mano. Mais ainda em matéria disciplinar nem ellô 
nem a egreja são infalliveis, sendo, por outro lado^ 
difficil admittirmos que possam estabelecer-se re- 
gras geraes a este respeito, visto que circumstan^' 
cias locaes e dependentes de factos, que se não 
reproduzem geralmente, exigem uma economia es-/ 
pecial. E por isto que os concilios geraes, limitan* 
do^e a estabelecer alguns pontos mais importantes- 
de disciplina, se têm guardado de descer a especia- 
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lidades que são mais da competência dos ooncilios 
nacionaes ou provinciaes, e, na falta destes, da pru- 
dência e auctoridade dos Bispos de cada diocese. 

60 Tem-se até duvidado se os Papas seriam sur 
periores aos cânones disciplinares, e não faltam ra-* 
BÕes de muita consideração em favor da negativa. 
Com effeito quando um concilio ecumenio resolve 
tomar certa medida, quando ella tem atrahido o 
consenso da maior parte dos Bispos do orbe ca- 
tholico, em quem não podemos deixar de suppor 
um perfeito conhecimento dos negócios e necessi^ 
dades dos seus rebanhos, é necessário convir que 
deve haver a maior circumspecção quando houver 
de se alterar ou revogar essa medida. D'aqui o 
grande respeito que muitos dos Summos Poutifi- 
ees testimunharam pela observância dós cânones. 
Auctoridades dignas de todo o respeito são repro* 
dueidas pelo Padre António de Figueiredo, na sua 
Demonstração Theologica etc* pag. 211 e seguin- 
tes. 

61 Succede, porem, muitas vezes, que a disd.- 
plinasanccionada pelos concilios ecuménicos, sendo 
em geral útil a egieja, é prejudicial a certo e de- 
terminado paiz; d'onde procede o não serem al- 
gumas vezes, as resoluções dos Concilios, na parte 
disciplinar, recebidas na sua integra em algumas 
nações catholicas. Se o clero se tivesse isolado das 
garantias e privilégios dos governos temporaes, e 
contente com a sua augusta missão conservasse 
a esphera religiosa independente da civil, os go- 
vernos só podiam legitimamente oppor-se ás re- 
gras disciplinares estatuidas pela egreja, quando 
invadissem as suas attribuições, sem que por modo 
nenhum devessem intervir no modo especial da 
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sua constituição. A liberdade e a independência 
serão sempre as duas leis providenciaes que devem 
presidir ao melhoramento e conservação da socie- 
dade e ao equilibrio e harmonia dos differente» po^ 
deres sociaes. Sahindo para fora d'esta orbita sur- 
gem as antimonia«, a servidão, as rivalidades e 
desconfianças que impedem a humanidade no ca* 
minho do bem, quando a nno fazem estacionar e 
retroceder. 

No estado actual das relações da religião e do 
império, a preponderância da esphera religiosa 
torna indispensável uma maior ingerência da parte^ 
do poder civil na disciplina ecclesiastica. O sys* 
tema simplesmente repressivo é julgado insuffi- 
ciente em todas as nações catholicas. Até um &h 
oriptor, que emprehendeu escrever sobre a Phi- 
losophia do Direito Ecclesiastico, sanccionou como 
necessária a permanência desta acção do governo 
civil sobre a disciplina ecclesiastica. Diz elle: 
«Oomo! consentiria o Estado que exercessem em 
seu seio poderes tão consideráveis como os do 
episcopado, por exemplo, sem ter o direito de in* 
quirír se esses poderes não são deferidos a seus 
inimigos, a inimigos de suas leis, de suas insti* 
tuições, de seus princípios civis e politicos? Não 
teria o estado o direito de certificar-se da fideli- 
dade que lhe devem os depositários doesta aucto- 
iidade. Não lhe seria permittido, deixando á au* 
ctorídade espiritual a instituição espiritual, indicar 
suas preferencias, quando seus eleitos são tomados 
sempre num corpo, do qual todos os membros 
participam do mesmo caracter e são revestidos da 
mesma consagração?» Em boa verdade os princi- 
pies por que nos regulamos não coincindem com 
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os seguidog por Ad. Franck. Não podemos con- 
testar que actualmente o systema preventivo seja 
uma necessidade e, com relação ao nosso paiz, ha- 
vemos demonstrar que o é no capitulo subsequente. 
Mas logo que o sol da independência e da liber- 
dade corrígir os resultados da situação anormal da 
egreja lusitana um tal systema será incoadunavel 
com 08 melhores principios de Direito Publico. 

63 Julgar e combater eis a missão dos governos 
quando a instrucçao, dirigindo a iniciativa indivi- 
dual, mostrar os numerosos e gravissimos incon- 
venientes da tutella governativa. Até esse tempo 
as necessidades sociaes obrigam-nos a reconhecer 
como impreterivel a intervenção do estado nas di- 
versas espfaeras que se agitam em seu seio. Mas 
esta intervenção não pode ser, nem arbitraria, nem 
iUimitada. Assim é que ella seria injusta e absolu* 
tamente inadmissivel se recahisse em negócios 
puramente espirituaes, e seria nociva e inconve- 
niente se, exercendo-se sobre negócios temporaes 
estreitamente ligados áquelles e, como taes, pix>" 
prios da esphera ecclesiastica, levasse suas exigên- 
cias a estorvar ou peorar as melhores condições 
de vida da esphera ecclesiastica. Em summa, no 
estado actual admittimos como necessária a inter- 
venção do estado nos negócios temporaes annexos 
aos espirituaes, mas de modo que esta acção não 
prejudique os fins espirituaes da egreja. E quando 
isto se não possa conseguir é próprio da digni- 
dade da egreja o reivindicar a sua fecunda inde- 
pendência, e ao estado compete a obrigação san- 
cta e sagrada de lh'a reconhecer inteira e completa, 
como é de justiça e razão. 
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IV 

Legislação portugueza 

64 Um estudo da no8sa legislação relativa ao 
padroado seria, só de per si, objecto para uni traba* 
lho de longas dimensões, laborioso e útil. Não pos- 
suimos os elementos necessaiios para o fasser, nem 
temos tempo suflSciente, nem combinaria um tra- 
balho d'este género com o plano geral do livro, con- 
forme o temos delineado; iremos, portanto, indi- 
cando, eiKi pequeno espaço, algumas das leis ou 
disposições mais salientes, de que podemos haver- 
noticia. 

6õ Anteriormente ás Ordenações Philippinas pe* 
queuas são as indicações que temos a íf\'á^\ ^ Ainda 
assim ciUiremos do fasciculo u, volume i dos Mo-, 
numentos Históricos, um documento, que se in« 
screve — stabdecimento en como sejam os mosteiros, 
defesos de iodo o homem, e que vem a paginas 168 
e 169. Um documento porem da maior impol^-' 
tancia é o que vem trauscripto a paginas 185 da 
obra citada, são as cortes de Guimarães, onde ap* 
parecem resolvidos vários artigos ecclesiasticos. 
A paginas 202 da mesma obra faz-se referencia a 
uma provisão em que se isentavam até o S. Miguel 
futuro as egrejas e mosteiros dos direitos dos pa- 
droeiros. A paginas 202 do primeiro volume da. 



* Nos Documentos para a Historia Portugueza de Joíto 
Pedro Ribeiro, encontram -se varias cartas de doação con- 
cernentes ao padroado. 
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Synopse Chronologica citam-se varias leis acerca 
dos que impetram benefícios dos vivos ou estão 
para Roma, e dos que negoceam ali contra a juris- 
dicção d*el-Rei. 

A este mesmo respeito se fazem novas indica- 
ções no volume ii da mesma obra paginas 113 e 
283. Acerca de não serem providos os benefícios 
dos vivos em estrangeiros citam-se varias disposi- 
ções a paginas 170 e 172 do primeiro volume e 
a paginas 273, 283 e 291 da Synopse Chrono- 
logica. 

Sobre este mesmo assumpto são interessantes 
08 documentos transcriptos por Cabedo no capi- 
tulo 27 — De Patronatibus Ecclesiarum etc, onde 
vem uma Provisão de D. Manuel de 1512 e cartas 
mandadas aos Arcebispos e Bispos, aos cabidos 
daa cathedraes e aos corregedores das provinciíis. 
Note-ee bem que estas disposições se ligam estrei- 
tamente a uma ordem de ideas que mais tarde to- 
maram maior desinvolução. O bem e os interesses 
do paiz, a sua recta administração e independência 
deixaram de sotopor-se ás conveniências da Cúria 
Romana. 

66 Passando ás Ordenações Pliilippinas encon* 
tramos que pertencia ao juiz da coroa da cidade de 
Lisboa o conhecimento das egrejas do padroado 
i-^al, ainda que o padroado fosse no districto da 
i-elação do Porto ^; que o padroado dado por El- 
Rey não podia ser alheado nem partido ^ ; que se 
regulava como as mais coisas da coroa ^; e fínal- 



• Ord. L. 1, tit. 9, § 13. 
^ Ibidem L. 2, tit. 35, § 5. 
' Ibidem, § 6. 
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mente que para se comprehender nas doações era 
necessário que houvesse expressa declaniçao *. Po- 
dem-se ver egualmente os legares jjarallelos das 
Ordenações Affonsinas e Manoelinas ^. 

67 Em 1603 isentaram-se por um Alvará da 
pena da Ord., L. 2, Tit. 13, in pr. os que impetras* 
sem benefícios litigiosos ^. No anno immediato pro- 
hibiu-se aos Prelados fazerem recebedores geraes, 
ou darem por côngrua todos os fructos quando en- 
commendassem as egrejas vagas do padroado real, 
otdeiiando-se-lhes que elegessem pessoas que co* 
brassem os fructos nos logares onde se colhiam ai 
que dessem a porção ou côngrua que fosse justa*. 
No mesmo anno se encarregou ao Desembargador 
Gaspar Leitão Coelho que averiguasse das Capei- 
las da Coroa, e seus prasos subnegados, com ju- 
risdicção para decidir na Relação com Adjuntos 
todas as questões a este respeitou Em 1615 pro- 
hibiu-se por uma Carta Regia o provimento de 
Christãos novos em Benefícios das Cathedraes^ 



• Ibidem, § 24. 

' Nos additamentos á Synopse Chronologica de José 
Anastácio de Figueiredo por João Pedro Ribeiro encon- 
tramos ainda as seguintes disposições legislativas : Lei 9 
das feitas nas Cortes de Coimbra (anno 1211), Concor- 
data com o Bispo do Porto, confirmada por Innocencio IV 
(anno 1238); Prov. de 11 de novembro do anno 1281; 
C. R. de 8 de dezembro do anno 1322; Ord. de 22 d abril 
do anno 1328 ; C. ao Arcebispo de Braga de 20 de maio 
do anno 135Õ; C. ao Pontitíce Alexandre vi sem data 
(Osório de Patron. Reg.). 

» Alv. do 2 de outubro de 1603. 

* Carta Regia de 28 de fevereiro de 160d. 

* Alvará de 10 de junho de 1604. 

• C. R. de 2 de janeiro de 1615. 

7 
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A este respeito, se legislou em 1625 * e em 
1621 ^ 

Por um Alvará ordenou-se aos procuradores em 
1617 que dessem conta ao Capellâo Mór, das egre- 
}as do padroado real que tivessem vagado, bem 
como d^aquelles que iuipetrassem Bulias acerca 
das mesmas ^. No mesmo anno se mandou aos Pro- 
curadores da Coroa que requeressem contra os 
que impetram de ordinário beneficies da apresen- 
tação dos beneficiados do real padroado *. No anno 
de 1620 prohibiu-se o tomar posse em nome do 
Papa de qualquer beneficio do Reino ^ 
. £m 1633 apparecem duas Cartas Regias ambas 
sobre o provimento do Deado da Sé de Leiria •. 
Em 1636 apparece-nos outra Carta Regia accei- 
tando o padroado do Mosteiro de Santa Mónica 
de Goa^ Por um Aviso de 1641 mandaram-se 
suspender as causas, intentadas pelo Procurador 
da Coroa, contra o provimento dos Beneficies pela 
8é Apostólica ^ Em 1642 incorporaram-se na Co- 
roa por um decreto as jurisdicções, Padroados etc. 

* C. R. de 2 de janeiro de 1625, 

' C. R. de 8 de junho de 1621 em que ae prohibiu a 
posse e execução das Bulias que mandavam prover o The- 
sourado Mór da Collegiada de Quimarães em um Christao 
Novo. 

* Alv. de 2 de janeiro de 1647. 

* Alv. de 17 de novembro de 1617. 

* C. R. de 16 de julho de 1620 expedida por occasiao 
de se tomar posse em nome do Papa da Erimitaria de S. 
Salvador da Matança. 

* C. R. de 30 de junho de 1633 e a outra de 21 de 
setembro do mesmo anno. 

' C. R. de 28 de fevereiro de 1636. 

* Aviso de 8 de janeiro de 1641. 
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do Marquez de Castello Rodrig-o por andar em 
Allemanha em desserviço d'El-Rei *. lOm 1642 
appareceu um Alvará que restringiu o Aviso de 
8 de fevereiro de 1641 aos padroados da Coroa*. 
Um outro Alvará de 1645 mandava ao Correge- 
dor de Guimarães que fizesse executar uma sen- 
tença da Coi-oa sobre o Padroado, nao obstante a 
opposição do Cabido de Braga ^, Neste mesmo 
anno apparecem-nos dois decretos * a respeito das 
pretensões da Cúria Romana, que recusava expe- 
dir o provimento dos Bispados na forma antiga, 
l)retendendo provei- os de motu próprio, não reco- 
nhecendo a independência de Portugal complicava 
a sua situação, sem olvidar os intei^esses da Cúria. 
As invasões de Roma na apresentação dos be- 
neficies resente-se egualmente noutro Decreto de 
1645, em que se mandam punir os que impetram 
de Roma Benefícios da apresentação dos Benefi- 
ciados apresentados pela Coroa, como se os mesmos 
beneficios fossem da apresentação da Coroa *. Em 
1646 apparece-nos uma Carta Regia sobre ó pro- 
vimento dos beneficiados de Angra ^, e no mesmo 
anno apparece-nos outro decreto mandando pren- 
der certos clérigos que o Collector tinha provido 
em beneficios do Padroado Real sem licença re- 
gia '^\ por d^onde se colhe o zelo dos nossos reis 

* Decreto de 15 de março de 1642. 

* Alv. de 30 de maio de 1642. 
' Alv. de 4 de maio de 1645. 

* Decreto de 8 de julho de 1645 e Decreto de 9 do 
mesmo mez e anno. 

* Decreto de 13 de outubro de 1645. 

* C. R. de 29 de janeiro de 1646. 
' Decreto de 4 de julho de 1646. 
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pelo direito de padroado. Entretanto d'um Alvará 
de 1652 * e de uma apostilla ao mesmo Alvará de 
165G- se colhe que a esse tempo as capellas da 
Coroa, como bens vacantes, eram consideradas 
como próprias do Rei e não da Coroa, e que não 
eram sujeitas á lei mental. 

Vem agora a propósito indicar sobre o provi- 
mento dos benefícios pela Mesa da Consciência o 
Aviso de 1656 ^, o decreto de 1657 *, dois decre- 
tos de 1659 ^ e a Resolução de 1660 ^ Antes 
doeste auno, porem, devemos mencionar a Carta 
Regia de 165S ^ sobre o provimento do Deado da 
Sé d' Angra. 

Ainda em 1662 durava a lucta com Roma, pois 
que uma Carta Regia doeste anno convoca deputa- 
dos para a Junta Geral, que se fazia na Corte, 
para consultar a El-Rei sobre o que se deveria 
praticar em Roma sobre os provimentos e con- 
firmações dos Prelados, attendendo á opposição 
daquella Cortei 

Em 1679 encontramos dois decretos importan- 
tisaimos, onde se reconhece a doutrina de que a 
Coroa possuia as capellas com o melhor direito ; 
assim é que um d'elles manda que se não admittam 
denuncias das capellas incorporadas na Coroa ^; 

* AIv. de mercê de 9 de dezembro de 4652 e de 17 de 
abril de 1656. 

' Apostilla de 23 de junho de 1856. 

* Aviso de 6 de dezembro de 1656. 

* Decreto de 13 de março de 1657. 

* Decretos de 7 de junho e 17 de novembro de 1659. 

* Resolução de 16 de julho de 1660. 
' C. R. de 14 de maio de 1658. 

* C. R. de 6 de dezembro de 1662. 

* Decreto de 17 de junho de 1679. 
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outro * ordenava que tomassem conta para a Coroa 
de todas as capellas possuídas sem titulo. Um de- 
creto de 1710 dispensada as habilitações aos pro- 
vidos em dignidades e benefícios da Capella Real *. 
Acerca do modo de expedir as apresentações 
dos benefícios do Real Padroado dizia um decreto 
de 1739, que se expedissem ao Escrivão da Camará 
do Desembargo do Paço pelo Secretario do Pá- 
triarcha^ Em 1748 expediu-se uriía Carta Regia* 
concedendo á Patriarchal o apresentar, como os 
seus antigos possuidores, as Vigararias e Curatos 
annexos aos seus bens. Ha uma Provisão da 
Mesa de Consciência e Ordens sobre o provimento 
dos Benefícios do Padroado da Universidade de 
Coimbra ^ Em Aviso de 1777 participou-se aos 
Diocesanos do Reino ter obtido S. M. Breve para 
receber os cabidos das Egrejas e benefícios vagos, 
de 25 de setembro do mesmo anno, exceptuados 
somente os de padroeiro particular, e mãndou-se 
conservar em deposito os taes rendimentos ^ Em 
1779 apparece-nos um Alvará sobre a jurisdicçao 
dos Bispos do Ultramar e maneira de prover os 
benefícios'. Em 1781 encontramos doutrina aná- 
loga á estabelecida precedentemente no Aviso de 
11 de novembro de 1777 ^ E logo em seguida, 
no anno de 1782, um Breve Apostólico concedia 

• Decreto de 17 de julho de 1679. 

• Decreto de 10 de maio de 1710. 

• Decr. de 10 de maio de 1739. 

• C. R. de 10 de novembro de 1777. 

• Esta Provisão é de 12 de janeiro do 1751. 

• Aviso de 10 de novembro de 1777. 
' Alv. de 14 d^abril de 1779. 

• Aviso de 9 de otitubro de 1781. 
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a S. M., durante a 8ua vida, 08 redditos de certos 
beneficios emquanto estiverem vagos ^ Por Carta 
Regpia estabeleceu-se em 1787, que nSo se daiia 
beneplácito para resignação de Dignidade e Cano* 
nicatos a favor de pessoas que não fossem Bacha» 
reis formados em Tbeologia ou Cânones ^. 

Em Alvará de 1791 declarava o Juiz das ca- 
pellas da Coroa privativo psii-a todas as causas que 
lhes respeitassem ^ Por dois avisos^ de 1792 os 
rendimentos das Capellas e legados pios das egrejas 
arruinadas pelo terremoto foram appliciídas, inter* 
vindo Bulias Apostólicas, á restauração de Lisboa. 

Um Aviso de 1793 declarou ficar pertencendo 
ao padroado real o provimento dos curatos annuaes, 
apresentados antes pelos Mosteiros extinctos dos 
Cónegos Regulares ^ Um Aviso de 1794 ordenava 
aos Bispos que fisessem entrar no Erário os Depó- 
sitos dos beneficios vagos do Padroado real, e livre 
collaçSo na forma concedida a sua Magestade, por 
Breve de 19 de fevereiro de 1792 *. Em 1799 um 
Aviso declarou do real padroado as egrejas apre- 
sentadas pelo Mosteiro de Lorvão ^. Alem destas 
disposições relativas do padroado portuguez en* 
contram«se muitas outras referidas nos additamen- 
tos ao índice Chronologico de João Pedro Ri* 
beiro ^ 

' Breve Apost de 19 de janeiro de 1781. 
' C. B. de 17 de outubro de 1787. 
' Alv. de 2 de dezembro de 1791. 

* ÂvisoB de 19 e 21 de setembro de 1792. 

* Aviso de 1 de junho de 1793. 

* ÁVÍ80 de 20 de Abril de 1794. 
' Aviso de 28 de junho de 1799. 

' N3o é intenção nossa referir toda a Iqgíslação a este 
respeito. Ainda assim apontaremos as seguintes disposi- 
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68 Do estudo destas leis resulta que os iiossos 
Monarchas intervieram sempre no exercício do di- 
reito do padroado, segundo as circunistancias e as 
ideas do tempo o pediam. Vê-se que consideravam 
este direito da Coroa como regalia inalienável, e 
que intervinham no exercicio do direito de padroado 

ç8e8 posteriores ao Cod. Philipp.: D. 1.*^ de 1 de maio de 
1719; Alv. de 29 d agosto de 1766; Alv. de 14 d^abril 
de 17S1; D. de 1 de setembro de 171)1; D. de 24 d'abril 
de 1793; Resol. de 9 d^agosto de 1794; Alv. de 30 de 
junho de 1796; D. de 8 de janeiro de 1798; D. de 14 de 
julho de 1801. — Cap. 1.** de uma C. R. de 4 de fevereiro 
de 1603 e cap. 2.® de outra da mesma data; C. R. de 
16 d^agosto de 1605; C. R. cap. 2." de 20 de setembro 
de 1605; C. R. de 30 de julho de 1607 ; C. H. de 17 
de julho de 1611; C. R. de 28 de setembro de 1611; 
C. R. de 28 de junho de 1616; C. Regia de 7 de no- 
vembro de 1617; C. R de 28 de março de 1618; C. 
R. de 25 d'outubro de 1623; C. R. de 30 d^abril de 
1626; C. R. de 9 de novembro de 1629; C. R. de 20 de 
junho de 1632; C. R. de 13 de fevereiro de 1633; C. R. 
de 3 de maio de 1634; C. R. de 27 de novembro de 
1636; C. R. de 3 de julho de 1637; C. R. de 12 de no* 
vembro de 1637; C. R. de 27 de março e 21 de maio de 
1638; O. R. de 31 de julho de 1639; C. R. de 25 de ju- 
lho de 1640; D. de 1 d^outubro de 1742.— Alv. de 3 de 
novembro de 1603; C. R. de 27 d'outubro de 1604; C- 
R. de 15 de fevereiro de 1625; C. R, de 5 de novembro 
de 1631; R, de 18 de julho de 1631; C. R. de 24 de ju- 
lho de 1634; D. de 22 de fevereiro de 1740; Alv. de 29 
de janeiro de 1748; R. de 13 d abril de 1750; R de 13 
d^abril de 1750, C. R. de 29 de julho de 1758; Alv. de 
28 dabril de 1784; Alv. de 26 de setembro de 1787; Alv. 
1.® de 11 de janeiro de 1790; D. de 3 de março de 1795; 
Alv. 1." de 20 de maio de 1796: D. de 7 de março de 
1800; Alv. de 22 de novembro de 1814.— Concord. de 
20 de julho de 1778; Resol de 14 de fevereiro de 1805 
etc. 
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quando assim o pediam as conveuienciah publieas 
e o bem do paiz, (Legislação a este respeito de D. 
Manuel de 1512, e a de 1645 e de 1662). Embora 
se nao tivessem reconhecido e firmado os verda^ 
deiros princípios a este respeito, as leis instincti- 
vamente favoreciam e iam dilatando o padroado 
real, (Legislação de 1679, 1793, 1799 etc). 



CAPITULO III 

O Padroado e a nossa legislação constitucional 

69 A nossa Constituição de 1822 occupa-se 
d'esta matéria no artigo 123, § v, onde se diz 
assim: «Apresentar para os bispados, precedendo 
proposta triple do Conselho d^Estado. Apresentar 
para os beneficies ecclesiasticos de padroado Real 
curados ou não curados, precedendo concurso e 
exame publico perante os prelados diocesanos.» 
Este § do artigo 123 corresponde ao § v do ar- 
tigo 105 do projecto da Const., o qual se exprime 
nos seguintes termos: «Apresentar para os bispa- 
dos, dignidades, conesias, e mais beneficies eccle- 
siasticos do padroado real, que não tiverem cura 
de almas, precedendo proposta triple do Conselho 
d'£stado. Para a apresentação dos beneficios cura- 
dos precederá concurso perante os prelados dioce- 
sanos, como em direito canónico está disposto a 
respeito dos beneficios de padroado ecclesiastico.» 
A discussão d'esta doutrina veio no Diário das 
Cortes Geraes e Extraordinárias da Nação Poitu- 
gueza, numero 231. 
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70 E para notar-se qne ficava pertencendo ao 
Rei, alem da representação dos Bispados, unica- 
mente a apresentação dos benefícios ecclesiasticos 
do padroado real, e ainda assim com a condição 
de preceder concurso e exame publico perante os 
Prelados Diocesanos. Na discussão doesta doutrina 
uao se questionou a limitação da apresentação aos 
benefícios do padroado real ; mas duvidou-se se por 
ventura deveria ou não preceder concurso para o 
provimento dos benefícios ecclesiasticos. Conser- 
vado o padroado ecclesiastico e o secular, a condi- 
ção posta ao provimento dos benefícios do padroado 
real, de ser necessário concurso, era com effeito eli- 
minar uma das garantias do padroado da Coroa, 
restringia singularmente as prerogativas da Coroa 
acerca do provimento dos benefícios ecclesiasticos. 

71 Como se vê o § citado tinha duas partes; na 
piâmeira exigia-se para a nomeação dos Bispos e 
mais benefícios que não tivessem cura d^almas a 
proposta triple do Conselho de Estado, o que foi 
combatido pelo sr. Serpa Machado, que propunha 
que, ou se designassem as qualidades dos apresen- 
tandos, ou se estabelecesse o concurso como para 
08 benefícios curados. Eram d^opinião outros que 
se fízesse distincção entre os Bispados e conezias*, 
visto que estes e outros benefícios que não tinham 
cura d^almas eram de menos importância que os 
outros, indicando alguns dos membros da repre- 
sentação nacional, como o sr. Caldeira, que fossem 
chamados para estes logares os ecclesiasticos que 
por seus serviços se tornassem dignos d'esta re- 
compensa. Rejeitavam outros o §, como impróprio 
da Constituição, sobre tudo a ultima parte em que 
se tracta dos benefícios inferiores. 
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72 Em quanto, porem, uma parte do congresso 
se detinha em miuncias mais ou menos importantes, 
algumas voses se fizeram escutar encarando a que* 
«tão na sua devida altura, quer histórica, quer theo- 
ricamente. Píira simplificarmos esta matéria divi- 
diremos as opiniões dos membros do congresso em 
dois grupos uns dos que faziam derivar o direito 
de apresentação do direito de padroado e conces- 
sões da egreja, outros que o faziam promanar da 
própria constituição da sociedade. 

73 Na discussão do artigo 1 do regimento pro- 
visório do conselho doestado, o sr. Bispo de Beja as- 
severava, que a nomeação dos ministios da religião 
nao era um direito inherente á soberania. E tentou 
demonstiar a sua proposição theorica e histoiica- 
mente (Diário das Cortes Geraes, n."" 171); theori- 
C2imente, porque este direito, na opinião de s. ex.*, 
era próprio e privativo do collegio religioso, que 
tem o direito de determinar o» meios necessários 
para o conseguimento de seu fim, e forma uma so- 
ciedade distincta da sociedade civil. Historica- 
mente, porque, soccorrendo-se ás variantes da dis- 
ciplina ecclesiastica a este respeito, a foi funda- 
mentar nas disposições dos concílios, ou no texto 
das concordatas celebradas entre os Reis e os Pon- 
tífice Romano. Com este discurso concordou o sr. 
Bispo de Castello Branco. Esta mesma ordem de 
ideas foi defendida com empenho e decisão pelo sr. 
Corrêa de Seabra, quando se discutiu o § v do ar- 
tigo 123 da Constituição de 1822. O modo por 
que esta questão deve ser encarada debaixo do 
ponto de vista histórico já nós o deixamos expla- 
nado de accordo com os mais notáveis canonistas. 

Pelo que respeita á justificação doutrinal do di- 
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reito de apresentação, como mais tarde foi conaif< 
gnado nas nossas constituições, exporemos com al- 
guma detensâo, o que já em 1822 pensavam algu^ 
mas intelligencias independentes do nosso paiz. 

74 Vejamos em primeiro logar como osr. Guer- 
reiro discorria a este propósito: «Eu respeito como 
devo as opiniões dos illustres preopinantes e aa 
doutrinas tão profundas e largamente expendida» 
pelo meu excellentissimo mestre, bispo de Beja; 
mas não posso conformar-me com a conclusão que 
tiram dos seus principios. Conclue-se que entre os 
direitos magestaticos não entra ingerência alguma 
na nomeação dos bispos; pelo contrario parece in- 
« dubitavel que, desde que em qualquer paiz é uma 
religião recebida como dominante, concedendo*se 
aos seus niinistros um logar distincto na socie- 
dade; e desde que se concedem privilégios aoô 
seus chefes, os quaes se elevam a um estado taU 
que delles pode depender em grande parte a tran-» 
quillidade da nação; desde esse tempo, digo, ad- 
quiriu o soberano um direito inauferivel de exa- 
minar se convém, ou não ao bem da nação que 
tal ou tal pessoa seja elevada áquelle emprego; 
aliás muitas vezes não se attenderia ao bem da na« 
ção, ou pelo menos ficaria dependente de um es^ 
trangeiro. E portanto necessário que concedamos 
ao supremo magistrado da nação, ou o direito de no* 
mear as pessoas que hão de ser empregadas nestas 
altas dignidades religiosas, ou de eleger um indi* 
viduo dentro uns certos que lhe forem [)ropostos 
pára os mesmos empregos ; aliás seria necessário não 
somente fazer o bem da nação dependente da von- 
tade de pessoas estrangeiras, mas até obrigar o 
soberano a conceder privilégios e prerogativas a 
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nma pessoa que nao é da sua approvação, e que 
de maneira nenhuma lhe parece capaz de exercer . 
tal emprego em a nação. E como de exercerem os 
pontífices com os cabidos, segundo a disciplina 
antiga, o direito de prover os bispados do reino 
(ficando ao soberano o jus inauferivel de rejeitar 
os providos ou de lhes não deixar exercer o seu 
officio) resultaria, tanto á religião como ao estado 
maior inconveniente do que concedendo-se ao so- 
berano o direito de nomear as j^essoas que hão de 
ser providas nestes empregos, não se pode deixar 
de dar <io chefe do poder executivo uma ingerên- 
cia muito particular em similhantes provimentos; 
e estando os reis de Portugal, pela disciplina 
actual da egreja lusitana, na antiga posse de no- 
mear os bispos, não pode agora negar-se á nação 
o poder de regular um direito, em cuja posse es- 
tavam os reis de Portugal, visto que estes tinham, 
em si toda a soberania que a nação reassumiu. Se 
por falta da djnastia actual, tivesse a nação esco- 
lhido outra fornia de governo, e depositado o po- 
der executivo em uma ou muitas pessoas, já pelo 
mesmo direito de exercer o poder executivo, ella 
lhes tinha cedido o direito de nomear para os bis- 
pados; direito que foi concedido pelos pontífices 
á pessoa de D. Affonso vi. Quanto á antiga disci- 
plina da egreja é impossível cuidar agora em res- 
tabelecel-a, por conseguinte não digo nada a esse 
respeito. Convenho que seria mais útil que as elei- 
ções se fizessem d'aquella maneira, mas para isso 
seria necessário alterar a disciplina actual não só da 
egreja lusitana, mas da universal; talvez venham 
tempos mais ditosos para fazer-se esta reforma. Te- 
nho outro argumento com que sustentar o estabe- 
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lecldo a respeito da nomeação para os bispados; e 
é a practica que se observa a respeito dos benefícios 
que são do padroado. A nomeação para estes bene- 
fícios está nas mesmas circumstancias, que a no- 
meação para os bispados do reino. Ora aquelle 
que tem o direito de padroado é, por exemplo, um 
menor, a nomeação ou exercicio deste direito não 
é feita por elle, pois que aô leis civis têm regulado 
este direito; elle está dependente ou do consenti- 
mento dos magistrados ou das junctas estabeleci- 
das para a tutelai ou curatela etc; e ninguém disse 
que similhante nomeação era opposta á disciplina 
da egreja ou viciava o direito de padroado. De- 
pois as leis civis regulam o direito de padroado, 
análogo ao direito de nomear para os bispados, 
qual ha de ser a rasão por que a soberania nacio- 
nal não ha de ter o direito de regular o exercicio 
de nomear para os bispados? Se no primeiro caso 
não se contravem a disciplina ecclesiastica, nem 
se offende o direito da egreja, também se não 
verifíca isso no segundo caso». 

75 Desta maneira, elevando-se acima das aca- 
nhadas theorias por que se tentava explicar o fa- 
cto do padroado da coroa, o sr. Guerreiro teve a 
necessária coragem de apresentar outra rasão 
justificativa. E não foi só elle; na mesma sessão 
dizia o sr. Castello Branco: «Vamos unicamente 
examinar o principio por que os reis começa- 
ram a eleger os bispos. Não podia haver outro 
principio senão o de serem elles os chefes da na- 
ção, e representantes do mesmo povo, o qual 
vemos que, tractando-se de direitos políticos, os 
transmittiu á pessoa do rei como seu chefe, visto 
que os não podia exercer por si mesmo. Quando 
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porem se tracta dos direitos, nao digo ecclesiasti- 
cos, mas que tenham relação com a disciplina da 
egreja, qual será^ a rasráo por que o povo deixou 
de exercital-08? E porque viu que as eleições se 
nao podiam fazer com ordem por uma reunião de 
todo o povo; e d*aqui o povo não teve em vista 
senão transniittir para os i^epresentantes este di- 
reito, assim como havia transmittido os direitos 
políticos. Por isso creio que é um erro dÍ25er-se, 
que o rei não nomeava os bispos, em consequên- 
cia de um poder magestatico, mas como por uma 
concessão da sé apostólica. Era realmente um di^ 
reito de soberania, era um direito magestatico, 
que os reis tinham em todo o orbe catholico de 
nomear bispos, pois que a nomeação pertencia 
aos povos que a transmittiram ao seu chefe su- 
premo, não podendo por si mesmo exercital-a. E 
por ventura poderá dizer-se que os reis tinham 
usurpado um poder que pertencia á egreja? Não 
vemos nós que ha um poder propriamente eccle- 
siastico, que só pode ser exercido pelos ministros 
da egreja, segundo a instituirão de Jesus Christo ; 
e que ha outro poder que impropriamente se 
chama ecclesiastico, qual é a nomeação, ou desi- 
gnação d'aquelles que devem occupar os logares 
da jerarquia ecclesiastica? Que exerce o rei quando 
aomeia os bispos, quando propõe as dignidades e 
outros benefícios para -serem admittidos pelo chefe 
ecclesiastico? Não faz mais que designar a pessoa 
que lhe conveni, que exercite nos seus estados 
este ou aquelle emprego ecclesiastico pela grande 
influencia politica que elle tem sobre a nação; 
quero dizer sobre aquelles de cuja felicidade elle 
é obrigado a cuidar; entretanto fica illesa aos che- 
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fes da egreja a niictoridade que é propriamente 
ecclesiastica, qual é a de conferir a ordem e in* 
&truir os indivíduos designados para os benefícios. 
Nisto é que se não pode intrometter nem o rei, 
nem a nação, mas não está no mesmo caso a desi- 
gnação dos individuos pela influencia que estas 
dignidades lhes dão sobre a sociedade». 

O mesmo sr. deputado na discussão do n.* V do 
artigo 105 da Const. de 22 dizia: «Apesar da san- 
tidade da religião, como são homens os que com- 
põem o collegio religioso, não pode certamente 
ser isenta das paixões próprias desses mesmos 
homens, que compõem esse collegio religioso; o 
espirito das paixões de todos os homens, princi- 
palmente quando elles se congregam em uma as- 
sociação particular, tende sempre a arrogar a si a 
independência da sociedade geral, e usurpar todo o 
poder que se quer reduzir á ordem. He o que des- 
graçadamedte se tem visto praticar no seio mesmo 
da religião catholica romana, que, como já disse, 
em nada altera a santidade da essência desta 
mesma religião ; falo só do que ha nella de tempo- 
i-al se he que me posso explicar assim, porque 
isto é muito alheio da religião; mas é preciso pro- 
curar termos para me fazer entender. D'aqui vem 
a inspecção necessária que o soberano deve ter 
relativamente á mesma religião ; d'outra maneira 
esta viria a considerar-se um estado independente 
de outro estado». 

76 Substanciando agora as rasões d'aquelle8 
que consideram o direito de provimento dos bispa- 
dos como ura direito magestatico emanado directa- 
mente da soberania, veremos que elles se funda- 
mentam ; 1 ." no direito de inspecção necessária que 



90 

o soberano deve ter relativamente á religião; 2.* 
na considerável influencia que tém os bispos no 
povo das suas dioceses; 3.r em que os reis não 
devem rasoavelmente ser obrigados a conferir di- 
gnidades e privilégios tão impoi-tantes a pessoas 
delles desconhecidas e que não merecem a sua 
confiança; 4.^ em que a designação de pessoas 
para tão elevados encargos, sobretudo, sendo feita 
por um estrangeiro, não favorece nem garante a 
tranquillidade de um povo cioso da sua dignidade 
e da sua independência; 5/ em que o soberano é 
o representante dos seus súbditos, e em que não 
podendo estes, por causa dos distúrbios concorrer 
para a eleição dos bispos, como dispunha a dis*» 
ciplina ecclesiastica primitiva, este seu direito pas* 
sara para os soberanos tacitamente, encontrau- 
do-se este direito sanecionado pelo uso, e em que 
as concordatas dos pontifices dadas posteriormente 
em confirmação de similhante regalia não devem 
ser consideradas como fonte de similhante direito, 
mas, ou como um ardil da cúria romana querendo, 
a pretexto de generosidade, faser-se passar como 
fonte de prerogativas que tiveram diversa origem, 
ou então como pactos que não podem conside- 
rar-se como expressão dos verdadeiros principios 
embora fundados na boa fê da cúria romana; 6." 
fundamentam finalmente a sua opinião em que 
d'outro modo poderia facilmente o soberano ser 
surprehendido pelas paixões e interesses de uma 
classe preponderante que, como composta de ho- 
mens, nunca poderá subtrahir-se ao seu império e 
despotismo. 

São estas as razões principaes em que se fun- 
damentam aquelles que derivam ila soberania o 



91 

direito de apresentação dos bispos: notaremoa 
porem que as mais attendiveis doestas razões se 
podem facilmente applicar aos benefícios eccle- 
siasticos de menos importância; e a este respeito 
julgamos acertado reproduzir o que um dos mem« 
bros das cortes geraes, o sr. Rebello, ponderava- 
quando se discutiu nesta parte a Constituição de 
22: cisto mesmo que a primeira parte d'este ar*^ 
tigo determina, já foi por nós sanccionado provi** 
soriamente quando formamos o regimento provi- 
sório do Conselho d'£stado ; então se expozeram 
solidas razoes para que o rei nomeasse os bispos 
depois de propostos por uma lista triple do mesmo 
oonselho. Entre outras era uma das razões mais 
solidas a grande influencia, que têm os bispos em 
todo o povo da sua diocese mediata ou immedia* 
tamente, e que, devendo estes príncipes da egreja 
ser revestidos, nâo só de grandes conhecimentos e 
virtudes, mas até animados com um ardente zelo 
pela nova ordem de coisas, elles contribuiriam 
muito para que geralmente todos os povos a amas^ 
sem, e respeitassem e seriam elles o maior susten-* 
taculo da nossa regeneração: devendo portanto ser 
escolhidos pelo Conselho d' Estado; que o povo 
olha como apoio da sua liberdade; e se então se 
attendeu a esta outras similhantes razões, não tendo 
occorrido outras em contrario, porque principio 
devemos retratar-nos, e não devemos agora por 
uma lei constitucional estabelecer aquillo mesmo 
que já decretamos provisoriamente? Da mesma 
8oHe todos reconhecem a injhencia qiie têm os paro^ 
chos, principalmente fora doÃ grandes cidades sobre 
os povos. Elles são pelas suas ovelhas ouvidos como 
oráculos, nas stuu praticas^ nos púlpitos, nos confes^ 

8 
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ânimos mais ferverosamente catholicos e sincera- 
mente liberaes. Ha alli proposições que parecem 
lançadas de propósito para favorecer uma situação 
decisivamente estacionaria: tOpontifice romano 
condèmna-se alli, pode e deve reconciliar-se e tran- 
sigir com a civilisaçao moderna.» 

79 Estas ideas da Cúria Romana nSo se limitam 
a theses sem applicações practicas. Nas suas rela- 
ções com Portugal, a nossa historia revela^nos ine- 
quivocamente a predilecção da Cúria pelo governo 
intruso de 1828. E para que se não diga que no» 
servimos d'asserç8es vagas, sèja-nos licito abrir al- 
gumas paginas da nossa historia contemporânea ^ 
Não obstante o protesto assígnado contra a usur- 
pação de D. Miguel em 1828 pelo núncio de S. 
Santidade Leão xii, não obstante o procedimento 
de Pio vm, logo em setembro de 1831, o Cardeal 
Justiniani levou o Summo Pontifice a reconhecer 
o governo de D. Miguel. Justiniani fez mais, fo- 
mentou perseguições e em seus breves indispunha 
08 povos contra o systema liberal. 

80 Em 12 de outubro do mesmo anno de 1831 
dirigiu D. Pedro ao Papa Gregório xvi uma carta 
protestando contra o reconhecimento de seu irmão, 
usurpador e perjuro, e declarando que não. reco- 
nheceria como bispos portuguezes os propostos 
pelo governo intruso, Roma não respondeu, D. 
Pedro não era já imperador do Brazil, Roma já 
não receava represálias. Não obstante, a Providen- 
cia auxiliava a causa da liberdade, a causa de D. 
Pedro, e porisso em 1833 o cardeal Justiniani foi 



' Historia do Cerco do Porto do sr. Soriano, pag. 331 
e 332. 
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intunado para sahir de Lisboa dentro em três diast 
praso que ainda assim foi prorogado; e foram de* 
clarados vagos todos os bispados apresentados pelb 
usurpador, assim como todas as outras dignidades 
ecclesiasticas providas do mesmo modo* 

D'esta maneira se creavam certas incompatibi* 
lidades entre Roma e a nossa reorganisaçao liberal^ 
e nós veremos num capitulo posterior as delongas 
que houve em serenal-as. 

81 Basta o até aqui exposto para se justificar o 
assumpto d'este capitulo, o delegado de Gregório 
de XVI na nossa corte era pelo usurpador, o Pa*» 
triarcha de Lisboa seguia o mesmo caminho ; numa 
palavra, os principaes dignatarios e uma grande 
maioria do clero eram pela causa do absolutismo | 
o talento viperino do Padre José Agostinho dè 
Macedo entretinha asideas doeste partido, conver- 
sando, pregando e escrevendo *. 

82 Os factos, portanto, encarregaram^se de jusf 
tificar as previsões dos membros do congresso coa«^ 
stituinte, bem como as conclusões que se seguiam 
dos principies expostos por alguns d^elles, as quaes 
então não foram abraçadas. 

83 Estas doutrinas, que já agradavam a muitos 
dos membros do congresso constituinte de 1821, 
davam logar a que se tirassem consequências mais 
largas do que as consignadas no artigo 105 num. V 
da Constituição. Com eífeito, sendo a influencia dos 
Bispos e parochos sobre o povo tao considerável, 

* Veja-se o relatório do Decreto de 28 de maio de 
1834 que extinguiu as ordens religiosas do sexo mascu- 
lino. Ahi se notam, embora cora muita vehemencia, os 
excessos praticados por parte do clero regular, excessos 
intelizmente confirmados com factos. 
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exercendo elles^ alem rias atti*ibuiçoeB puramente 
espiritnaes, algumas attribuições civis e politicas 
de bastante importância, sendo, alem d'Í8to, hostís 
em grande parte ás novas instituições liberaes, nao 
{X)deriam contestar os membros do congresso, que 
não devessem ser designadas para os benefícios 
ecclesiasticos pessoas desconhecidas pelo soberano 
e qne não merecessem a sua confiança; d'oati'o 
modo o seu direito de inspecção seria ineflicaz e 
insufficiente, porque não poderia livrar o povo de 
infloencias nocivas que, em prejuizo da nova ordem 
de coisas, arrastariam o povo insipiente pelo cami* 
nho do passado, fazendo que elle se abysmasse ent 
um absolutismo theocrata, contrario ao Direito 
Publico^ aos progressos da humanidade e á digni* 
dade humana. 

84 É certo que estas consequências não pass^ 
vam desapercebidas nas cortes geraes de 1821. 
DÍ9Ía o sr. Rebello, referindo-se ao sr. Castello 
Branco: «Os argumentos do illustre Preopinantè 
proram de mais, porque se é necessário que o Rei 
tenha uma ingerência necessária na nomeação dos 
beneficies ecclesiasticos, então será necessário que 
tenha ingerência na nomeação de todos e quaesquer 
beneficios. Os beneficios do padroado real são uma 
pequenissima parte dos beneficios de toda a egreja 
lusitana, mas não é só nestas que pelos principioa 
do illustre Preopinantè deveria o Kei ter influen- 
cia, mas sim na apresentação pura e concorrente 
de todos os beneficios da egreja portugueza.» Não 
obstante o que fica exposto estas consequências 
nao foram abraçadas pelo congresso, que não teve 
a necessária coragem para levar a cabo com pres- 
teza e decisão todas as medidas de que estava pen- 
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dente a nossa regeiveraçao politica, consignando 
na Constituição, que o Rei apresentaria para os 
bispados, precedendo proposta triple do conselho 
doestado, e para os beneficies curados e nao cura^ 
dos, precedendo concurso e exame publico {)erantô 
08 prelados diocesanos. 

85 A nossa C. Const. de 26 foi mais longe em* 
quanto concedeu ao Rei no § 2.^ do artigo 75 o 
provimento dos bispados e mais beneficies eccle* 
siasticoB. Tem variado os escriptores, já sobre a 
intelligencia do § citado, já sobre a sua justificação» 

86 Vejamos o que a respeito da intelligencia 
d'este § diziam os homens competentes na CamarU 
dos Pares em 1863. 

Nas discussões da Gamara dos dignos pares, 
que se encontram no primeiro trimestre do Diário 
do Governo de 1 863, acham-se consignadas diver* 
sas opiniões a este respeito. 

Assim é que uns pretendiam que o Imperador 
só se tinha referido aos beneficio» ecclesiasticoa 
do padroado da coroa e nao a outros, porque sdria 
desairoso attribuir ao Imperador intenções diver- 
sas. 

Di£iam outros que o § 2."* do artigo 75, foi de* 
rivado do rrt. 102, § 2 da Constituição Brasileira^ 
e que se deve explicar de um modo análogo ao 
por que se interpreta o do Brasil. No Brasil só ha» 
via o padroado da Coroa, porque só ella, na quali- 
dade de grão-niestre da ordem de Christo, tinha 
legitimamente aquelle direito. Em Portugal, po- 
rem, onde regulava outro direito, devem enteu- 
der-se de diverso modo aquellas palavras, isto é, 
nào na sua generalidade, mas em sentido restricto. 

No entretanto a maioria da Camará, ou melhor 
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a sua quasi totalidade pensava como o sr. cond^ 
de Thotnar, que entendia, não deviamos nós dis^ 
tíngnir onde a lei não distinguiu. Alem de que a 
legislação regulamentar do § 2.^ do artigo 75 da 
G. Const,, roáo grado ás subtilesaa e subterfúgio» 
dos seus adverc«ario8, não deixa ao leitor sombras 
de duvida a este respeito *. 

Se o estado convulsionario do paiz não consen- 
tiu que vigorasse e se praticasse esta disposição 
da Carta Òonst, logo desde 1826, é certo que 
desde 1834 não mais deixou de executar-se. 

f Agora quanto ao facto, diaia o sr. Cardeal Pa- 
triarcha', é certo que o governo desde 1834 se 
acha na posse de apresentar para todos os bene- 
ficies ecclesiasticos, e não me consta que nenhum 
prelado até agora pretendesse encontrar esta posse 
ou pratica. Eu próprio, é forçoso confessal-o, nunca 
fiz neste particular a mais leve opposição». 

87 Pelo que respeita á sua justificação ou im- 
pugnação quatro são as opiniões que sobre tal as- 
sumpto costumam produzir-se. 

Com effeito muitas intelligencias, aliás, respei- 
táveis e illustradas impugnam esta disposição. 
Para não fallarmos d'outros nomes, bastará não 
olvidarmos o do sr. Silvestre Pinheiro FeiTcira, 

Não deixa de ser digna de reparo a maneira 
por que este distincto escriptor apreciou o § 3.^ 

* Decreto de 5 de agosto de 1833, Decreto de 30 de 
julho de 1832, o de 28 de maio de 1834 e os de 2 de ja- 
neiro e 9 de dezembro de 1862. Vej. também as portarias 
de 2 de outubro de 1833, de 30 de agosto de 1834, de 22 de 
junho de 1835, de 14 de dezembro e 30 de agosto de 1839, 
de 14 de agosto de 1843 e de 30 de agosto de 1847. 

* Diário doOovemo de 1863, pag. 780. 



do aiiiigo 75 da Carta Const. Díe elle: «Efttas attii- 
buições sao todas religiosas, e portanto nada têm 
que deslindar com a Constituição politiea do estado: 
os empregados no serviço da egrejá não têm com 
as instituições politicas outra relação, que não seju 
a de serem pagos pelo thesouvo publico ^» Co- 
meça por não ser exacto que os empregados no 
serviço da egreja não tenham com as instituições 
politicas outras relações, que não sejam as de ser^n 
pagos pelo thesouro publico. Cabem-lhes fuucçõea 
politicas e administrativas da maior importância. 

Continua ella: «Quanto á influencia que os epele^ 
siasticos podem exercer sobre a publica tranquilli- 
dade, é assumpto que não exige leis especiaes; 
porque se abusarem doesta influencia para pertun 
barem o publico socego, é em virtude de disposi- 
ções geraes, e não por leis de excepção, que devem 
ser julgados, e quanto á utilidade que se figuitt 
para o estado de serem aquellas dignidades ecde^ 
siasticas nomeadas pelo governo, a experiência 
dos séculos passados demonstra, pelo contrai*io^ 
que é essa intromissão do governo na administra- 
ção da egreja, que tem causado incalculáveis males 
no estado.» Pelo contrario a historia em IHâõ de- 
monstrava superabundantemente que os governo» 
Uberaes eram insustentáveis sem a intervenção do 
estado no regimen da disciplina ecclésiastica. O 
exemplo seguido pelas outras nações auctorisava^ 
o caminho seguido pelo dador da nossa C. Const. 
Alem d'isso ,é para advertir que a nossa C. Const. 
não foi elaborada em circumstancias^ normaes, 

* ObservaçSes sobre a Const. etc. pag. 165 e 166, 

* Veja-se o App. prim. 
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seiído necessário, nSo traduzir os melhores resul- 
tados do Direito Publico, mas sim doutrinas que 
tranquillisassem o espírito geral dos povos, e que 
ccM*responde8sem ás circumstancias em que foi re- 
digida. A G. Constitucional não é, nem devia ser 
fructo meramente da Politica, ou do Direito Pu* 
bltco, mas sim d'uma e d'outro. 

88 Eutre nós o poder religioso e o temporal nao 
gozam de uma vivificadora independência; mas 
acham-se ligados por laços que, como sempre, só 
servem de embaraçar os progressos, já d'uma, já 
d'outra das espheras, quando nfto d'ambas. 

Se, portanto, a idea do sr. Silvestre Pinheiro 
Ferreira é que se deve reconhecer a inteira inde* 
pendência dos dois poderes, plenamente d'accordo. 
A Historia tem mostrado que um tal estado de 
coisas dá occasião ás mais detestáveis consequên- 
cias. Se, porem, elle se refere á hypothese especial 
em que a nossa C. Const. foi outorgada, não pode- 
mos deixar de modificar a nossa opinião em con- 
formidade com o que temos exposto. 

89 Emquanto a devermos deixar estas maté- 
rias para formarem objecto de leis especiaes, reti- 
ranclo-as do código orgânico da nação, é uma que- 
stão pouco, importante, questão de methodo^ ou 
própria da sciencia da codificação. Benjamin Oon- 
stant tratou d'esta matéria, isto é, do que seja ver- 
dadeiramente constitucional a pag. 54 do seu Curso 
de Politica Constitucional, edição de 1 37. O sr. 
Bamon Sales tratou esta mesma questão na lição ii 
das soas Lfções de Direito Publico Constitucional. 
Posto que não concordamos plenamente com as 
opiniões doestes escriptores, entendemos, ainda as- 
sim, que esta observação do nosso illustre Publi- 



eista é exacta, mas que mal podo esperar^se quan* 
nanca das circurnstancias extraordinárias em que^ 
por via legra, os povos costimiam alterar as suas 
leis orgânicas e fundamentaes. 

90 Entretanto devemos observar que, alem dos 
que pensam como nós e como o sr. Silvestre Pinheiro 
Ferreira, ha ainda outros escriptores e pensadores 
que impugnam firme e denodadamente o ^ 2.® do 
artigo 75 da C. Const. Entre elles contam*se alguna 
espiritos illustrados e de firmes convicções os quaes, 
esquecendo a situação especial em que se encontra 
a egreja lusitana, e olhando unicamente para os 
melhores interesses do poder religioso, impugnam 
obstinadamente o padroado da coroa, ou então essa 
attribuição concedida pelo artigo 75, § 2.^ da C* 
Const. ao chefe do poder executivo. Os seus m* 
oiocinios seriam vigorosos e até irrespondiveis, se 
seus auctores não encarassem a questão somente 
por um dos lados *. 

91 Entendem outros que a disposiç&o da C 
Const. se justifica, não só em face da Historia, mas 
Uunbem á luz dos principies do direito de padroado. 
É a opinião do sr. Moraes Carvalho. 

92 Ha ainda um outro principio, dizia o sr. Mo- 
raes de Carvalho ^, que é o direito de padroado, di- 
reito este que foi introduzido no século v, sendo no 
principio limitado a favor dos bispos, que. erigiam 
egrejas em diocese alheia, estendendo-se no secula 
seguinte aos seculares pelo que respeitava aos seus 
oratórios, e depois aos que edificassem, fundassem: 
ou dotassem egrejas, e d'aqui veio o principio de 



* Append. segundo. 

* Diário do Oovetmo de 1843, pag. 711. 



que a edificação, a dotação e a fundação eram oa 
meios de adquirir o direito de padroado. Os nos- 
sos monarchàs foram os que fundaram ou dota- 
ram todas ou quasi todas as egrejas de Portugal, 
como diz Mello Freire a quem ha pouco me referi, 
livro 1."*, tit. 5/, § 44.'' iiot. ibid.: Lusitardae reges, 
qui omms fere Regni eccdesias tara cathedercdes, 
qu/am parochiales, vel de novo fundarunt, vel dirutas 
restituerunt, vel dotarunt earum esse patronos, júris 
canoniú sensu, advocatos et defensores. 

tEu poderia accrescentar que hoje a dotação 
das egrejas entre nós sae dô cofres públicos. Pois 
como é que se sustenta o culto e o clero portu- 
guez senão por meio dos impostos, da derrama 
sobre òs povos e das respectivas verbas, aliás 
avultadas, que vêm no orçamento? 

«Bastaria isto, sr. presidente, para que justa- 
mente se attribuisse ao Bei o padroado nas egre- 
jas de Portugal...» 

93 Lobão, rectificando a doutrina de Mello 
Freire neste ponto, advertia com rasão, que alem 
do padroado da Coroa, havia muitas egrejas de 
padroado ecclesiastico e secular. Nem pode haver 
duvidas a este respeito. 

Se hoje em dia ha verbas no orçamento para a 
sustentação do Clero, cumpre advertir que isso é 
insufiiciente para justificar devidamente o § 2.® do 
artigo 75 da Cart. Const. 

94 O próprio orador, não se contentando com 
este argumento, recorreu a outras ponderações. 

95 Pafa outros, porem, o direito de prover os 
benefícios ecclesiasticos deriva-se de um direito ma- 
gestatico inherente á soberania. Esta opinião tem 
muitos defensores fora de Portugal e em Portu- 
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gal; assim como contamos pelo outro lado ntime- 
rosos impugnadores, assim dentro, como, fora do 
paiz. Schenkl cita alguns escriptores estrangeiros 
que derivam o padroado do direito magestaticOí 
como são Gregel e Reibel; entre nós o padre Antó- 
nio Pereira sustentava a mesma opinião na Proposir 
ção decima quarta, pag. 238 e seguintes, da Demon" 
stração Theologica, Canónica e Histórica do direito 
dos Metropolitanos de Portugal etc. Entre outros tes- 
temunhos e documentos em que elle fundamenta a 
sua opinião, avulta o de Fernão Vasques no Livro 
II das Controvérsias Uivares, diz assim: Non esse 
solum aut simplex jus Patronotus id, quod habeni 
Hispaniarum Reges in talium Beneficiorum collatio» 
ne, seu nominatioTèSj nec ex sola Júris Canomci con- 
cessione, sed potissimum ex ipso jure regali et sic ex 
jure naturali. Schenkl e a maioria dos escriptores 
combatem esta opinião que começou a ser profes^ 
sada principalmente desde o começo deste século. 
Encostando-se á historia, aos cânones, e aos tes- 
timunhos da Cúria Romana pouca difficuldade en- 
controu Schenkl em combater victoriosamente esta 
opinião, e nao era difficil o tríumpho. Com effeito 
uma tal opinião, não somente vae de encontro aos 
principios mais elementares, por que se dirigem as 
espheras da humana actividade, mas, desvirtuando 
as attribuições do poder central, transformam em 
verdade absoluta o que não passa de um estado 
de aperfeiçoamento relativo, transformam em these 
geral o que apenas pode considerar-se como mera 
hypothese a que se oppõem em these, não somente 
os principios fundamentaes do Direito Publico; 
mas ainda os próprios factos, os quaes nem sem- 
pre se accordam com a pureza da verdade theorica. 



96 A quarta opinião, a que também aclherimos, 
iíS.0 considera o padroado como um direito inhe^ 
rente á soberania por sua natureza; porque uma 
tal doutrina levar-nos-hia a uma centralisação des- 
pótica, constante e intolerável, em opposiçao con> 
os factos, com a historia e com os mais sagrados 
princípios das sciencias sociaes. Em harmonia com 
os princípios emittidos no capitulo anterior n." 61» 
a introducçao do estado no provimento dos bene- 
ficios ecclesiasticos representa um estado transitó- 
rio, que tende a desaparecer com o estado de rela- 
ções anormaes que prendem a religião ao governo, 
e que devem desapparecer, quando a egreja, fitando 
08 olhos na sua idade heróica, sotopozer considera'^ 
ções mundanas á gloriosa magestade da sua index* 
pendência, aureolada com a sinceridade e ardência 
das vocações, com a imparcialidade no cumpri- 
mento dos seus deveres, e com a integridade pro- 
veitosa dos seus exemplos. Por consequência o § 2 
do artigo 75 da Carta Const., em desharmonia com 
08 supremos principies do Direito Publico, só pode 
ser explicado pela actual situação da egreja Lusi- 
tana. O legislador consignou na Constituição da 
Monarchia esta disposição, menos porque a natu- 
reza das coisas assim o demandasse, do que por 
attender á situação especial do pah e ás necessi- 
dades especiaes do sei» novo regimen. Alguns dos 
adversários da Carta, nesta parte, seguindo os prin? 
cipios rigorosos do direito, e não podendo recusar-se 
a reconhecer as reclamações da publica utilidade, 
impugnam o § 2 do artigo 7õ por nao ter havido 
indemnisaçâo aos padroeiros ecclesiasticos e parti- 
culares. Este ]*ecurso não deixou de ser tomado em 
consideração na Camará dos Dignos Pares em 
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1863. As garantias dos (ladrocáros^ como 
achacam se reduzidas ao direito de apresentar; 
todas as outras^ como sobrecan-egando excessiva* " 
mente as egrejas, tinkani cabido em desuso. Os 
ónus eram superiores ás r^alias, de modo que os 
padroeiros particulares nào tiveram estímulos ba»^ 
tantes para reclamarem oonlra as dis{^>osiçSes da 
Carta Const. neste particular. Sobretudo abolidos 
os dizimos e os oitavos tornava-se necessário que 
alguém provesse ás necessidades dos beneficios ; o 
que só podia effectuar^se de um modo estável e coii* 
stante pelas offerendas dos fieis, ou pela intervém 
çao do estado, como realmente succcde. Âimtemni- 
sacão, portanto, aos padroeiros particulares no es« 
tado a que se achavam redusidas as suas garantías 
e os seus ónus, é um subterfúgio faciimento expu* 
gnavel. 

CAPITULO IV 
Legislação regulamentar 

97 tempo de que podemos dispor níto nos pei^ 
mitte ser tao extensos, como desejávamos, a este 
como a outros respeitos, Porisso nos limitaremos 
ao texto do decreto de 2 de janeiro de 1862 o a 
uma breve analyse da sua discussão. O texto do 
decreto é o seguinte: 

Decreto de 2 de JaDeiro de hUi 



Senhor: — Pelos augustos predecessores de Vossa Ma- 
gestade algumas regras têem sido por diífcrcntos veaes 



CMitabelecidaSy tendentes a procurar o bom acerto na esco- 
lha dos indivíduos, sobre os quaes ha de recair a regia 
^apresentação ; nâo para limitar o padroado real, mas para 
aperfeiçoar o exercício d*esta importante prerogativa da 
coroa portugueza. 

Todavia d'estas regras, estabelecidas pela maior parte 
para occorrer ás necessidades de occasião, umas regulam 
só certos pontos do importante exercicio d'aquella real pre- 
rogativa, outras attendem só a cei*tas especialidades, a que 
em determinados momentos tem havido maior urgência 
de prover. 

É por isso que a certos respeitos existe* absoluta caren^ 
cia de regras ; a outros só ha regras incompletas, e no todo 
as disposiçSes subordinadas a diversos pensamentos não 
têem, nem podiam ter^ entre si a necessária connexão e 
accordo, como teriam de certo se um só plano houvera 
persidido á sua organisação. 

Para se reconhecer esta verdade bastará ver que o pro- 
vimento dos beneficies parochiaes é regulado de maneií^as 
differentes; nas dioceses do Funchal e Angra pelo alvará 
de 14 de abril de 1781 e nas do continente do reino pelas 
portarias de 30 de agosto de 1847, 18 de janeiro, 1, 5 e 
24 de fevereiro, 12 de maio, 22 de agosto e 23 de outu- 
bro, 16 e 29 de novembro de 1849, 31 de agosto e 10 
de setembro de 1860 e 13 de março de 1858 ; o provi- 
mento dos canónica tos é regulado de modos differentes: 
em quanto á diocese de Lisboa, pelos decretos de 21 de 
setembiH) de 1858 e de 7 de dezembro de 1859 ; em quanto 
a outras dioceses do continente do reino pelo decreto de 
26 de agosto de 1859; e em quanto á diocese do Funchal 
e Angra, simultaneamente pelo mesmo decreto e pelo al- 
vará de 14 de abril de 1781, mandado observar pelo ar- 
tigo 9.* do decreto de 18 demarco de 1857. Com relaç&o 
ao provimento das dignidades nada se acha estabelecido 
além do que dispSem os decretos de 5 de dezembro de 
1836, artigo 77.^, e de 20 de setembro de 1844, ar- 
tigo 97/ § único; e finalmente em todos este^ objectos ha 
pontos sobre os quaes nenhumas provisSes existem ou exis- 
tem imperfeitas. 

Para estabelecer neste importantíssimo ramo de serviço 
publico a ordem e a harmonia necessária, tenho a honra 
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de submetter á regia approvaçâo de Vossa Majestade o 
seguinte projecto de decreto. 

Secretaria d estado dos negócios eoclesiasticos e de jus* 
tiça, em 2 de janeiro de 1862 — Alberto António ele Mo- 
raes Carvalho, 



Tomando em consideração o relatório do ministro e se- 
cretario d'e8tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça : 
hei por bem decretar o seguinte: 



TITULO I 
Disposições geraes 



Artigo 1.*" As dignidades e canonicatos das sés cathe- 
draes, e os benefícios parochiaes em todas as dioceses do 
continente do reino e ilhas adjacentes serão providos por 
meio de concurso. 

§ único. D esta disposição ficam exceptuadas unicamente 
as dignidades das sés cathedraes, quando o governo julgar 
conveniente o seu provimento por promoção entre os mem- 
bros do respectivo cabido que tiverem as necessárias ha- 
bilitações. 

Art. 2." Os concursos serão documentaes ou por pro- 
vas publicas. Tanto uns como outros estarão abertos por 
tempo de 30 dias, quando os benefícios pertencerem ás 
dioceses do continente do reino, e por 60 dias, quando 
pertencerem ás das ilhas adjacentes. 

§1.*' Este praso contar-seha nos concursos documentaes 
desde o seu annuncio na folha o£Scial do governo, e nos 
concursos por provas publicas, da epocha que os prelados 
em cada um fíxárem para esse fim. 

§ 2.** Este praso é destinado para a apresentação dos 
requerimentos no concurso documental e para a inscripção 
do concurso por provas publicas. 

Art. 8/ A admissão ao concurso documental terá logar 
9 



por nm requerimento apresentado na secretaria dWado 
dos negócios ecciesiasticos e de justiça, acompanhado de 
todos os documentos legaes, que provem as habilitações 
dos oppositores ao beneficio que se achar a concursoi e os 
serviços por elles prestados. 

§ único. A abertura d'e8te8 concursos será participada 
aos respectivos prelados diocesanos, para que elles possam 
faze-los annunciar pela forma do costume. 

Art. 4.® O concurso por provas publicas concluirá pelo 
exan^e oral e por escripto, perante o competente prelado 
diocesano, entre os oppositores devidamente inscriptos no 
praso fixado para esse fim 

Art. 5." Os prelados diocesanos, nas informações que 
prestarem ao governo a respeito dos concorrentes, quando 
tiverem de as dar, nâo deverão limitar-se ao comporta- 
mento religioso dos mesmos concorrentes ; mas informarão 
igualmente acerca do seu comportamento moral. Em quanto 
ao comportamento civil dos mesmos concorrentes, o go- 
verno ouvirá as auctoridades administrativas e as judiciaes, 
todas as vezes que o julgar conveniente. 

§ único. Para o provimento dos beneficies ecciesiasticos 
será sempre requisito essencial o bom comportamento mo- 
ral, civil e religioso, bem como o bom desempenho de 
quaesquer iuncç5es de que o candidato haja sido encarre- 
gado. 



TITULO II 



Do provimento das dignidades e canonicatoa 
das séa cathedraes 



Art. 6.® O concurso para o provimento das dignidades, 
quando dever ter logar, e dos canonicatos, será docu- 
mental. 

§ unioo. Os parochos das igrejas das provincias iiltra- 
marinas poderão remetter em todo o tempo á secretaria 
(fcstado dos negócios ecciesiasticos e de justiça os seus 
requerimentos documentados nos termos d este decreto, 
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tfúe ^erâk) presente» e apreciador em todos ú» eoneursoB 
que se abrirem depois da sua apresentaçâio^ juntattiente 
com os dos outros oppositores. 



CAPITULO I 
Do provimento das dignidades 

Ari. 7/ O provimento das dignidades das sés cathe- 
draes, ou seja por promoção entre os membros do respe^ 
ctívo cabida ou seja por ooncurso, quando o governo não 
juigar conveniente aquella promoção, só poderá recair em 
bacharéis formados em theologia ou direitQ pela universi* 
dade de Coimbra. . 

Art. 8/ Quando for mandado abrir concurso para o 
provimento de dignidades em alguma sé cathedral^ pode- 
rSo ser admittidos a occon^er, além dos cónegos das outras 
sés, habilitados nos termos do artigo antecedente, quaes-. 
c^&t outros presbíteros com iguaes habilitações: porém 
nestes últimos só poderá recair o provimento na faHa do 
concorrentes cónegos, sufficientemente idóneos. 

CAPITULO II 



Do provimento dos canonicatos a que não for annexa 
a obrigação de ensino 



Art. 9." Findo o concurso será cada um dos requeri- 
mentos documentados remettido ao prelado da diocese a 
que pertencer o respectivo oppositor, para informar indi- 
vidualmente sobre os serviços d'elle, e sobre o seu com- 
portamento moral e religioso. 

§ único. Na disposição doeste artigo não são compre- 
hendidos os requerimentos dos parochos das provincias 
ultramarinas. 

Art. 10.^ O provimento doestes canonicatos deverá re* 
cair em ecclestastico» de reconhecido merecimento scienti- 
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fio^i e exemplar comportamento; tendo preferencia, em 
igualdade d^aquellas circumstancias, oa seguintes: 

Os ecclesiasticos que tiverem completado nove ânuos de 
serviço nas igrejas de Ásia ou Africa, ou nas missSes, 
achando-*se nos termos expressos no artigo 17.® e seu § da 
lei de 28 de abril de 1845;' 

Os graduados na faculdade de theologia ou direito pela 
universidade de Coimbra, e os habilitados com o concurso 
triennal dos seminários diocesanos, tendo prestado serviços 
importantes á igreja, ou exercido o magistério superior; 

Os parochos que tiverem doze ou mais annos de serviço 
paroehial effectivo, e dado provas de suas letras; 

Os ecclesiasticos que por doEc ou mais annos tiverem 
ensinado com reputação disdplinas ecclesiasticas nos se* 
minarios diocesanos, ou prestado á igreja outros serviços 
importantes, tendo dado provas de relevante merecimento 
Ittterario pelos seus escriptos, ou em commissSes do estado 
no serviço ecclesiastico. 

§ único. A reunifto de quaesqner das qualidades espe- 
cificadas neste artigo será motivo de preferencia entre os 
que possuírem alguma d'eilas, havendo igualdade em todas 
as outras circumstimcías. 



1 Art. 17.<^ É auctorisado o governo a promover a instrucçáo dos 
cidadãos destinados ao ministério ecciesiastico nas igrejas do iiltra- 
HHir, fazendo*os aprender o lyceii de Lisboa, e no seminário do pa- 
triarehado (em quanto nas respectivas províncias nào houver estes 
estabelecimentos) alem das disciplinas communs a todos os ecclesias- 
ticos, as sciencias e linguas que lhe sâo indispensáveis em relação 
ao local c ao serviço a que forem destinados, dando parte ás cortes, 
no começo de cada legislatura, do que tiver feito em observância 
d'eata lei. 

§ único. Os alumuos que, depois de concluídos os seus estudos, 
completarem noVe annos de serviços nas igrejas da Ásia ou Africa, 
ou nas missões, terão direito a ser providos nos canonicatos que va- 
carem no continente, e nas ilhas adjacentes, apresentando attestados 
do bons costumes, passados pelos respectivos prelados. 
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CAPITULO III 

Oo proTimento dos canonicatos a que for aimoxa 
a obrigação de ensino 

Art. 11.** Findo o concurso proceder-se-ha pela forma 
estabelecida no artigo 9.°, depois do que serSio todos os re- 
querimentos documentados reraettidos aó prelado da dio- 
cese a que pertencer o canonicato de cujo provimento se 
tratar^ para que em presença d^elles haja de fazer uma 
proposta graduada dos concorrentes que estiverem nas cir- 
cumstancias de ser providos. 

Art. 12. • O provimento d'estes canonicatos deverá re- 
recaír em ecclesiasticos de reconhecido merecimento scien- 
tifico e exemplar comportamento, com tanto que n&o te- 
nham mais de 54 annos de edade, nem moléstia ou outro 
impedimento permanente, que obste ao bom cumprimento 
dos deveres do magistério, e que possuam alguma das se- 
guintes habilitações: 

Que sejam graduados em theologiá ou direito; 

Que tenham completado, com distincção, ò curso trien- 
nal de estudos ecclesiasticos em algum seminário diocesano; 

Que na epocha da promulgação do decreto de 26 de 
agosto de 1859 estivessem exercendo com dislincçSo o 
magistério em algum seminário diocesano. 



TITULO III 
Do provimento dos beneficios parochiaes 

Art. 13.° Quando vagar algum beneficio parochial será 
aberto para o seu provimento concurso documental, ao 
qual serão admittidos oppositoros pertencentes a qualquer 
das classes mencionadas no aii;igo 15.'' 

Art. 14.* Findo o concurso observar-se-ha o que fica 
disposto no artigo 9.* 

Art. 15.* O provimento doestes beneficios, em concurso 
clocumentaly deverá recair : 
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1.° Em eccleBiaaticos canonicamente instituídos em al- 
gum outro beneficio paa*ochial, e que tenham alguma das 
seguintes qualidades: . 

Formatura em theologia ou direito ; 

Curso. triennal de estudos eeclesiasticos em algum semi- 
nário diocesano, e três annos pelo menos de eíFectivo serviço 
parochial; 

Dez annos de eíFectivo serviço parochial. 

2,® Em eeclesiasticos que tenham simplesmente institui- 
ção canónica em algum beneficio parochial, ou em pres- 
byteros approvados em algum concurso por provas publi- 
cas, anterioi'mente feito na mesma diocese para provimento 
de algum beneficio parochial. 

§ único. Só na falta de concorrentes idóneos pertencen- 
tes a alguma das classes mencionadas no n.® I/' d'este ar* 
tigo, poderá recair o provimento em concorrentes perten- 
centes a algumas das classes mencionadas no n." 2.^ 

Art. 16." Quando não houver oppossitoi^es no concurso 
docunnental ou, entre elles, nenhum for conside;i^adp em 
circumstancias de ser apresentado, e convenha que o be- 
neficio seja provido collativamente, o governo mandará 
abrir concurso por provas publicas perante os respectivos 
prelados diocesanos, 

O ministro e secretario d'e8tado dos negócios eeclesias- 
ticos e de justiça, o tenha assim entendido e faça execu- 
tar. Paço, em 2 de janeiro de 1862.— REI. — Alberto 
António de Moraes Carvalho \ (D. n,° 4 de 1 de janeiro). 



Apreeiaeao do Deereta de 2 Janeiro de I8<)2 



98 A discussão que a respeito deste decreto se 
moveu na Gamara dos Pares honra de certo os ora- 
dores que tomaram parte nella. O sr. Moraes de 
Carvalho teve occaslão de revelar que nao proce- 

1 Deve ver-se o decreto de 9 de dezembvQ de 1862. 
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dei a inconsideradamente, referendando umdeciieU) 
naquelle sentido. 

99 Os Bispos representaram contra o decreto^ 
fazendo subir ao Ministro respectivo as suas con» 
scienciosas ponderações; a todas ellas se respon^ 
deu a nosso ver satisfactoiiamente; e senão vej^^ 
mos. 

1.° Contra o artigo 5 do Decreto oífereceram^se 
as duas queixas seguintes: 1.* que o artigo na« 
expressões — quando tivessem de as (informações) 
dar — suppunha que no provimento de algund 
benefícios se dispensavam as informações dos hm 
pos; 2.* que se desconsiderava o episcopado re- 
correndo-se a outras auctoridades para darem tes- 
teiQunho do comportamento civil dos apresenta- 
dos. Respondeu-se á primeira queixa com os arti-^ 
gos 9, 11 e 14 do mesmo decreto, que não aucto- 
risam semilhante interpetraçào: respondeu-se á 
segunda queixa, que os bispos não eram fiscaes de 
policia civil, e que o decreto não desconsiderava 
os bispos discriminando as attribuições civis das 
ecclesiasticas, 

2.' Ponderou-se que os cónegos com obrigação 
de ensino deviam ficar obrigados ao serviço coral 
nos feriados semanaes, nos dias sanctificados e nas 
duas semanas — sancta e de pasohoa« Respondeu-se 
que o decreto não legislava a este respeito, e que 
portanto ficava em vigor o artigo 5 do decreto de 
26 d'agosto de 1839, que concedia aos bispos a 
este respeito as mais amplas attribuições. 

3.^ Considerou se mais que, em virtude do de- 
creto de 2 de janeiro de 1862, ficavam os bispos 
na impossibilidade de compensar com beneficies 
os serviços dos seus familiares, Respondeu-^se que 



114 

o decreto nSo sujeita a coricarso os benefícios col- 
legiaes e os coraes nas sés ; que emquanto aos 2>ar 
rochiaes o decreto não innovava antes se encar- 
regava de revigorar a doutrina dos cânones ; e que 
no respeitante aos canonicatos não são muitos os 
que não têm obrigação de ensino os quaes devem 
antes servir de incitamento e recompensa aos bons 
serviços parocliiaes, do que a outros quaesquer 
serviços não parochiaes por mais valiosos que elles 
fossem. Alem disso, um tal privilegio a favor dos 
familiares dos bispos de certo não seria airoso nem 
aos agraciados nem aos que agraciavam. 

4." Dizia*se com relação ao artigo 15 § 2.*". que 
o exame por provas publicas perante o prelado 
da diocese a que pertencer o beneficio, ))ara que 
se abrir concurso documental não é prova segura 
da idoneidade do apresentado. Ao que se respon* 
deu que a observação provava de mais, sendo 
certo que nesse caso, se veria o padioeiro na im- 
possibilidade de ceiiiificar-se da idoneidade dos 
apresentados, porque os approvados num dia se- 
riam reprovados no immediato ^ 

5/ Que para a confecção do decreto de 2 de 
janeiro de 1862 se devia ter em consideração ò 
testemunho e o pensar dos prelados como mai« 
interessados na boa escolha dos que devem reger 
08 benefícios eeclesiasticos. O que torna o decreto 
menos digno de respeito e menos conforme com 
a dignidade -episcopal. Respondeu-se que os bispos 
eram consultados, segundo os artigos 5/, 9.*, li."" 



* Estas dif&culdades foram offerecidas pelo sr. Arce- 
bispo de Braga D. José Joaquim d' Azevedo e Moura. 
Diário do Gov, de 1863, pag. 468 e 469. 
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e 14.'' do decreto, quando se tratavfi da escolha 
dos apresentados; mas que, tractandonse de esta- 
belecer as regras pelas quaes deve regular»se o 
régio padroeiro no exercicio das suas prerogativas, 
nâò deviam os bispos, a nâo quererem impor a sua 
tutella espiritual, exigir do governo que os con- 
sultasse, nestas matérias. 

6.^ Que o decreto exigia uni concurso canónico, 
que os bispos devem admittir, para verificar a 
idoneidade dos apresentados, nao se limitando a 
meros informadores. Ao que se reflectiu que, se^ 
gundo o decreto de 1862, a escolha do padroeiro 
recahia sempre em pessoa julgada hábil pelo bis- 
po; porque ou é parocho ou foi approvado, E para 
que depois da approvação não occorram factos que 
façam desmerecer o bom nome do concorrente 
approvado, o decreto determina que na occasião 
do concui-so seja de novo ouvida a informação do 
Prelado. Que deste modo não se reduzem os bis- 
pos a meros informadores, não se deixando de pres- 
tar religioso respeito ao que dispõe o Concilio Tri* 
dentino na sessão 24. de reform. 

7."* O decreto, diziam, ha de necessariamente 
crear conflictos, quando o apresentado não for jul- 
gado idóneo pelo bispo. Ponderou o sr. Moraes 
Carvalho que, attendendo ao caracter respeitável 
dò episcopado e ás paras intenções do real pa» 
droeiro, não se podiam rasoavelmente esperar con- 
flictos. E quando os houvesse lá estavam as leis 
do reino para os decidir em conformidade com a 
justiça. 

8.*" Accrescentavam, finalmente, que os concur- 
sos documentaes não podiam produzir o estimulo 
e o incitamento dos exames públicos. Ao que sq 



Decorreu, repetindo que, segundo o decreto, nos 
concurdos documentaes se não dispensa o exame 
publico ^ 

Não pararam aqui os escrúpulos do episcopado 
portugueK. O sr. Bispo do Porto, por occasiào da 
resposta ao discurso da coroa, rompeu uma larg^a 
discussão a este respeito. 

100 A analyse minuciosa desta discussão é in* 
compativel com a naturesa deste trabalho. Tocare* 
mos alguns pontos culminantes por onde o leitor 
poderá formar uma idea geral da questão. 

Discutiram-se, principalmente, os seguintes pon- 
tos: 1.^ as disposições contidas no Decreto deve* 
riam fazer objecto d'uma lei, ou serão regulamen* 
tares e próprias de um decreto? 2.° Encontrarão 
as suas disposições o Concilio de Tiento? 3/ Será 
o decreto acceitavel ou carecerá de reforma* Jun- 
ctamente questionavam-se outros pontos accesso* 
rios. E^ntre elles, um de importância, que vinha a 
ser a interpretação do § 2.% art, 75 da C. Const*, 
trabalho a que nos dedicamos no capitulo anterior. 

Uma outra questão accessoria de que anterior» 
mente nao prescindimos, e que é necessário recor- 
dar aqui, é a de saber-se se o provimento dos be* 
neficiofi eoolesiasticos entre nós se deve . conside* 
rar unicamente como attribuição deferida ao Rei. 
pela Constituição Politica, ou se com effeito, deve 

* As difficuldadea consideradas desde o n." 5.° indusivi 
até o oitavo foram offerecidas ao governo pelo Ena."" e 
Rev.'"« sr. Cardeal Patriarcha, e pelos Ex.""« e Rev.""' 
Srs. Bispo do Porto, Bispo de Beja, com assentimento 
dos Ex."**' e Rev.'"''* Srs. Arcebispo Primaz de Braga, 
Arcebispo d'Evora, e Bispos de Viseu, Leiria, Guarda e 
Algarve. Diário do Governo de 1863, pag. 479 e 4:70, 
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ser considerada apenas eoino uma simples dilata* 
ção do padroado da Coroa, 

1 Um dos mais enérgicos advei^arios do de^ 
oretO) e que sustentava que as suas disposições de- 
viam fazer objecto de uma lei, era o sr. Ferrão *, 
insistindo por mais de uma vez nesta idea ^. Esta 
mesma opinião tinha sido sustentada pelo sr. Bispo 
do Poi-to e o sr. Cardeal Patriarclia ^. Pelo lado 
opposto se decidiram votos da maior consideração. 
Citaremos o sr. Ferrer *, o qual sustentou que as 
disposições do decreto de 62 eram regulamentares, 
o si\ Rebello da Silva também defendia neste ponto 
o sr. Moraes de Carvalho ^, o qual da sua parte 
sustentou condignamente o decreto ^ que refei^n- 
dara. Pondo de parte os exemplos para encarar a 
questão theoricamente, o sr. Ferrer deduziu que a 
doutrina do decreto era regulament<ar, acostando^se 
á opinião do sr. Silvestre Pinheiro Ferreira, quando 
diz: <£ matéria legislativa aquella em quehapre* 
scripçâo de direitos para os súbditos^ e é matéria* 
r^ulamentar aquella que não cria direitos, quedis*' 
solve difficuldades, que remove obstáculos e que 
estatue os meios ou as condições para a boa exe- 
cução das leis*» Ora mostrando que o concurso 
não produz necessariamente a apresentação, in* 
ferio o sr. Ferrer que a doutrina do Decreto de 
62 é regulamentar. Considerando os factos allega- 
dos contra elle debaixo de diverso aspecto o sr. 

* Diário do Gov. de 63 pag. 836. 
' Ibid. pag. 942. 

* Ibid. pag. 781 e seguintes. 

* Ibid. pag. 785 e especialmente na pag. 810. 
» Ibid. pag. 753. 

* Ibid. pag. 709 e.«49. 
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Ferrão obteve diversas consequências; fundando- 
se no artigo 145, § 1 e no artigo 75, § 14 da C. 
Const., e mostrando que o Decreto de 62 e outras 
providencias correlativas continham disposições 
geraes. Seja como for, esta questão é melindrosa e 
cheia d'espinho8. O sr. Rebello da Silva, defen- 
dendo que o decreto de 28 de maio de 1834 não 
tem força de lei complementar, acrescenta; «Em 
uma epocha, como a dominada pela dictadura do 
imperador, em que o conflicto da lucta e das ar- 
mas concentrou nas mãos do governo todos os 
poderes, não é fácil na confusão das providencias 
discriminar as medidas legislativas das que exce* 
dem as atrríbuições do poder executivo. O douto 
Merlin, em hypothese análoga, aconselha a regra 
hermenêutica de nos guiarmos unicamente pda 
natureza e importância dos diplomas, pondo de 
lado quaesquer outras considerações ^» Não ob* 
stante a delicadeza da questão, o sr. Moraes de 
Carvalho considerou aquellas disposições como re- 
gulamentares e assim referendou o decreto, que 
vamos apreciando. 

2 Não menos se discutiu a harmonia ou deshar- 
monia das disposições do decreto com a doutrina 
consignada no Concilio Tridentino Sess. 24 — 
de r^ormat. Do que precedentemente deixámos 
exposto e da leitura da discussão deprehende-se 
que 08 bispos ficaram com a sufficiente interven- 
ção para que os apresentados, que houverem de 
ser providos, mereçam a sua confiança, visto que 
nenhum é dispensado do exame por provas publi- 
cas, e que o governo tem sempre na considera- 

' Diário do Gov. de 63, pag. 767. 
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çao devida as informações dos bispos *. Accre- 
scendo a isto que o padroado da coroa, na opinião 
d'aquelle8, que aindaoadmittem, tem uma natureza 
diversa do ecclesiastico. 

3 Em quanto a saber-se se o decreto carece 
de reforma, advertimos que do exposto se vê o 
modo por que elle facilmente se justifica. Note-se 
porem que no correr da discussão se apontou um 
apei-fetçoamento, que, comquanto alguns oradores 
desculpassem ^ a sua falta, reconheceram, entre* 
tanto como justo e conveniente. Esta lacuna, ou de- 
feito consiste em não admittír ao concurso todos 
os pi^esbyteros que estão no caso de paroehiar, 
porisso que exclue aquelles que nSo têm institui-i 
ção canónica, ou qtie não têm sido approvados an- 
teriormente por provas publicas na diocese em que 
está a concurso qualquer beneficio. 

101 Em seguida a esta apreciação julgamo-nos 
habilitados sufficientemente para avaliar em capi- 
tulo isolado o estado das nossas relaçdes com a Cu* 
ria Romana relativamente ao nosso padroado no 
continente, e nas outras possessões, exceptuando 
as que se comprehendem no nosso padroado orien* 
tale Tal será o assumpto do capitulo final doesta 
secção. 



' Diário cit. pag. 812 e 866. 

* Moraes Carvalho, ibid. 709 e 849, o sr. Gaspar Pe- 
reira da Silva, ibid. pag. 866. 
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CAPITULO IV 

A Curift Romana e a doutrina consignada no artigo 75, 
§ 2.'' da Carta Const. e decretos respectivos, conse^ 
quencias 

102 Restabelecidas as relações com Roma de- 
pois da r^ossa restauração liberal, a doutrina consi- 
gnada na nossa O. Const. art. 75, § 2.'' e nos 
decretos respectivos nâo foi alterada. 

Este estado de tranquillidade paiece ter conti* 
nuado não obstante as piovidencias que a tal res- 
peito se foram tomando, das qu&es fez especial 
menção o sr. Gaspar Pereira da Silva, como mi*» 
nistro da justiça e negócios ecclesiasticos K 

103 Entretanto a Cúria Romana não tinha con- 
cordado, tinha apenas cedido ás circumstanoiaS) se 
attendermos ao testimunho de alguns escriptores e 
estadistas. O sr. Conde de Thomar disse que o 
núncio de sua sanctidade lhe recordara os desejos 
que tinha de readquirir as reservas sanccionadas na 
Concordata de 1778. E, segundo nos informam, 
não foi o sr. Conde de Thomar a quem a Cúria 
Romana fez mansamente sentir as suas pretenções. 

A discussão do decreto de 2 de janeiro de 1862 
veio revelar-nos que a questão nao estava morta. 
O estado actual desagradava a muitos dos homens 
illustrados do nosso paiz. Para resolver as diíBcul- 
dades lembravam-se uns, como o sr. Bispo do Porto, 
da necessidade de uma concordata; o sr. FerrSo 

' Diário cit. pag. 866 e 852. 
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appellava para um Concilio Nacional. Pelo que 
nos pertence entendemos convictos que as concor- 
datas nada mais É?ão do que um pacto em que o 
poder mais enérgico opprime é esbulha o outro das 
suas regasHa; por isso as rejeitamos. 

O sr. Cardeal Patriarcha disse: « Na dura alter- 
nativa j)orem de um regalismo oppressor ou da 
liberdade de cultos, sem a menor hesitação prefe- 
ria esta; porque o catholicismo nao receia a com- 
petência com a qual florece e brilha; o catholicismo 
á sombra da liberdade e independência da sua 
egreja frutifica admiravelmente, sem ellas definha 
e murcha. Como é claro a rasão allegada prova 
roais que a hypothese do sr. Cardeal Patriarcha, e 
firma completamente as idoias por nós emittidas no 
ultimo capitulo da primeira secção. A justiça é um 
elemento essencial de paz, tranquillidade e pro- 
gresso; a justiça consiste em dar a cada um o que 
é seu. 

104 Actualmente os nossos governos têm rea- 
gido, e com rasão, contra as insinuações de Roma, e 
de crer é que, em vista do exposto, nunca consinta 
em retrogradar até 1778; ao menos asism o acon- 
selham todas as considerações expostas. As con- 
cordatas não podem dar em Portugal melhores 
resultados do que deram a respeito do nosso pa- 
droado no Oriente. O futuro chama-nos. E o em- 
blema do futuro é — Á egreja lim^e no estado livre. 

Agora é tempo de vernios o. que se tem passado 
com relação ao nosso padroado nas índias ^ 



* Vej. o Append. terceiro. 
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SECÇÃO 5/ 

CAPITULO I 
Esboço histórico do nosso Padroado ao Oriente 



105 Não pertence rigorosamente ao nosso pro- 
pósito o fazer uma historia completa do padroado 
no Oriente. O sr. Levy Maria Jordão ha muito 
tempo que promette escrevel-a ; aguardamos com 
impaciência um trabalho, que, a ter sido publicado, 
muito simplificaria o nosso. 

Assim limitar-nos-hemos a um breve enunciado 
das phases principaes, por que tem passado o nosso 
padroado no Oriente. 

106 Os títulos gloriosos por que nós o possuí- 
mos, são conformes aos cânones e conhecidos de 
todo o mundo; dotamos aquellas egrejas, plantar 
mos a religião da cruz naquellas regiões, edifica- 
mos os templos e temos constantemente protegido 
08 obreiros do Evangelho, ficando d'este modo o 
nosso direito de padroado abraçando as mais ex 
tensas regiões. 

Os próprios pontífices, d'accordo com os câno- 
nes, reconheceram ao principio este direito e o de- 
clararam inconcusso, sem que jamais podesse ser 
abrogado. 

O sr. Rebello da Silva, fallando do fundamento 
do nosso padroado na índia, expoz a seguinte dou- 
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trina: «Erram, supponho que de boa fé, aquelles 
que sem exame não duvidam affirmai-, que elle di- 
mana de mera e simples concessão apostólica. Fo- 
ram os cânones, foram os títulos onerosos e imper- 
scriptiveis de dotação, fundação e conquista, con- 
firmados pela prescripção obtida na posse de mais 
de tresentos annos, os que ornaram d'essas jóias, 
tão invejadas e disputadas depois, o diadema de 
D. Manuel, de D. João iii, de D. Sebastião, e dos 
seus successores. 

• As bulias o que fizeram foi reconhecer o di- 
reito derivado dos actos piedosos do padroeiro sob 
a sancção das leis canónicas. Não as inventaram, 
maâ introduziram-nas! Não podiam ir alem do que 
a este respeito entre outros, estabeleceu o ultimo 
concilio ecuménico em Trento.» 

107 E certo que os antigos pontifices guarda- 
ram exactissimo respeito aos títulos incontestáveis 
çlo nosso padroado. 

Na Bulia do Santo Padre Paulo nr, datada de 4 
de fevereiro de 1557, em que foi erecta a Diocese 
de Macau, e que se abre pelas palavras — Pro ea> 
cellenti, lé-se: nDecemerUes jvs Paíronatus huju^ 
modi Sebastiano, et pro tempore eodstenti Regi prae- 
fato ex meris fundqtione et dcOatione competere, nec 
illi ullo umquam tempore quacamque ratione dero- 
gari posse, et si qmqwo modo derogaretur, derogatio* 
nem hujíismodi ciim inde secutis nullius roboris, et 
efficújdaefore: nec 7um irritvm et inanCf si seais su- 
per his a qwoqaam quavis auctcritate sdenter, vd 
ignoranter contigerit attentaH.i^ 

A Diocese de Cochim, erecta por outra bulia do 
mesmo dia e anno, apresenta as mesmas disposi- 
ções. 

10 
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Mais tarde foi erigida a Diocese de Anganiale, 
transferida depois para Craiiganor. A bulia da sua 
erecção é do Santo Padre Clemente viii, de 4 de 
agosto de 1600, que principia — In supremo mili" 
tantis e diz assim: Decernentes jus Patronatus, et 
praesentandi hiijus modo Philippo Regi, ejusque sicc- 
cessoribus praedictis ex mra, mera^ et reali ipsius 
Ecclesiae Anyalamensis dotatione competere, illique 
per sedem ApostoUcam quanunque ratione nisi de 
ipsius Phillipi et pro tempore existentis Regis hujus* 
modi expresso €07isensu derogari non posse, nec de- 
rogatum censein: et si aliter qvovis modo derogari 
contingat, derogationem hujus modi cum inde segvtie 
imlUus Tohoris et momentifore. » No tempo de Paulo 
V por Bulia de 9 de janeiro de 1606, que príncix 
pia — Hodie sanctissmusy foi com clausulas idênti- 
cas erigida a Diocese de S. Thonié, Ou Meliapoi'. 

Assim é que o nosso padroado foi reconhecido 
pela Cúria Romana e pelos Summos Pontifice». 
Mais tarde, porem, tomaram por diversa senda 
senda como passaremos a ver. 

1 08 Grregorio xiii foi o primeiro Pontífice que en- 
tendeu devia abrir o Oriente, em 1585, aospadres 
jesuitas e a outros missionários; embora as suas re- 
soluções não tenham sortido o eífeito que desejava. 

Clemente viii, julgando ainda de pequeno alcance 
as resoluções tomadas por Grregorio xiii as derogou 
para abrir o Oriente ás corporações religiosas. Por- 
tugal não podia assentir em similhantes invasões, 
e exigiu que os missionários estrangeiros viessem 
á nossa corte, requeressem e obtivessem licença e 
prestassem juramento de fidelidade ao padroeiro. 

Roma consentiu nisto ; realmente era naturalis- 
simo que Portugal, sendo o direito do padroado 



f26 

régio imprescriptivel, quando por qualquer acon- 
tecimento anormal e imprevisto nSo podesse satis- 
fazer, temporariamente, ás suas obrigações, espe- 
rasse que o Supremo Pastor dos fieis quizesse con- 
ciliar as necessidades da egreja com as garantias e 
prevogativas do padroado portuguez. Os missioná- 
rios estrangeiros, subordinando-se aos regulamen- 
tos do padroado oriental, e sujeitando^se á juris- 
dicção dos nossos ordinários, nao deixavam porisso 
de, em qualquer tempo, poderem resignar a missão 
por que tinham optado. Nem a sua immediata su- 
jeição á Guria Romana melhorava a qualquer res- 
peito a sua condição. 

Ou fosse por este motivo, ou por não se atre- 
ver a lutar logo de frente com os nossos direitos. 
Clemente viii consentiu nas justas exigências do 
real padroeiro. 

Paulo V pensou d'outro modo, e quebrando o 
accordo entre a Guria Romana e Portugal, consi- 
gnado na bulia de Glemente viii, deu plena liber- 
dade aos missionários apostólicos de correrem ao 
seu deatino. Dava-se como rasão que nós vexáva- 
mos 08 missionários apostólicos, diminuindo o nu- 
mero das vocações. 

Não havia tah Portugal, cioso ài\s suas regalias, 
mostrava-se apenas severo e rigoroso contra aquel- 
les, que, em menospreso das suas perogativas, se 
introduziam de seu motuproptno nas vastas regiões 
do padroado no Oriente. 

Entretanto, postoque nas suas desavanças com 
Portugal, tenha quasi sempre preferido a Guria 
Romana processos indirectos, nesta nossa questão 
do Oriente recorreu ella a toda a casta de meios, 
directos e indirectos. 
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Em 1822, Gregório xv fundou a congregação 
De propaganda fide, organisando deste modo o6 
elementos de uma luta permanente, fervorosa e 
de tristes consequências para a propagação do Evan- 
gelho naquelles remotos paizes. 

Em 1673, Clemente x renovou em prejuizo do 
accordo de Clemente vni as prescripções de Paulo 
V, investindo de frente contra as prerogativas do 
real padroeiro. 

Alexandre vii desligou da diocese de Macau 
grandes tractos da sua extensão, que submetteu a 
vigários apostólicos; no que foi seguido por seus 
successores Clemente ix, Clemente x e Innocen- 
cio XI. 

As nossas reclamações entretanto continuavam 
sempre até que Alexandre viii resolveu-se a erigir 
os bispados de Naukim e Pekim, reconhecendo 
segundo os cânones, para seu padroeiro a coroa 
de Portugal. 

Mas o procedimento de Alexandre vni não poude 
encontrar imitadores ; a propaganda prevaleceu em 
Roma. Innocencio xii separa algumas províncias 
d'aquellas dioceses a fim de as entregar nas mãos 
de vigários apostólicos. Era o exemplo de Ale- 
xandre VII. No seu breve de 6 d'agosto de 1696 
prohibia expressamente, sob pena de excommu- 
nhão, ao arcebispo de Goa e mais bispos portu- 
guezes o exercerem a sua jurisdicção com respeito 
aos vicariatos apostólicos. 

109 Ainda no reinado de D. Maria i, em 1782, 
para que os missionários da propaganda fossem de- 
sempenhar a sua missão evangélica ás regiões onde 
se estendia o nosso padroado oriental, era neces- 
sário que viessem á nossa corte, requeressem, obtl- 
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vessem licença e prestassem juramento de obediên- 
cia e fidelidade ao real padroeiro portuguez. 

Beprodusiremos um documento donde consta 
a maneira por que eram admittidos no Oriente os 
missionários da Propaganda. É transcripto do li* 
yro das Mowpe^, diz assim : 

N.^ 1 — Copia do Termo — «Aos quinze dias do 
mez de Março do anno de mil setecentos e oitenta, 
na presença do 111."''* e Ex."^ Martinho de Mello 
e Castro, Ministro e Secretario d^Estado dos negó- 
cios da Marinha, e Dominios ultramarinos, appa* 
receram os padres Francisco José da Torre, e 
João Baptista Marchini. da Congregação de São 
João Baptista, o primeiro Procurador, e o segundo 
Companheiro encarregado das missões da China; 
08 quaes com faculdade da Rainha Nossa Senhora 
passam a residir no presidio e cidade de Macau, 
emquanto Sua Magestade assim o houver por bem, 
e não mandar o contrario. E prometteram e pro* 
mettem cumprir e guardar as ordens de Sua Ma- 
gestade, e de não emprehertder, nem encontrar, 
ou permittir que se encontre, ou permitta cousa 
alguma directa ou indirectamente contra o Real 
Padroado, que Sua Magestade tem e conserva em 
todas as missões da China. E assim o aíErmam 
totó pdtore e juram aos Santos Evangelhos. Em fé 
do que assignaram este termo com o sobredito 
111.'"'* e Ex."' Sr. Ministro e Secretario d'Estado. 
Era ut síu,pra. — Martinho de Mello e Castro. — 
Francisco José da Torre. — João Baptista Mar- 
chini». 

A fl. 660 do mesmo livro das -3/<wiç8es vem ou- 
tro termo concebido no mesmo sentido. 

110 Os governadores da índia mostraram-seine- 
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xoraveis no cumprímento dçs seus deveres a este 
respeito. Telles da Silva, Conde Aveiras, remetteu 
preso a bordo de um navio a um prelado que, 
como vigário apostólico independente, se tinha 
ihtrodusido na Ásia. O nosso primeiro oi*ador 
António Vieira elogiava outro governador por ter 
ameaçado os propagandistas recalcitrantes de 
08 mandar para o reino presos e carregados de 
ferros. 

111 Não obstante a lucta fazia-se em geral tí« 
mida e occultamente da parte de Roma, até que 
Grregorio xvi, rompeo desabridamente com o pa* 
droado portuguez. Por um breve de 18 d'abril de 
1834 erigiu um vicariato apostólico em Calcutá, 
e por um breve de 25 d'abril do mesmo anno outro 
em Madrasta. Debalde ós defensores do nosso dt* 
reito reclamam, Grregorio xvi nao vacilla. Numa 
allocução dirigida aos cardeaes em 1 de fevereiro 
de 1836 somos acremente censurados; e, conti-» 
nuando no caminho encetado, erigiu um vicariato 
em Ceylão a 23 de dezembro de 1736, e outro em 
Madure em 3 de junho de 1837. Muitos jesuitaa 
partiam ao mesmo tempo para as índias. 

112 Levantou*se então uma lucta sem tregoas. 
Roma guerréa abertamente o nosso padroado. Com 
o fim de em nome da plenitude do poder pontifical 
fazer sufibcar as nossas recriminações publicaram 
alguns breves; o de 4 d'agosto de 1835 que prin- 
cipia — Cainissi nóbis, relativo ao vicariato apostó- 
lico de Calcutá; e outro de 23 de dezembro de 
1836 relativo ao vicariato apostólico de Madrasta* 
Até que finalmente em 24 d'abril de 1838 se emit- 
tiu o celebje breve — Mvlta praeclare no qual são 
confirmadas as invasões anteriores e até exagera- 
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das em prejuízo das dioceses do nosso padroado, 
isto é, das diocesses de Cochim, Cranganor e Me- 
liapor, revogando as bulias dos antigos papas re- 
lativas á creaçào d'aquellas dioceses. 

113 Desde então torna va-se urgente dirimir 
uma lucta pertinaz, e que desacreditava a religião 
de Jesus nas plagas do Oriente. 

Quando em 16 de junho de 1843 foi confirmado 
para Arcebispo de Goa José da Silva Torres, jul- 
gou-se, attendendo á lettra das bulias enviadas ao 
novo Arcebispo, que as invasões precedentes eram 
renegadas. Com effeito as formulas anteriores não 
tinham suffrido modificação alguma; e ninguém se 
lembrava de que a Cúria Romana, depois dos seus 
aetos precedentes, recorresse de novo ás tergiver- 
sações d'outr'ora. Não sucoedeu assim. Em cartas 
particulares as bulias d^instituição eram alteradas 
e profundamente modificadas. 

114 Rebentou de novo a dissensão com mais ar* 
dor. Em 1845 enviava Gregório xvi ao Arcebispo, 
em que o reprehendia por elle se dirigir pelas bulias 
da sua instituição e defender o direito do real pa* 
droado. Por fim Gregório xvi morreu; mas a sua 
obra foi continuada por seu successor Pio ix. O 
internuncio do Pontifice conseguiu que o Arcebispo 
fosse chamado, e para colorir este acto da parte 
do nosso governo, combinou-se que seria nomeado 
commissario da Bulia da Crusada e coadjutor e 
futuro successor do Arcebispo de Braga. No con- 
sistório de Gaeta de 22 de dezembro de 1848 foi 
transferido da egreju de Goa para o arcebispado 
de Palmy ra, in partibus infidelium, e só em 1 7 de 
fevereiro de 1851 é que o soberano pontifice deu 
a conhecer em consistório secreto o seu designio 
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de reconhecer o Arcebispo de Palmyra como coad- 
jutor e futuro successor do Arcebispo de Braga. 

Numa allocução pronunciada no mesmo consis- 
tório se faz referencia a uma cai-ta do Arcebispo 
José da Silva Torres, na qual o Pontifice encontra 
uma retractação do procedimento do mesmo Ar- 
cebispo, e um signal inequivoco de arrependimento. 
O governo portuguez deu-lhe diveraa interpetra- 
çSo. Mas, fallando sinceramente, a carta do Arce- 
bispo é mais própria de um romano, que de um 
poi-tuguez. 

115 Recolhido o Arcebispo ao reino continuou a 
mesma situação. O Govenio insinuou ao bispo de 
Macau, que passasse ao território da diocese pri- 
maz, então viuva, a fim de occorrer ás suas neoes^ 
sidades espirituaes. Assim o cumprio o Bispo, mas 
o Breve — Próbe nostis admoestou o Bispo e fez 
mais, foram suspensos á divinis, declarados scismati- 
cos e excommungados os padres Marianno António 
Soares, Gabriel da Silva, Braz Fernandes e José 
de Mello. A data d'este breve, que deu origem á 
notável sessão da chamara dos Senhores Deputados 
de 20 de julho de 1863, é de 9 de maio de 1853. 

1 1 6 Na sessão da camará dos Senhores Deputa- 
dos de 11 de março de 1863agitou-se uma calorosa 
discussão acerca do procedimento do novo Arce- 
bispo e da sua ida a Roma. As informações da ín- 
dia inculcavam que o Arcebispo se lembrava mais 
das instrucçoes do Papa, que das do governo, 
dando á execução e reconhecendo como valioso o 
breve — Probe nostis. O que é certo, porem, pelas 
informações quotidianas, é que nem depois da Con- 
cordata de 59 terminaram as divergências, e ainda 
agora no momento em que escrevemos estas linhas 
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vemos i^elos jornaes que se receam alli novas com- 
plicações K Isto posto vejamos no capitulo seguinte 
as razões com que sustentavam os dois campos a 
soa cansa. 



CAPITULO II 

Teria a Cúria Romana motivos justos para desacatar o 
uosso direito de padroado no Oriente 7 Até que ponto 
serão justificáveis, as suas queixas e o seu procedi- 
mento 7 



117 Geralmente nao se tem duvidado até hoje 
das boas intenções dos summos Pontiíices, por isso 
a elevada pessoa do chefe visivel da egreja catho* 
liça está superior a toda a discussão, desacataram 
o nosso padroado, porque foram mal informados; 
ora o que restava provar é que os Pontifices Ro- 
manos foram mal informados. Na resolução desta 
dificuldade todo o nosso cuidado se reduz a pro- 
curar í\s informações das testimunhas mais aucto 
risadas. 

' Apontaremos o Diário Popular de 24 de fevereiro 
de 69. Numa correspondenoia de Goa diz-se : cTem feito 
grande impressão na índia a retirada do sr. Arcebispo 
para Portugal, porque dizem nSo voltar mais a Goa, dei- 
xando assim com a carreira incompleta muitos estudantes 
que tinham já ordens d^epistola^ e que porisso não seguem 
já outra carreira. Novamente chamamos a attenção do 
8r« Ministro da Marinha sobre este melindroso ponto, que 
bem necessita de ser remediado. Aliás o resultado pode 
ser submetter*8e o clero Goano á jurisdicção dos Bispos 
Propagandistas . » 
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O sr. Jeremias Mascarenhas, eleito depatado 
pela índia, de caracter imparcial, estudioso e i^- 
flectido, contestou do modo seguinte as informações 
dadas pela propaganda á Cúria de Roma no rea« 
peitaute ao nosso padroado no Oriente: 



«1.** Disse-se primeiramente que estavam abandonadas 
as egrejas e dioceses do Padroado ; não é exacto ; que 
tinha na milo uma relação que era oí&cial, da qual con- 
stava que tinhamos três egrejas em Bombaim, entrando 
a de Mahem, que ha alguns raezes tinha regressado para 
a jurisdicçSo do Arcebispado de Goa, e todas providas de 
ministros ; em Salsete de Bombaim 25 egrejas occupadas 
por 20 missionários, regendo alguns duas por serem pe- 
quenas; em Baçaim 10 egrejas occupadas por 7 missio- 
nários ; no G-ates 13 missões com competentes missioná- 
rios ; em Pimem 6 egrejas cora 6 missionariosi alem de 
duas eapellas com um capellâo, que em 1845 se sujeitou 
á jurisdicçao do Vigário apostólico de Bombaim; emSaint- 
Varim, ou Vadim, uma egreja com um missionário e um 
coadjutor; no Canará 15 egrejas com seus missionários, 
entrando neste numero as õ, que com seus missionários 
portugueses passaram para a jurisdicçao do Vigário apos- 
tólico ; em Onor seis egrejas occupadas por outros tantos 
missionários. Todas estas missões e egrejas fazem parte 
integrante do Arcebispado de Goa. 

«Temos mais, continuou o orador, 28 egrejas no Bis- 
pado de Cochim afora 10 novas, das quaes 6 no dito Bis- 
pado e 4 em Ceilão. — No Bispado de Malaca uma, alem 
de outra em Sincapur e de Timor e Solor que pertencem 
a este Bispado : no Arcebispado de Cangranor, alem da 
egreja do Calicute, que do documento official nâo consta 
por quem esteja occupada, mais 6 da missão de Maissur, 
finalmente no Bispado de Meliapor temos 32 egrejas; 
toda» estas egrejas estão providas de missionários e por 
ventura ha mais algumas de que o orador não tem noti- 
cia; *o certo é que se havia falta de algum missionário é 
esta falta â'aquellas, que ordinariamente acontecem nas 
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dioceses melhores providas ; mas delia 080 se pode con- 
clair com rasâo e lógica, o abandono das egrejas como se 
diz que se allegara perante o Summo Pontifico e a Sa« 
grada Congregação ae Propaganda fide, » 

«2.® O segundo pretexto, que se allegou ao Soberano 
Pontífice, para movel-o a adoptar as providencias contidas 
nos Breves de 36 e 38 e alguns outros seguintes, é que, 
depois da extincção dos conventos em Portugal e em seus 
dominios já nâo haviam missionários para serem enviados 
ás vastíssimas terras do Padroado ; esta informação tam* 
bem é menos exacta. Já muito antes d'aquella extinoçSo, 
a maior parte das egrejas e missSes pertencentes ao Ar- 
cebispado de Goa e Cochim eram providas em sacerdotes 
seculares, com muito pequenas excepçSes ; mas depois 
desta extincção nunca faltaram padres para missões, por- 
que em Goa sempre houve e ha o numero necessário e 
mesmo sobejo d'elles.» 

«Disse, que elle perguntaria quaes e quantas egrejas 
tinham sido occupadas pelos missionários sujeitos á propa- 
ganda ; em que dioceses e legares ? Não faltando dos Biv> 
pados de Tonkim, Cochinchina e Sião, que perdemos sob 
o pretexto de que não vinham expressamente nas bulias, 
que declaram extender-se o Real Padroado do Cabo de 
Bojador, até os confins do Oriente ; .se remontarmos a 
tempos pouco distantes, a 1720; os carmelitas descalços 
sujeitos occu param em Bombaim as nossas rgrejas, pro* 
vidas de missionários ; os povos e o Arcebispo resistiram 
a esta usurpação, feita sem fundamento, porque as razões 
que allegaram, eram que neste procedimento obedeciam 
ás ordens do Papa, e da Sagrada Congregação; que não 
podiam abandonar as egrejas, já occupadas sem nova or^ 
dem pontificia ; que, estando de posse d'ellas, não podiam 
ser desapossados, até sua morte ; finalmente, que não ti- 
nham meios para regressarem para Roma. Sob estes pre- 
textos conseguiram ficar nas ditas egrejas, mas assignando 
ura termo, com juramento de prestarem obediência ao 
Diocesano de Goa, e receber d'elle a jurisdicção neeessa* 
ria ; este termo é de 1789, assignado na egreja da Espe- 
rança, perante o Desembargador, o Padre João António 
da Silva, Vigário Geral de Bombaim ; mas apesar de esta 
promessa e juramento se pozeram independentes da júris- 
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dicção do Arcebispo, e pela protecção do Governador in- 
glez ficaram com a egreja da Esperança. Em 1813 apossa* 
ram-se os missionários da Propaganda da egreja de Ma- 
hem, por passar para elles o Vigário da mesma, com os 
freguezes, seus amigos e parentes, unicamente porque se 
julgava maltratado pelo Vigário Geral de Bombaim, para, 
d'este modo, evitar o castigo, com que era ameaçado, disse 
que se lembrava, que ha trinta annos, um religioso pas* 
sara com uma egreja, por ter sido castigado pelo respe- 
ctivo superior com pena canónica, e recebeo do Vigário 
Apostólico a absolvição. Pelo Breve de 1836, desmem- 
brando-se do Bispado de Cochim, foi creado um Vigário 
Apostólico, na ilha de Ceilão, mas para Vigário Apostó- 
lico foi nomeado o superior d'aquella missão um padre 
da Congregação do Oratório de Goa; e assim passou 
aquella parte do Bispado de Cochim com todos os mis- 
sionários portuguezes que ahi havia. Em 1838, muito 
depois do Breve Multa prodare, cinco das egrejas do 
Canará, parte do Arcebispado, passaram para os propa- 
gandistas, com seus parochos, poi: escrúpulos de consciên- 
cia ; porque intenderam duvidosa a jurisdicção do Arce* 
bispo eleito, fundando-se em que um Vigário capitular 
não podia ser destituido sem motivo e mesmo com elle sem 
licença de Boroa, para se constituir outro pela insinuação 
da Coroa, como tinha logar a respeito do Arcebispo elei- 
to, Santa Rita.» 

<Em 1843 um capellão, que ao mesmo tempo era mis- 
sionário da Belgão, foi deitado fora pelo emprego da força 
armada : em 1845 o capellão das duas capellas do Pimem 
passou á jurisdicção dos apostólicos, por temer ser demit- 
tido pelo diocesano de Goa, que o provera em 1850; o 
vigário deSolapur passou para a Propaganda, porque soube 
que ia ser demittido, por sua vida menos regular.» 

«Agora tornaria a perguntar quaes são as egrejas que os 
propagandistas têm occupado para acudir á falta de pas- 
tores? Nenhuma, de certo ; e por conseguinte pela extinc- 
ção das Ordens Religiosas, não foram abandonadas as 
missSes do Padroado, logo a extincção dos conventos não 
pode ser causa para a Coroa Portugueza ser privada do 
•eu Padroado.» 

«3.® Outro pretexto é, que o Governo Poiimguez não 
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concorre com o necessário para a sustentaçSo do Padroado. 
Este pretexto também não é conforme á verdade. Tudo 
quanto existia de subsidio, e seminários existe ainda, con* 
tinuam a ser pagos pelos cofres de Goa os Prelados e 
missionários da mesma maneira que o eram antes. Accre- 
scentou que estas côngruas tinham sido presentemente 
augmentadas; e muitas creadas de novo, v. gr., xarafins 
418»8»00, que antes era a côngrua da segunda residência 
de Roissur, foi elevada 718»4»000, que antes não tinhami 
por despacho da Junta de 30 d agosto de 1845. — Consi- 
gnou-se também a côngrua de 180 xarafins a cada uma 
das sete egrejas de Canará, que antes não tinham, por 
despacho da juncta de 2 de setembro 1846. Das seis egre- 
jas de Onor consignou-se a côngrua de 100 xarafins a 
uma e a outra de lõO xarafins, por despacho da Juncta 
de 30 d'agosto de 1845. — A cada uma das seis egrejas 
novas do Bispado de Cochim, e quatro também novas em 
Ceilão, se consignou a côngrua de 216 xarafins pelo re- 
ferido despacho de 30 de agosto. Ao padre, que fez as 
vezes de Prelado de Malaca, se mandou pagar por Por^ 
taria do Ministério da Marinha de 10 d agosto de 1847| 
xarafins 600. A vista do que acabava de dizer, pergun- 
tava o orador se a Coroa de Portugal tinha augmentado 
ou tirado da dotação da egre^a? D^onde era falso este pre- 
texto ; logo, por este motivo não podia nem devia a Coroa 
perder o seu direito tão justo, tão legitimo.» 

4/ «Mas será porque o clero de Gôa não tenha a scien- 
cia necessária e a moralidade precisa para bons e provei- 
tosos missionários? Que elle orador era padre secular de 
Gôa, porem não era suspeito, nada dizia, mas invocaria 
um testemunho insuspeito, e ao mesmo tempo fidedigno; 
era o do padre Cottineau, francez, que tinha viajado quasi 
toda a Europa, e grande parte da Ásia; este sábio via- 
jante, tendo-se demorado mais de um anno em Gôa, e 
examinado tudo com vagar e imparcialidade, escrevia num 
opúsculo em inglez, dizendo, que depois do clero francez, 
o clero de Gôa era o mais instruido e morigerado.» 

5." «Teremos finalmente perdido o padroado, poi^que 
em tempo próprio, não se cuidou de apresentar Bispos 
para as dioceses vagas do Padroado? Não é verdade; o 
governo nomeou Bispos para todas as dioceses, mas a corte 
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de Boma nSo quia confirmar aquelles que tínham dioceses 
fora do.dominio portuguez\ Segando o direito canónico, o 
padre apresentado pelo padroeiro secular nSo pode ser re- 
jeitadoy senão quando o apresentado é indigno. Teria sido 
apresentado algum indigno? E como terá sido proVada 
esta indignidade? A quem competeria a prova? Nao é este 
o motivo? Seria indigno o sr. Bispo eleito de Malaca? 
Aqui em Lisboa é bem conhecido; muitos dos que estavam 
presentes aqui o conhecem ; ha uma prova de que não o 
é; pois se contou como certo, que o sr. internuncio Ca- 
pacine nSo tinha a menor duvida de lhe obter confirma- 
ção, se quisessem que fosse Bispo de Timor e Solor. O sr. 
Bispo eleito de Pekim, cujo sabei; e virtudes são tâo ge- 
ralmente reconhecidas, recebeu bulias de confirmação para 
Bispo in partibusj mas nao foi confirmado para o Bispado, 
para que fora nomeado pela Soberana de Portugal : disse 
que se estenderia mais a respeito do Bispo de Cochim, 
que hoje governa o Arcebispado de Gôa, como vigário 
capitular. No seu governo de quatro annos tem dado tan- 
tas provas do seu saber, prudência e zelo religioso, que 
muito tinha sido elogiada e applaudida a sua administra'* 
ção; não tem havido nem um só individuo que se tenha 
queixado delle ; pelo contrario as Camarás municipaes, os 
povos, sem diíFerença de opiniSes ou classes, tem solíici- 
tado a sua Itfagestade, pedindo se digne soUicitar a sua 
confirmação, que o nomeie arcebispo de Gôa; estas soUi* 
citaçSes têm sido apoiadas pelo Qovernador geral. Logo 
se não foram confirmados, não foi porque sejam indignos ; 
sé são dignos de serem confirmados não são indignos.» 

118 Transcrevemos esta parte tào considerável 
do discurso do illustrado sacerdote Jeremias Masca- 
renhas, sacerdote de Goa, porque nos pareceu ter 
compendiado uma demonstração valiosa da inexa- 
ctidão das informações em que se tem fundado os 
Soberanos Pontifices, attentando contra o direito 
do nosso padroado no Oriente. Devemos notar, 

1 App. quarto. 
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potem, que as ponderações do sr. Mascarenhas 
foram suscitadas por occasiao do Breve Prche nos- 
<w de 9 de maio de 1853 *. 

119 No mesmo sentido poderíamos accumular 
testemunhos, prestados por varões illustrados, co- 
nhecedores doa factos e que estiveram nas nossas 
possessões do Oriente. Não o faremos paranao dila- 
tar nimiamente este nosso trabalho, mas poderemos 
indicar as fontes aos que mais de perto se quize- 
rem informar a este respeito. Um ecclesiastico do 
Arcebispado de Groa mostrou a insubsistência dos 
fundamentos que se allegaram na Bulia de 4 de 
agosto de 1835 e na de 4 de janeiro de 1837, nas 
quaes o Soberano Pontífice separava as egrejas de 
Bengala do Bispado de Meliapor *. No opúsculo 
que o alludido escriptor publicou a este respeito, 
e que foi impresso em Goa em 1838 encontram-se 
examinados e refutados muitos outros pretextos 
dos Propagandistas, ágglomerados pelo Vigário 
Apostólico — Daniel 0'Connòr. 

120 Ninguém poderá deixar de acatar o testi- 
munho do sr. Visconde de Ourem, que tinha co- 
nhecimentos profundos do estado nas nossas cousas 
na índia, que tinha sido importunado pelos propa- 
gandistas e que tem de lutar com elles em benefi- 
cio do nosso padroado; pois o sr. Visconde d'Ou- 
rem refutou, citando factos, e allegando razões os 
fundamentos em que se firmava o Breve Multa 



* Diário do Oovemo de 1853, pag. 1044 e 1045. 

* Resposta ao folheto qne tem por titulo : Adress of the 
Right Rev. Daniel 0'Conor, D. D. Vic. Apostolic of Ma- 
dras, to the Clergy and People of the see of Meliapor, 
pag. -61 a 72. 
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praedare^, por occaaião da resposta ao discurso da 
Coroa* Fez accusai^es gravissimas contra a Pr opa* 
ganda, indicando que, até quebravam a paz dos tú- 
mulos, e sujeitavam os omatos sagrados ás inaioares 
profanações, retirando-os do uso a que a piedade 
dos fieis os destinara, --ideas que uma vez expostas 
tem depois occasiao de confirmar ^. O sr. Carlos 
José Caldeira que em suas viagens visitou as nossas 
possessões do Oriente, escriptor imparcial de muita 
respeitabilidade, emittiu o seu veredictvm de um 
modo bem desfavorável para os Propagandistas. 
O testimunho doeste escriptor é para nós de su- 
perior consideração, escrevendo unicamente pelo 
amor da verdade e com o fim de ser útil ao seu 
paizt estava isento das paixões que, mais ou me* 
nos, podem acercar-se dos funccionarios públicos, 
ainda os mais probos e intelligentes. EstQ illuatre 
escriptor do Collegio de S. José das Missões, diz 
assim: «Este coUegiu foi fundado pelos Jesuítas e 
muito floresceu; mas logo deeahiu quando foram 
expulsos em 1762. Passados annos, em 1784, foi 
annexado á Congregação das Missões, e em IbOl 
foram-lhe estabelecidos subsídios a cargo do Se- 
nado.» Um pouco depois continua dizendo, que 
este coUigio se acha em gmnde decadência com 
perigo de se extinguir por morte do P/ Joaquim 
José Leite, esta decadência explicasse principal- 
mente na opinião do illustre escriptor pela extinc-* 
ção da antiga Congregação das Missões de Rilha- 
folles ^ Menos lisongeiro nos apresentava o mesmo 

' Diário do Governo de 1856, pag. 215, 216 e 217. 

* Diário do Governo de 1857, pag. 229 e 230. 

* Apontamentos d'ama viagem de Lisboa á China o da 
China a Lisboa, Tom. i, pag. 198. 



139 

escriptor o Seminário de Bombarral, terminando 
o capitulo pelas seguintes, muito justas considera- 
ções: tO governo se quizesse attender para este 
importante assumpto, que liga com o da educação 
geral do clero, devia entregar a outra direcção 
aqiielle Seminário, e protegel-o eíBca^mentê, pei^ 
8uadindo-se que para criar missionários para o UU 
tramar é necessário um instituto especial e hó a 
esse fim destinado, onde todos os principies de 
educação tendam a formar o espirito e o cara- 
cter próprio para as missões, o que se não adquire 
só com a vocação e estudos geraes para o estado 
ecclesiastico *.» Possaido doestas ideas o sr. Cal- 
deira, depois de ter feito algumas considerações a 
respeito da Propaganda, emitte a sua opinião nos 
seguintes termos: «Em reisoltado de tudo que 
vae dito, pode-se infelizmente assegurar que a Re- 
ligião OathoKca não faz na China os progressos 
que deveria, por causa doB missionários francezes 
é da Congregação da Propaganda. A 8. Santidade 
cabe uma tremenda responsabilidade, e terá talvez 
de responder perante Deus por todo o mal que 
teria evitado, se quizesse entrar no verdadeiix> co- 
nhecimento do estado das christandades na Ásia, 
e fizesse caminhar pelas vias regulares e honestas 
a Congregação De Propaganda Fide, que tanto se 
afasta dos deveres do seu instituto; porque se deixa 
guiar por interesses mundanos, e más paixões, e 
trata com incrível leviandade e desleixo c% mais 
consequentes negócios da egreja. É porisso que 
muitos lhe chamam na Asiâ — Congregação — de 

' * ÂpontaraentoB d^aina viagem de Lisboa á China e da 
China a Lisboa, Tom. í, pag. 203 e 204. 
11 
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Destruenda fide.* O sr. CaJdeira para dar maia 
realce á sua imparcialidade reproduz alguns tre- 
chos de um opúsculo publicado por um missioná- 
rio chamado Gabet \ os quaes. confirmam de um 
modo novo as ideas do sr. Caldeira. Citaremos 
aqui a Historia do scisma portuguez nas índias 
pelo Visconde Theodoro M. de Bussierre, o qual, 
a convite da Cúria Romana, e sobre as informa^ 
çCes dos chefes da Propaganda, agglomerou todas 
as accusações que se encontravam espalhadas nos 
diversos documentos e impressos com que a Pjo- 
paganda tem pretendido justificar a sua singular 
situação em face do nosso Padroado no Oriente. 
O orgào propagandista, escrevendo em uma lín- 
gua quasi universal, a franceza, dispo? doeste 
n^odo as coisas para mais facilmente prevenir em 
seu favor os leitores do orbe catholico, menos co* 
nhecedores da lingua portugueza. £m Portugal 
ainda alguns escriptores e homens respeitáveis se- 
guem a mesma ordem de ideias ^ O liyro de Bus- 
sierre foi vertido para linguagem portugueza. Te- 
mos presentes o livro em francez e a traducçâo 
portugueza, e note-se que se aquelle foi impresso 
ein Paiis em 1854, esta appareceu publicada em 
Lisboa no mesmo anno, posto que o traductor oc- 
cultasse o seu nome. Dando de mão a mais algu- 

* Esboço do estado das Missões na China, apresentado 
ao SS. Padre Pio iv. 

' A impostura desmascarada, Bombaim 1844; As Re- 
âexcles sobre o Padroado Portuguez no Oriente appHcadas 
á Proclamação Pastoral do Rev. Fr. Angélico Pro- Vigário 
Apostólico em Bombaim, Nova Goa, 1858 ; Considerações 
sobre o estado das MisaSes e da Beligilo CbristS na China, 
Lisboa 1851. 
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mas bruchurasonde se podem colher infoiwaçoes^ 
mencionaremos de preferencia os Apcntamentos 
históricos para a Historia Contemporânea, do sr. 
Martins de Carvalho, pag. 225 e seguintes. Investi- 
gador laborioso e incansável, homem digno de esti- 
ma, revelou-nos que esta questão do padroado do 
Oriente foi, para maior desgraça, explorada como 
inBtrumento politico, o que ordinariamente muito 
contribue para que este importante artigo da 
disciplina ecclesiastica nao seja illucidado com ^ 
imparcialidade que muito fora para desejar, 

121 Ao fim d'estes esclarecimentos pelos quaea^ 
á falta de melhor guia, o leitor se poderá orientar, 
esforçar-nos-hemos por emittir a nossa opinião 
despidos de prejuizos e preconceitos; poiido de 
parte os abusos, poique se da nossa parte os ha, 
tudo nos leva a crer que não são os propagandis- 
tas que nos podem dar e^cemplos nesse particular, 
é por ventura acceitavel a outra accusação que nos 
fazem da falta de missionários sufficientemente il- 
lustiados. Não só o testimunho do sr. Caldeira já 
citado o demonstra ; mas ainda por outro lado o 
i)Osso primeiro historiador, que não costuma emittir 
de leve a sua opinião concorda nesta parte. São delle 
as seguintes palavras: «Somos sinceros. Ha nesta 
questão do padroado uma cousa grave. Homens 
que remiam dedicação, lettras, virtudes, e rebus- 
tez physica, dotes indispensáveis para exercer o 
apostolado numa parte das egrejas do padroado do 
Oriente e da Africa, não abundam entre o nosso 
clero ^. » Isto, porem, o que provava era a neces- 

* Vid. pag. anterior nota 2. 
' Beac.ultram, pag. 16. 



sídade de o fyoverno portuguez prestar mais at- 
tenção a este objecto, e a obrigação da Guria Ro- 
mana era exictar no mesmo sentido o Real Pa- 
droeiro do Oriente. Com effeito nós, como todos 
08 homens sensatos, não defendemos que o reba- 
nho de Christo ficasse sem pastores permanente- 
haente, quando se provasse a impossibilidade da 
parte do padroeiro em os nomear, ou pela sua 
obstinação em não cumprir com as suas obrigações 
de padroeiro, ou por as não poder cumprir. Aliás, 
se a impossibilidade é tempoi^aria, se não provem 
de uma abstinação permanente, o direito do pa- 
droado da Coroa, como iraprescriptivel, poderia in- 
terromper-se, mas não extinguir-se; ora por mais 
que se cançem os adversários do nosso padroado 
no Oriente nunca poderão demonstrar que a Coroa 
de Portugal não quiz alguma vez por teimosia 
cumprir com os seus deveres, ou que em situações 
normaes os não possam cumprir. A Historia, lida 
imparcialmente, prova as duas cousas. Bussierre, 
por exemplo, escreve de maneira que o nosso clero 
do Oriente, não s6 é desmoralisado, contra o tes- 
timunho insuspeito de Cotineau, mas até não pa- 
rece susceptivel de regeneração, contra todas as 
ideas christãs e phílosophicas. E já que tocamos 
neste ponto citaiemos alguns argumentos que po- 
derão parecer mais sólidos. Alexandre iii, num 
breve de 1658, dirige doze censuras graves ao 
nosso clero do Oriente, censuras que apparecem 
traduzidas a paginas 42 e 45 do citado livro de 
Bussierre. Prescindindo da inconipatibílidade d'al- 
gumas e da manifesta exageração d'outras, conce- 
demos que ellas eram verdadeiras. Encontra-se-hia 
a esse tempo Portugal no seu estado ordinário em 
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uma situação nonrial? De modo nenhum^ A este. 
tempo o David Lusitano armava-se de pedras para 
tombar o Goliiat de Castella, e Roma recebia por 
intervenção de Alexandre vii das màoç do doutor 
D. Francisco Ramos dei Manzano cm 1659 um 
libello dè 120 folhas em que o bondoso e patriota 
Bei, o sr. D. João iv e seu successor, eram acoima-, 
dos de rebeldes, sacrílegos, excomungados, preju- 
ros e tiranos, e onde se dizia ao Pontifioe que. 
muito favor Ihf^ fazia a Magestade Oatholica em 
consentir que elle nomeasse os Bispos de Portugal 
de motu próprio, e foi preciso que viesse o ponti- 
ficado de Clemente ix para que a nossa defesa 
fosse bem acolhida em Roma *. Uma notável per- 
tinácia impellia a Cúria Romana a não reconhecer 
a legitimidade e justiça da nossa restauração: <Po- 
deram as nossas armas, dizia Leytam, vencer aa 
da Monarchia de Castella ainda unidas; não pode 
a nossa piedade, sendo mais poderosa que nossas 
armas, vencer as duresas de Roma divididas* Po- 
deram nossas mãos, apertando a espada da justiça, 
render as de tantas nações valerosas ; não poderam 
as mesmas mãos, assistidas da mesma justiça, le-» 
vantadas ao céu para se humilharem na terra aos 
pés dosummo Pontifico, render o cajado e o báculo 
dos Pastores Supremos.» Neste tempo soffreram 

* Tractado Analytico c \pologetico sobre os provi- 
mentos dos Bispados da Coroa de Portugal. CWumnias de 
Castella convencidas. Kesposta a seu Author Dom Fran^ 
cisco dei Manzano. Justifica-se o procedimento do Sr. Rei 
D. João IV, e do Sr. Rei D. Affonso vi, seu filho, Lisboa, 
1715. Pelo Doutor Manuel Rodriguez Leytam. Tanto esta 
obra, que coutem 1127 pag., como a anteriormento cita- 
da, SC encontram na Bibiiotbeça da Universidade, 
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as nossf» egi-ejas muita falta de Pastore», nSo pob' 
qút os Reaea Padroeiros se esquecessem de cum- 
prir òs seus deveres, levando ao conhecimento dos 
Soberanos Pontífices as necessidades das nossas 
egrejas, mas poi^que os Supremos Pastores da 
christandade, em meuospreso do nosso direito de 
padroado, só se promptificaram aadmittir os provi- 
mentos de motu próprio, sem que os nossos Reis, 
08 senhores D. João iv e D. AÁFonso VI podessem 
etti tal consentir (Tract. Analyt* e Apoíoget. etc. 
Proposição quarta, quinta e sexta e demonstrações 
respectivas). Digam agora os imparciaes ôe é ou 
nfto ao governo intruso dosFillippes e á obstinação 
da Cúria Romana em nSo reconhecer a legitimi- 
dade da nossa gloriosa restauração, que se devem 
attribuir os males que por aquelles tempos sof» 
friam os fieis. Não se esqueceu Bussierre de apon- 
tar egualmente um outro breve de Clemente ix, 
datado de 1669, faziam-se as mesmas increpações, 
mas havia as mesmas causas« A egreja de Groa es- 
tava sem Pastor desde 1652, sem culpa do Real 
Padroeiro. O clero increpado, como se conhece da 
lettra dos breves, era principalmente o regular, e 
as increpações tinham fundamento, como se com- 
prova por numerosos documentos *. Por morte do 
sr. D. José> subiu ao throno a sr, D. Maria i, 
a quem fizeram representar as ideas de D. Sebas- 
tião, e celebrou-se então a celebre concordata, sem 
a qual o sr. D. Fr. Caetano Brandão, um dos me- 
lhores bispos, que por então se conhecia no orbe 
catholico, entendia que se podia passar sem pre- 

' Additamenío ás Reflexões sobre o Padroado Portu- 
guez no Oriente, pag. 17 e seguintes. 
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juizo d'e8tes Reinos. Vieram depois saquear-nos 
Francezes e Hespanhoes e nós tivemos de pagar aos 
Inglezes a sua singular protecção. Graças a Deus 
tínhamos para todos. Libertamo-nos dos potectores 
em 1820, e na véspera de uma lucta de irmãos tre- 
menda, sanguinária e terrível, estabelece-se um vi- 
gário Apostólico em Ceylão. Menos escrupulosa 
do que em 1640 foi a Guria Romana para com ó 
governo do senhor Infante X). Miguel. Não se pas- 
saram três annos sem que a Guria Romana esque- 
cesse os seus protestos *. Mal seguro ainda dava 
o governo liberal os seus primeiros, débeis vacil- 
lantes passos, quando no Oriente recresciam as 
invasões contra o nosso Padroado, lucta aberta 
de tristes consequências, em que uma das partes 
procedia sem prévio accordo com a outra. Os tí- 
tulos e as radões que nos debates particulares e da 
imprensa allegavam as duas partes adv^sarias, 
alimentando nova audácia nos contendores, não 
podiam trazer comsigo a paz e a concórdia. Já se 
tínham restabelecido boas relaçÕe» entre o governo 
de Portugal e o de Roma sem que se cuidasse de 
resolver, com o cuidado e biievidade que as cir- 
cumstancias i*equeríam, tão espinhosa materia. En- 
tretanto entabolaram-se relações, e a analyse da 
Convenção de 1848, e da concordata de 1847 nos 
fará conhecer os seus resultados. 



■ Cerco do Porto, pelo Sr. Soriano vol. 1.** pag. 329 e ^2. 



CAPITULO III 
A Convenção de 1848 e a Concordata de 1847 

122 Depois de restabelecidas as relações com 
Boina em 1842, manifestou-se da parte do nosso 
governo uma condescendência pouco natural para 
com Roma; como se pode ver de um discurso do 
»r. Cardoso Castello Branco, publicado no Diário 
do Governou Em 1848 fez-se a celebre Conven- 
ção ^ que relativamente ao padroado da índia dis* 
punha do theor seguinte: 

índias 

cDepoís do actual Arcebispo será preenchida a sua va- 
gtatara, e, na ezpediçfto das Bulias^ se fará menção dos 
innovaçSes que se convencionarem sobre os limites da stia 
jurisdicção locaL 

Padroado das índias 

«Sobre o padroado da índia se tomaram, em scparadoí 
lembranças (ul referendum, para que cada um dos pleni« 

* Diário do Governo de 1853, pag. 1046, K conve- 
niente o ler- se também o discurso do sr. A vila, que foi 
publicado, ibidem. 

' Convenção de 21 de outubro de 1848. Nesta con- 
venção tratavam-se doutras matérias, como da creaçSo de 
Cabidos, Conventos de Freiras, venda dos bens ecclesias- 
ticos, da circurascripção das diocezes, das providencias a 
tomar a respeito das egrejas de Angola e S. Thoraé. Nâo 
fizemos menção destas disposiçSes nem nesta secçílo, nem 
na anterior, por não terem immediatamente relação com o 
assumpto. 



potenciarios, abaixo assignados^ leve ao cânhecimenlo doa 
seus respectivos governos.» 

123 Esta Convenção, para eifectuar a qual tinba 
sido nomeado por decreto de 1 4 de fevereiro de 1 842 
o Duque Palmella e para que se nomeara em 7 
de março do mesmo anno uma commissão com*' 
posta do Conde de Lavradio, João de Sonsa Pinto 
de Magalhães, bispos eleitos de Leiria e do Al« 
garve e João Baptista d' Almeida Garret, foi con-» 
cluida em 1848 pelo sr. Conde de Thomar, no-j 
meado para esse fim, por decreto de 23 de feve- 
reiro do mesmo anno, continuando-se depois as 
negociações até a rectificação da Concordata dâ 
1857, de que em seguida teixos de faliar* 

As disposições supracitadas estavam longe d^ 
resolver a questão, pois que como disse o sr, Cftr-» 
doso em 1853 «apenas se aocordou em que se toi 
massem lembranças ad referendum, o que impor-^ 
tava o mesmo que adiar indefinidamente a questão 
do padroado da índia, e que ultimamente se ao*- 
cordara, que este negocio seria resolvido quando 
fosse confirmado o novo Arcebispo de Goa, por^ 
que nas bulias da sua confirmação seriam defini^ 
dos os limites da sua jurisdicção.» Accrescentava 
mais: «que não tendo sido ratificado o meneio* 
nado convénio, nSo podem as suas provisões obri- 
gar ao governo portuguez.» 

124 Tal era o estado da questão em 1853. A 
questão foi-se alongando; e só em 1857 ó que se 
tentou pôr-lhe termo pela Concordata d'aquelU 
data. Infelizmente não coirespondeu ella á espe- 
ctativa dos homens mais illustrados do nosso pais&« 
Com eíFeito, recapitulando em breves palavras O 
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qtie temos até aqui exposto a respeito da malfa- 
dada questão do nosso padroado no Oriente, ve- 
remos d'um lado a Guria Romana tentando re- 
stringir e restringindo o nosso padroado oriental, 
é do outi-o lado o nosso govenio, nio obstante as 
numerosas desgraças, que, durante a ultima ày^ 
nastia tem opprimido o nosso desventui-ado paiis, 
esforçando-se constantemente porque a Guria lio* 
mana nunca deixasse de reconhecer os seus direi- 
tos, antes sempie lhos continuasse a reconhecer 
inteiros e immaculados. Não era, pois, d'etítranhar, 
que 08 homens sensatos aguardassem que o nosso 
governo, celebrando uma Goncordata oom Roma, 
tífto prescindisse das suas zeladas prerogativas. O 
que se esperava, o que se devia esperar é que o 
governo não divergisse do expediente aconselhado 
pelo sr. Ávila e das doutrinas por nós até aqui 
expostas; e, visto que o leitor já deve ter conhe- 
cimento das doutrinas por nós expendidas acerca 
dos fundamentos do nosso padroado (n.°' 17, 18, 
19, 20, 21, 22, 23, 24, 25),reprodu2Íremos o ex- 
pediente aconselhado pelo sr. Ávila. No Diário do 
Governo de 1 853, pag. 1046, dizia aquelle sr. depu- 
tado: «Que não devia occultar á Gamara, dizia 
elle, que o que a corte de Roma allega para que- 
rer restringir a extensão do padroado, é o não ha- 
ver alli o numero de dioceses indispensável paiti 
08 vastos paizes a que se estende o mesmo padroa* 
do, nem o numero de seminários que é preciso, e 
com a conveniente dotação para educar o clero ne- 
cessário para pastorear um tão grande rebanho. » 
«Que é pois provável que a Santa Sé, quando 
se pedirem as Bulias de confirmação para o novo 
Arcebispo, invoque este mesmo pretexto pam pro*- 



curar reítrlngir nas mesmaâ Bulias a sua jtirisdic- 
ção ; que se isso acontecer, entende que o governo 
deve exigir da Santa Sé, que declare quaes são a$ 
dioceses que julga preciso crear, quantos semina- 
ritís quer que se estabeleçam, e aonde, e que não 
deve haver mesquinhez alguma a este respeito, 
prestando-se o governo a todas as exigências que 
forem justas.» 

125 Seguiu a Concordata de 1857 esta idêa, que 
parece ter sido a de todos os governos anteriores, 
a mais compatível com a nossa dignidade e con- 
veniências? Acham-se consignados na Concordata 
08 verdadeiros fundamentos do nosso padroado? 
Entendemos francamente que não. E senão veja** 
mos a letra da Concordata e em seguida raciocina- 
remos um pouco. 



fiísa eoicordala; 



«Em nome da Sanctissiraa e Individua Trindade. Sufe 
Sanctidade o Summo Pontífice Pio IX, e Sua Mageâtade 
FidelisBÍraa El-Rei Dom Pedro V, tendo resolvido fazer 
um tractado, no qual se estabeleçam os artigos de con» 
cordia para a continuação do exercício dos direitos do pa-» 
droado da coroa portugueza na índia e China, nos tere- 
mos constantes dos mesmos artigos, nomearam para este 
iim dois plenipotenciários, a saber : por parte de Sua San* 
etidade o Ex."*'» e R.™' Sr. Cardeal Camillo de Pietro^ 
pro-nuncio apostólico em Portugal ; e por parte de S. M* 
F. o Ex.™** Sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães, par do 
reino, conselheiro doestado effectivo, ministro e secretario 
destado honorário, e grão-cruz da ordem de N. S. Jesa- 
Christo, os quaes, trocados os seus respectivos plenos po* 
deres, e achando-os em boa e devida forma, convieram nos 
artigos seguintes : 



m 

Ari, 1.° Em virtude das respectivas bulias apostólicas, 
e na conformidade dos sagrados cânones, continuará o exer- 
cicio do direito de padroado da coroa portugueza, quanto 
á índia e China, nas eathedraes abaixo declaradAs. 

Art. 2.' Qaanto á índia : 

Na igreja metropolitana , e primacial de Goa: na igreja 
archiepiscopal ad honorem de Cranganor; na igreja epis- 
copal de Cochim ; na igreja episcopal de S. Thomé de Me- 
liapor; e na igreja episcopal de Malaca. 

Art. S.' Quanto á China : 

Na igreja episcopal de Macau. 

Art. 4»^ Concorda-se em que a provincia de Quam-Si 
nâo ficará incluida de futuro na jurisdicçào episcopal de 
Macau, e por consequência no padroado, reservando-sc S. 
Sanctidade tomar livremente nesta provincia, em utilidade 
dos fieis, as determinações que julgar convenientes e ne- 
eessarías. 

Art. õ.** O Sé Padre reserva-se faser o mesmd quanto 
á ilha de Hong-Kong, a qual, posto que incluida na pro- 
vincia de Kuang-tong (Cantão) ficará separada da juris- 
dicçào episcopal de Macau, e fora do padroado. 

Art. 6.** A jurisdicçào do bisi^ado de Macau, e o pa- 
droado na China comprehenderá assim d^ora em diante o 
território, que lhe pertence, segundo as respectivas bulias : 
a saber: Macau, provincia da Kuang-tong (Cantão) e as 
ilhas adjacentes; exceptuadas somente a dieta provincia 
de Quara-Si e a ilha de Hong-Kong. 

Art. 1.' Em vista das considerações de conveniência 
religiosa, ofFerecidas por parte da Sancta Sé, qaanto á 
erecçào de um novo bispado em alguma parte do territó- 
rio actual do arcebispado de Goa, o governo portuguez, 
como padroeiro, contribuirá quanto delle dependa, para 
que esta erecção se realise opportunamente nos termos e 
nas localidades, que, de accordo com a Sanefa Sé, se re- 
putarem mais convenientes á boa administração daquella 
igreja, e á commodidade dos fieis. 

Art. 8." Ficará separada da jurisdicçào dô bispado de 
Malaca e do padroado a ilha de Pulo-Penang, a respeito 
da qual tomará S. Sanctidade as disposições, que lhe pa- 
recerem opportunas. 

Art. Q."" Mas a ilha de Singapura continuará a perten- 
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cer ao mesmo bispado de Malaca, e poderá na mesma ilha 
estabelecer-se a residência episcopal, conservando o pre- 
lado o titulo de bispo de Malaca. 

Art. 10." Devendo o território de cada um dos bispa-" 
dos suflfraganeos da índia acima mencionados, ter tal ex- 
tensão, que nelle se não diíBculte o prompto e profícuo 
exercício da jurisdicçâo episcopal ; as altas partes contra- 
ctantes convêm, em que de accordo S3 proceda á circum- 
scripçHo dos mesmos bispados, que parecer mais adequada 
áqtielle fim. 

Art. 11." O S. Padre, tendo em vista os deveres dicta- 
dos pelo seu apostólico ministério, e desejando que se 
ponha quanto antes termo ás dosintelligencias e perturba- 
ções, que tem affligido e ainda affligem as igrejas das 
índias orientaes, cOm grave prejuiso dos interesses da re- 
ligifío e da paz publica dos fieis das mesmas igrejas, situa- 
ção esta, que S. Sanctidade não poderia ver continuar 
sem acudir-lhe com o remédio competente : e S. M. P. o 
Sr. D. Pedro V, animado do mesmo desejo de ver pros- 
perar aquellas igrejas e restabelecido o socego nas suas 
respectivas christandades ; concordaram era que se pro- 
ceda sem demora á feitura de um acto addiccional, ou 
regulamento, no qual se fixem os limistes dos dictos bis- 
pados do padroado, nos termos do artigo antecedente. 

Art. 12^.** Nas bulias dos bispos, que forem apresenta- 
dos, deverá fazer-se menção dos limites, que de commum 
accordo se fixarem. 

Art. 13.* Para este fim serão nomeados dois commis- 
sarios, um por cada uma das altas partes contractantes, 
08 quaes animados de espirito de conciliação, e conhece- 
dores das localidades, proponham as respectivas circum- 
scrípçSes de cada diocese. 

A estes cpmmissarios serão declarados os territórios 
em que as altas partes contractantes se tem accordado, 
que continue o exercicio do padroado da coroa de Por- 
tugal. 

Art. 14.* Nas partes do território, que ficarem fór^^ 
dos limites assignados ás supramencionados dioceses na 
índia, poderão exigir-se, com as competentes formalida- 
des, novos bispados, o exercicio de cujo padroado pela 
coroa portugueza começará desde então. 



Art, 15.° Em vista do que se acka convindo sobre a 
matéria do artigo 7.** do presente tractado, S. Sanctidade, 
annue a accordar a instituição canónica á pessoa, que 
por S. M. F. for nomeada e apresentada para a igreja 
metropolitana de Goa. 

E as altas partes contractantes concordam em que, logo 
que se effectue a posse do novo arcebispo, passem os com- 
missarios nomeados a occupar-se da definitiva circumscri- 
pção da diocese que deve erigir^se no território do mesmo 
arcebispado, na conformidade e para os íins do citado ar- 
tigo 7.*» 

Outro sim concordam as mesmas altas partes contra* 
ctantes em que para o exercicio da jurisdicção ordinária 
do novo arcebispo se declarem, como limites provisórios 
do seu território, as igrejas e missões, que ao tempo da 
assignatura do presente tractado estiverem de facto na obe- 
diência da sé archiepiscopal ; devendo ficar na pacifica obe- 
diência dos vigários apostólicos todas as outras, que na 
mesma dala se acharem também de facto sujeitas i sua 
auctoridade. Este estado permanecerá até á definitiva con- 
stituição canónica do bispado que ha de erigir-se. 

E ao passo que se for concluindo e approvando a cir- 
cumscripçao das dioceses suilraganeas da índia, e effei- 
tuando o provimento canónico dos respectivos bispos, será 
successivamente reconhecido pela Sancta Sé nesfias dioce- 
ses o exercicio da jurisdicção metropolitica do mesmo ar* 
cebispo. 

Art. 16. • A medida que se for estabelecendo a circum- 
scripção de qualquer dos bispados suffraganeos da índia, 
e achando-se provida de meios convenientes a sé episco- 
pal, será admittida pelo Summo Pontifice a apresentação 
do bispo, feita pelo real padroeiro portuguez : e expedidas 
que sejam as respectivas bulias confirmatórias, remover- 
se-hSo successivamente do território do bispado o vigário 
ou vigários apostólicos, que nelle existirem ; a fim de que 
o prelado nomeado possa entrar no regimen da diocese. 

Art. 17." O presente tractado com seus dois annexos 
A e B, que delle formam parte integrante, será ratificado 
pelas altas partes contractantes, e as ratificação trocadas 
em Lisboa, dentro de quatro mezes da data da assigna- 
tura, ou antes se for possível. 
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Em fé do que os plenipotenciurioB acima noaia^dos osr 
flágnaram e») originai» duplicados, português e italiano, o 
mesmo tractado, e lhe pozeram o sêllo de suas aiinas« 
Feito em Lisboa aos 21 dias do mez de fevereiro do anno 
de 1857. (L. S.) Caraillo Card. Di Pietro P. N. A. (L, 
8.) Rodrigo da Fonseca Magalhães. 

Annbxo a 

No art« 6/ do tractado, firmado em data, de boje pelo£( 
abaixo assignados, declarou-se, que a jurisdicçSo do bispo 
de Macau deve comprebender a provincia de Cantão 
(I^uangto^g) e as ilhas adjacentes, entre as quaes a prin- 
cipal, quanto a christandades, é a ilhfi de Haimin; em 
vista porem do que se concordou nas eoníerencis, e peloa 
motivos ponderados nellas por ambos os negociadores, juU 
gou-se opportunp demorar por um praso de tempo det^rn 
urinado o. exercício exclusivo da jurisdicção ordinária do 
bispo de Macau nos territórios das dietas provincia a ilha. 
Gste praso foi limitado a um anno improrogavei, que de^ 
verá ter principio do dia em que o tractado obtiver a ra- 
tificação das dua9 altas partes contractantes ; e findo que 
seja o anno, terá inteira execução o referido ait. 6«" : pro- 
mettendo-se, por parte do abaixo assignado negociador, 
portuguez, se procurará pelo real padroeiro augmentar o 
numero de hábeis, e idóneos missionários, que, além doa 
existentes, se empreguem na conservação, e na propagar 
ção, da fé catholico naquellas regiões. 

E afim de que este especial accordo tenha a força do 
tractado, e seja considerado coino parte integrante delle, 
não só vai assignado pelos dois negociadores, mas taipbem; 
será ratificado conJAinctamente com o mesmo tractado por 
ambas as altas partes contractantes. Lisboa 21 de feve- 
reiro de 1857. Camillo Card. Di Pietro P. N. A. Rodrigo 
da Fonseca Magalhães. 

Annexo B 

Tendo-se dicto no artigo 13.** do tractado, firmado no 
dia de hoje sobre o padroado da coroa t)ortugueza no 
Oriente, que aos commiasarios incumbidos de propor as. 
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reepectívaB circamscrípçSes das dioccaes da índia, men- 
cionados no mesmo tractado, se dará conhecimento doa 
territórios, em que as altas partes contractantes convêm 
que continue o exercicio do referido padroado real por* 
tuguez: os abaiito assignados plenipotenciários pontificio 
e portuguez declaram para completa intelligencía do 
mesmo artigo, que as dietas altas partes contractantes se 
tem accordado em que o território do padroado da coroa 
de Portugal na índia seja o território da índia ingleza ; 
entendendo-se por estas palavras, as terras sujeitas imme- 
diata on mediatamente ao governo britannico : e que por- 
tanto devem os commissarios nomeados para a circum- 
serifiçao das dioceses ter em vista, por um lado, que as lo- 
calidades pertençam á índia ingleza na accepçáo referida, 
e bem assim o estabelecimento de missSes portuguezas, e 
as fundaçSes de religião e de piedade por esforços e ge* 
nerosidade do governo de Portugal, e de seus súbditos 
ecclesiasticos on seculares, embora algumas dessas funda- 
ç((es não estejam actualmente na administração de sacer- 
dotes portuguezes : por outro lado a mais commoda e 
prompta assistência espiritual do pastor ao seu rebanho, 
segundo a extensão e distancia das missSes, o numero das 
christandades, e outras circumstancias, que devam atten- 
der- se para melhor se conseguir o mesmo fim. 
' Declaram mais os abaixo assignados, que as altas partes 
contractantes concordam em que este acto haja a mesma 
força do tractado, e como tal obrigue a ambas as dietas 
altas partes contractantes, que os abaixo assignados tem 
a honra de representar. 

As mesmas altas partes contractantes o ratificarão con- 
junctamente com o tractado. Lisboa 21 de fevereiro de 
1867. Camillo Card Di Pietro P. N. A. Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães. 



126 Da leitura da Concordata infere-se o se- 
guinte : 

1." Cedemos sem compensação uma parte do 
nosso padroado no Oriente ; e algumas das egrejas 
por 31Ó8 edificadas e fundadas. 
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E esta cedência foi perpetua em prejuízo das 
nossas relações commerciaes no Oriente, e quando 
era bastante, dando como verdade a nossa falta de 
pastx>res idóneos, uma cedência temporária, e admit- 
tindo pastores estranhos que em todo o caso reco- 
nhecessem o nosso direito de padroado tão legiti- 
mamente fundado (artigos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8). 

2.° Nota-se da leitura de alguns artigos (arti- 
gos 1.®, 5,° e 15.®) que em vez da vontade do 
Summo Pontifice se dirigir pela letra e espirito 
dos cânones, pelo contrario da sua redacção se 
pode deprehender que os cânones são subordina- 
dos ás determinações do Summo Pontifice. 

S.** Sobretudo algumas palavras da Concordata 
revelam que a questão promovida pela Propaganda 
no Oriente não era motivada somente pelo zelo 
cbristão (artigo 11); e que deixavam aso á conti- 
nuação dos mesmos debates que se quizeram evi- 
tar (artigos 12 e 13). 

Com effeito as desintelligencias têm continuado, 
e os jomaes todos os dias as estão accusando ^ 



* Vej. principalmente — Litterae Sacerdotum Goanae 
diocesis in Salsete insula degentium illustrissirno Clementi 
Bonnand, Episcopo Drusiparenai, in responsionem ipsius 
episcopi litteris generalibus rescriptae ; 1861, Perigos pre- 
sentes da Igreja Caiholica ponderados por um portuguez, 
1861. 

]2 
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CONCLUSÃO 



127 Se de tudo que deixamos exposto se pode 
deduzir alguma conclusão segura é inefficacia das 
concordatas para estabelecer em sólidos funda- 
mentos a paz e as verdadeiras attribuições da es- 
phera ecclesiastica e da esphera do estado. As cir- 
cunistancias, augmentando a força de qualquer dos 
dois poderes, preparam a sua preponderância e 
tornam inevitável, por via de regra, continuados 
desaccordos entre elles. Este estado de coisas é, 
sobretudo, vacillante e incerto, quando, como no 
nosso caso, invasões e excessos anteriores tenham 
em incessante sobresalto os ânimos dos que presi- 
dem ás mesmas espheras ecclesiastica e do estado. 
Em similhante situação a desconfiança justificada 
nunca se deixa substituir por uma confiança reci- 
proca, e em vez de um auxilio mutuo e valioso, 
apenas podemos aguardar rivalidades nocivas, dis- 
senções pertinazes, e continuadas indisposições. 

Estes graves resultados, que nos são suggeridos 
pelo estudo do pretérito, devem-nos inspirar a pru- 
dência necessária sobre o presente, e aconselhar- 
nos o caminho a seguir em um futuro próximo. O 
padroado e as leis por que elle se regula pertencem 
a um período da historia, que não deve protrahir-se 
alem do ultimo meado do século xix. 
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As sciencias moraes, jurídicas e sociaes recla- 
mam urgentemente a fixação definitiva da área 
dos diversos poderes que diariamente se vão en- 
carregando de dirigir a humana actividade para o 
seu fim legitimo e verdadeiro. A missão rigorosa do 
estado consiste em julgar e em combater. Actual- 
mente um dos primeiros cuidados a que deveria 
entregar-se um governo devidamente illustrado, 
conhecedor das necessidades da epocha e do paiz 
e das mais preciosas indicações da sciencia,. con- 
siste em preparar o povo por meio da instrucção 
e das mais convenientes medidas decentralisadoras 
para a consecução de um desideratum, que forma 
hoje a essência das convicções de todas as almas 
generosas, de todos os corações sinceros, e de to- 
dos os espiritos bem aconselhados. 

128 O estado deve j ulgar e combater, julgar em 
conformidade com a justiça, e combater por asse- 
gurar e garantir a paz e tranquillidade dos cida- 
dãos para que melhor possam conseguir o seu fim. 
A justiça manda dar a cada um o que lhe pertence, 
fazendo respeitar os direitos individuaes civis e po- 
líticos dos cidadãos, quer em relação ao estado, 
quer reciprocamente. A liberdade é o mais sagrado 
de todos estes direitos e de todos o mais essencial 
e indispensável; falsificada ou viciada a liberdade 
atrophia-se a natureza humana e desvirtuam se 
todos 08 outros direitos. Tal deve ser a norma de 
julgar adoptada pelo governo, e combatendo não 
se deve propor outros fins. 

129 Este ideal não se confunde com as velleida- 
des vaporosas e incoeraveis da utopia. Se o mundo 
moral se regula por leis sabias e providenciaes, se 
as deducçÕes scientificas merecem alguma conside- 
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ração e têm algum valor real, se, finalmente, anatu- 
resa humana, desenvolvendo-se, practicaalei san- 
cta e incontestável do progresso, é necessário que 
ning-uem se recuse a considerar como praticável 
e necessário o ideal que concebemos e que acima 
deixámos consignado ; e, no momento em que a rea- 
lidade se accomodar aos principios, a inherencia do 
direito de padroado ao poder executivo não po- 
derá ter explicação, nem justificação possivel. O 
estado, inspeccionando, tem o direito da repressão 
mas não o direito da prevenção. Direitos exce- 
pciouaes só podem ser justificados e legitimados 
por circumstancias excepcionaes. A instrucção dis- 
sipará o fanatismo, a educação e a moralidade a 
hyprocrisia. Não teremos que recear o desequilí- 
brio produzido pela omnipotência do poder reli- 
gioso; a liberdade, cpmpanheira veneranda da ini- 
ciativa individual, não é um direito exclusivo de 
cada um dos cidadãos em relação a si mesmos, 
mas também das associações por elles constituidas ; 
na área religiosa a plena liberdade de cultos ha de 
corrigir os excessos da intolerância, purificar os 
costumes, activar o desenvolvimento intellectual, 
alliviar o estado e os povos da oppressão em que 
os conserva a intolerância religiosa ; e os privilé- 
gios concedidos aos ministros das religiões offi- 
ciaes tenderiam a desapparecer, a fim de que não 
perseverasse uma preferencia injustificada, suffo- 
cando o natural vigor das manifestações diversas 
do sentimento religioso. 

130 O padroado inherente ao poder executivo é 
um correctivo á desmarcada, e muitas vezes nociva 
e mal dirigida influencia do poder religioso. No es- 
tado actual é uma garantia inalienável, sagrada e 
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inviolável; porque ninguém deve ser despojado 
dos meios necessários para a manutenção da sua 
existência. Não se tracta tanto do interesse mate- 
rial do estado, como do seu interesse e das suas 
necessidades moraes. Até 1824 os titutos em que 
se esteava o padroado da Coroa eram conformes 
ás disposições das leis respectivas, e estes titulos 
garantiam solidamente o padroado da Coroa Por- 
tugueza em as nossas possessões da Afiica, Ásia e 
America e em boa parte dos benefícios do conti- 
nente. O rápido exame que fizemos da nossa leg-is- 
laçao mostrou-nos como a Coroa Portugueza zelou 
sempre cuidadosamente esta sua regalia, e conao, 
pela força das circumstancias, este direito se ia suc- 
cessivamente ampliando. Ora estes titulos não per- 
deram ainda hoje o seu valor e devem ser con- 
stantemente respeitados pela Cúria Romana e por 
todos aquelles a quem a justiça não desagradar. 
As tradições e o procedimento politico do clero e 
de Roma entre nós exigiram instantemente que se 
desse maior amplitude áquelle direito. A continua- 
ção da mesma ordem de coisas demanda a perse- 
verança das mesmas disposições legislativas. 

131 Sabemos que a melhor opinião dá como 
coisa temporal o direito de padroado, e não é por 
suppor o contrario que desejamos a cessação deste 
direito depois de uma plena e bem garantida liber- 
dade de cultos. Não, a nossa opinião resulta logi- 
camente da maneira por que determinamos a ver- 
dadeira missão do estado. Nem tudo que é tempo- 
ral entra nas suas attribuições para ser por elle 
resolvido arbitrariamente. A medida das faculda- 
des do governo nestes negócios não pode ser coar- 
ctada, porque a natureza do padroado seja espi- 
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ritual; mas é que a liberdade e a iniciativa indivi- 
dual, como elementos poderossimos de vitalidade 
e progresso, não podem, não devem ser contraria- 
dos por uma despótica centralisação. E neste sen- 
tido e por este lado que se- deve deixar aos pode- 
res religiosos a plena liberdade na escolha dos 
seus superiores, obrigaudo-os apenas a cumprir 
com leal e sincera pontualidade as suas transac- 
ções, e a proceder sempre em harmonia com os 
dictames imprescriptiveis da justiça e do direito. 
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APPEND. PRIMEIRO 

(Pag. 99) 

As nações europeas mais atrasadas que a jo- 
ven America têem regulado os seus negócios ec- 
clesiasticos com Roma por meio de concordatas. 
A Rússia tem a sua concordata de 1847, a Prússia 
de 1821, a Baviera de 1817, a Bélgica de 1827, 
Nápoles e a Sicilia de 1818, as Provincias do 
Rheno de 1821, a Hespanha de 1851, e a França 
de 1801. O exame destas concordatas seria de 
muita utilidade, mas é incompativel com a estrei- 
tesa de uma dissertação. 

Ainda assim posto que desejamos ser breves 
não podemos acabar comnosco sem relancear os 
olhos pela actual disciplina seguida nas egrejas de 
França a respeito do provimento dos benefícios 
ecclesiasticos. Desde já advertimos que os esclare- 
cimentos que vão seguir-se os tiramos litteralmente 
do Repertório methodico e alphabetico de legisla- 
ção, de doutrina e de jurisprudência de M. D. Dal- 
loz auxiliado por muitos jurisconsultos. 

« A concordata do anno 10 restabeleceu o modo 
da nomeação (dos bispos) seguido antes da consti- 
tuição civil do clero e desde a concordata de 
1516.» O primeiro cônsul da republica, diz o ar- 
tigo 4 da convenção de 23 fructid. an. ix, nomeará 
nos três mezes que seguirem a publicação da bulia 
de sua sanctidade para os Arcebispados e Bispados 
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da nova circumscripçao. Sua Sanctidade conferirá 
a instituição canónica segundo as fonnas estabele- 
cidas com relação á França antes da mudança de 
governo. tAs nomeações para os bispados que 
vagassem em seguida deviam egualmente ser fei- 
tas pelo primeiro cônsul (imperador, rei, presi- 
dente), e a instituição canónica dada pelo papa. 
Este modo de prover os bispados foi desde então 
seguido em França em todos os governos (ai-t. 5). 
Os artigos orgânicos completam a este respeito as 
disposições da concordata, declarando que se não 
poderá ser nomeado bispo, antes da edade de 40 
annos, e só o poderão ser os originários de França, 
Taes são as disposições seguidas em relação á 
nomeação dos bispos. Mas como diz mais adiante 
o mesmo escriptor: «Os artigos orgânicos não 
previnem a recusa de instituição da parte do 
papa. Entretanto estas recusas tiveram logar em 
diversas epochas, designadamente por occasião da 
ruptura das boas relações entre o imperador e a 
sancta sé. Para pôr um termo á recusa perseve- 
rante do papa era instituir os bispos nomeados por 
elle, o imperador convocou em 1811 um concilio 
nacional. Reuniu-se em Paris em numero de mais 
de 100 bispos, ^ decretou que « seis mezes depois 
da notificação da nomeação feita na forma ordiná- 
ria, S. S. seria obrigado a dar a instituição segundo 
a forma das concordatas ; » que « passados os seis 
mezes sem que o papa tenha concedido a institui- 
ção o metropolitano, procederia a ella, e, na falta 
do metropolitano o bispo mais antigo da província 
que faria o mesmo se se tratasse da instituição 
do metropolitano;» em fim que to decreto seria 
sujeito á approvação do papa, e que para este 
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effeito lhe seria apresentado por uma deputação de 
bispos, para os quaes se pediria ao imperador lhes 
concedesse a faculdade de irem ter com elle. O papa 
approvou e confirmou o decreto do concilio por 
um breve dado em Savone, a 20 de setembro de 
1811. Todavia o imperador a quem não agrada- 
ram os termos deste breve não o publicou ; somente 
reproduziu mais tarde a disposição do breve rela- 
tiva á instituição dos bispos na concordata de Fon- 
taineblau, que foi publicada em 13 de fevereiro de 
1813, como lei do império (art. 4). Desde então 
nada falta ao decreto de 1811 para ser obrigató- 
rio.» Fica pois claro que o regimen seguido em 
França a respeito do provimento dos bispos é si- 
milhante ao nosso, accrescendo ainda a providen- 
cia do concilio de Paris de 1811, que não destoa 
da disciplina da primitiva egreja, e a qual se entre 
nós vigorasse não teriam tido occasião, como vi- 
mos, muitos dos enredos que motivaram as nossas 
lutas com Roma a respeito do padroado do Oriente. 
«Os curas são nomeados e instituidos pelo bispo, 
mas a sua nomeação deve ser do agrado do go- 
verno (artigo 16 da concord. e 19 da lei orgânica) 
pela ordenança ou decreto que lhe é communicado 
pelo ministro dos cultos (art. de 27 brum. an. ii, 
art. 6).» Está em desuso a disposição que os fazia 
prestar juramento nas mãos do prefeito. «Os curas 
são installados ou mettidos de posse, por um viga- 
rio geral, por um cura, ou por um padre desi- 
gnado pelo bispo (lei org. art, 28).» 
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(Pag. 101) 

Os escriptores que seguem siimlhante opinião 
julgam extincto o direito de padroado, porque só 
consideram como tal o que se justifica restricta- 
mente pelos títulos canónicos consignados no Con- 
cilio de Trento, e de que já nos occupamos. 

Outros escriptores, porem, menos escrupulosos 
entendem que se pode chamar direito de padroado 
ao que a nossa Carta Const. confere ao poder exe- 
cutivo no artigo 75, § 2,^ Nesta parte nós segui- 
mos o costume geral. Com effeito, se a Coroa Por- 
tugueza não edificou, fundou ou dotou todas as 
egrejas, ou não obteve o seu padroado por outros 
titulos estrictamente canónicos, o certo é que ella 
se reservou a principal garantia do direito de pa- 
droado, velando pela sustentação dos beneficios ec- 
clesiasticos, por motivos de não somenos conside- 
ração. 
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Depois da instauração do governo liberal entre 
nós suspenderam-se, como vimos, as nossas rela- 
ções com Roma, e foi na administração do sn Costa 
Cabral que se resolveram principalmente as nos- 
sas desintelligencias com a Guria Romana. No se- 
gundo volume dos apontamentos históricos da 
administração do sr. Costa Cabral apresentam-se 
notas extensas relativamente á sua administração, 
encontrando-se valiosos esclarecimentos acerca do 
nosso assumpto desde a nota 51 até á nota 72. 

A historia das nossas relações com Roma du- 
rante a mesma administração aclia-se consignada 
desde paginas 132 do primeií-o volume em diante. 
Em virtude das negociações do sr. Costa Cabral 
chegou Capaccini a Lisboa no dia 13 de janeiro 
de 1842, na qualidade de internuncio, e no dia 7 
do mesmo mez foi. o Duque de Palmella nomeado 
para tratar e ultimar com o internuncio a pen- 
dência relativa aos negócios ecclesiasticos. A in- 
stallação do cabido da Sé Patriarchal foi con- 
cluida em 30 e 31 de julho de 1834, ficando in- 
stallada aquella Sé em 10 de maio do mesmo anno. 
Deve, porem, advertir-se que nem porisso aca- 
baram as divergências. 

Celebro u-se finalmente a Convenção de 1848 
sem que a Cúria Romana ficasse satisfeita a re- 
speito do provimento dos beneficies ecclesiasticos. 
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O governo nao transigiu nesta parte e, depois 
do que expozeinos no capitulo iii da secçiío ii, é de 
crer que os governos não se desviem nesta parte 
do disposto em o artigo 78.^ § 2."* da Cart. Const., e 
do igualmente consignado no art. 82 n.° iv da Const. 
de 1838. Os defensores das Concordatas cançam-se 
indicando os exemplos d'outras nações, trabalho 
inútil. Depois do que anteriormente expozemos, ou 
a Cúria Romana acceita a doutrina sanccionada 
na Carta e Constituição de 38 e então a Concor- 
data é desnecessária; ou não acceita e nesse caso o 
governo não pode transigir. O nosso governo, se- 
gundo o nosso modo de ver, só poderá reconhecer 
modificações nesta parte, quando for possivel esta- 
tuir a plena liberdade de cultos e somente n'este sen- 
tido. A plena independência do sacerdócio e do 
império é o caminho do futuro, não pode ser outro, 
a não querermos retrogradar. 
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Acerca doeste ponto imprimiu-se em 1721 um 
trabalho curioso e importante. Referimo-nos a um 
livro de Joh. Conrado Peyer, que se inscreve 
— De jure patronattis in território alieno. E uma 
dissertação juridica prop^osta publicamente na Uni- 
versidade de Basilea. E certo que a historia, os 
cânones, e os factos justificam o direito de pa- 
droado no território alheio. Quando pelo casa- 
mento da sr.* D. Catharina com Carlos ii cede- 
mos Bombaim e outras terras á Inglaterra, resal- 
vamos o nosso direito de padroado como se de- 
monstra pelos documentos respectivos. Na camará 
dos dignos Pares em 1863 o sr. Rebello da Silva 
poz esta verdade em toda a sua luz. Podem ainda 
ver-se a respeito do nosso padroado no oriente, 
alem de diversos artigos publicados nos jornaes 
religiosos — a Cruz e o Catholico, os capitulos 25, 
26 e 28 das — Ordens Religiosas em Portugal por 
Pedro Diniz, e o Manifesto preventivo . dos Propa- 
gandistas da índia contra a Concordata, apostillado 
pelo Auctor das reflexões sobre o padroado portuguez 
710 Oriente. 
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